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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD 

Número 149/2025 
do DFD 

Data do 13/06/2025 
DFD 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

ÕRGÂOISETOR SEMGITIGABINETE DO SECRETARIO 

RESPONSÁVEL PELA JOHN KLEBER MACHADO DA CUNHA 
DEMANDA 

TÉCNICO RESPOSAVEL LEZINEIDEANDRADE CHAGAS SANTOS 

CARGO ASSESSORA TECNICA 

OBJETO 

REGISTRO DE PREÇO PARAAQUISIÇÀO DE ÁGUA SANITÁRIA, O QUAL IRÁATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CANDEIAS. 

oDETALHAMENTO DOS ITENS DO DFD 

TEM DESCRIÇÃO UNID. QTDE. 

107434 ÁGUA SANITÁRIA, contendo 1(urn) litro, solução aquosa, à base de hipoclorito de sódio ou CX 400 
cálcio, embalagem com validade do 6 (sois) meses, frasco plástico opaco, teor de cloro ativo 
2% PP a 2,5% PP, registrado na ANVISA. Embalagem com 12 (doze) unidades. 

LOCAL DA ENTREGA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
OU PRESTAÇÃO 
SERVIÇO 

FORMA/PERIODICIDADE PARCELADO 
DE ENTREGA 

JUSTIFICATIVA SIMPLIFICADA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

1.CLASSIFICAÇÂO DO COMUM 
JETO QUANTO À 
TU REZA 

2. CLASSIFICAÇÃO DO FORNECIMENTOS CONTINUaS 
OBJETO QUANTO AO 
TIPO 

3. SRP Sim 

4. PRAZO DE VIGÊNCIA 12 MESES 

S. PREVISÃO DE DATA A PARTIR DA EMISSÃO DAAUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 
PARA INICIO DA 
PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO E/OU 
FORNECIMENTO 

6. PERIODO ESTIMADO ANUAL 
PARA A CONTRAÇÃO 

7. FORMA DE PARCELADO 
EXECUÇÃO 

8. FORMA DE PARCELADO 
PAGAMENTO! 
REQUISITOS 
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PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA) 

SOBRE O PCA, ALEI 14.133/2021 DISPÕE: ARE 12. NO PROCESSO LICITATÕRIO, OBSERVAR-SE-Á O SEGUINTE:VII - A PARTIR 
DE DOCUMENTOS DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDAS, OS ÕRGÃOS RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO DE CADA ENTE 
FEDERATIVO PODERÃO, NA FORMA DE REGULAMENTO, ELABORAR PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, COMO OBJETIVO 
DE RACIONALIZAR AS CONTRATAÇÕES DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES SOB SUA COMPETÊNCIA, GARANTIR O ALINHAMENTO 
COMO SEU PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E SUBSIDIARA ELABORAÇÃO DAS RESPECTIVAS LEIS OR AMENTÁRIAS. É 
VÁLIDO RESSALTAR QUE A ELABORAÇÃO DO ARTEFATO DO PCA DEMANDA TEMPO E ESFORÇO, POIS NECESSÁRIO UM 
LEVANTAMENTO MINUCIOSO DAS NECESSIDADES DO MUNICiPIO, FAZENDO JUS AO PRINCIPIO DO PLANEJAMENTO, 
ELENCADO NO ROL DO ARTIGO 5° DA LEI N° 14.133/21.00NFORME EXPOSTO, O PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL DO 
MUNICÍPIO DE CANDEIAS/BA, ESTÁ EM FASE DE ELABORAÇÃO REALIZANDO AS ADEQUAÇÕES NECESSÁRIAS PARA O 
CUMPRIMENTO DEFORMA INTEGRAL DA LEI W. 14.133/21, DEMONSTRANDO ASSIM O COMPROMISSO DAADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL EM CUMPRIR COM AS EXIGÊNCIAS LEGAIS E IMPLEMENTAR BOAS PRÁTICAS DE GESTÃO. TODAVIA, 
CONFORME DESCRITO ACIMA, EXISTE A NECESSIDADE OPERACIONALIZAÇÃO DA SOLUÇÃO FACE AO INTERESSE 
PÚBLICO.PORTANTO, MESMO SEM O PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, É POSSÍVELAPREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 
ESPECIFICA, PERMITINDO QUE A LICITAÇÃO SEJA REALIZADA DENTRO DO QUE FOI MENSURADO NO ORÇAMENTO, SEM 
PREJUDICAR O EQUILÍBRIO FISCAL E RESPEITANDO AS NORMAS DE TRANSPARÊNCIA E EFICIÊNCIA DO GASTO PÚBLICO. 

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

A secretaria demandante declara haver previsibifldade orçamentária para atendimento da presente demanda, com o respectivo custo 
projetado em seu Relatório de Orçamento Anual para o exercido de 2025. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

04.133/2021, LEI FEDERAL N°14.133/21 DECRETO MUNICIPAL N.° 022/2023 DECRETO N°021/2023 

Informamos que, esta solicitação tem por objetivo garantia a segurança e legalidade ao procedimento administrativo que será 
realizado para a contratação acima referida. 

Considerando a relevância e necessidade do objeto da presente contratação, solicitamos a autorização de Vossa Excelência para 
abertura de processo de administrativo para contratação. 

Por todo exposto encaminho a presente solicitação ao setor de compras para que proceda com a pesquisa de mercado e após a 
ampliação formação do preço estimado, para deliberar sobre o ora requerido. 

Na certeza de que V. Exa. Adotará as providências cabíveis, renovamos votos de cordialidade. 

Atenciosamente, 

ft 11

CANDEIAS, 13 DE JUNHO DE 2025. 

LEZINEIDE AN' ZE C GAS SANTOS 
TÉCNICO RES.NSÁVEL 

rizo a Comissão Permanente de Licitação a proceder todas os atos administrativos necessários ao atendimento da solicitação 
contido neste documento, tudo nos termos da Lei n° LEI 14.133/2021, 

/ CANDEIAS 
13(06/2025 

JOHN KLEBERICHADO DA CUNHA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GES'1'ÃO, NOVAÇÃO E TECNOLOGIA - SEMGIT 

john 



   

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD 

Número 150/2025 
do DFD 

Data do 13(06(2025 
DEU 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

ÕRGÃOISETOR SESAU/ SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

RESPONSÁVEL PELA ADILA MORGANA DE JESUS SILVA 
DEMANDA 

TÉCNICO RESPOSÁVEL ODERSON ANTONIO ASSIS DOS SANTOS 

CARGO SIJBCOORDENADOR ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO 

OBJETO 

REGISTRO DE PREÇO PARAAQUISIÇAO DE ÁGUA SANITÁRIA, O QUAL IRÁATENDERAS DEMANDAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CANDEIAS. 

DETALHAMENTO DOS ITENS DO DFD 

TEM DESCRIÇÃO UNID. QTDE. 

107434 ÁGUA SANITÁRIA, contendo l(um) litro, solução aquosa, à base de hipoclorito de sódio ou CX 280 
cálcio, embalagem com validade de 6 (seis) meses, frasco plástico opaco, teor de cloro ativo 
2% PP a 25% PP, registrado na ANVSA. Embalagem com 12 (doze) unidades. 

LOCAL DA ENTREGA ALMOXARIFADO CENTRAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
OU PRESTAÇÃO 
SERVIÇO 

FORMNPERIODICIDADE PARCELADO 
DE ENTREGA 

JUSTIFICATIVA SIMPLIFICADA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

.CLASSIFICAÇÁO DO COMUM 
JETO QUANTO À 
TU REZA 

2. CLASSIFICAÇÃO DO FORNECIMENTOS CONTINUOS 
OBJETO QUANTO AO 
TIPO 

3. SRP Sim 

4. PRAZO DE VIGÊNCIA 12 MESES 

S. PREVISÃO DE DATA A PARTIR DA EMISSÃO DAAUTORIZAÇAO DE FORNECIMENTO 
PARA INICIO DA 
PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO E/OU 
FORNECIMENTO 

6. PERI000 ESTIMADO ANUAL 
PARA A CONTRAÇÃO 

7. FORMA DE PARCELADO 
EXECUÇÃO 

8. FORMA DE PARCELADO 
PAGAMENTO/ 
REQUISITOS 

  

  

   



-
PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA) 

BdRE o PCA, ALEI 14.133/2021 OISPÕE:ART. 12. NO PROCESSO LICITATÓRIO, OBSERVAR-SE-Á O SEGUINTE:Vli -A PARTIR 
-DE DOCUMENTOS DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDAS, OS ÕRGÂOS RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO DE CADA ENTE 
FEDERATIVO PODERÃO, NA FORMA DE REGULAMENTO, ELABORAR PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, COMO OBJETIVO 
DE RACIONALIZAR AS CONTRATAÇÕES DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES SOB SUA COMPETÊNCIA, GARANTIR O ALINHAMENTO 
COMO SEU PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E SUBSIDIARA ELABORAÇÃO DAS RESPECTIVAS LEIS ORÇAMENTÁRIAS.É 
VÁLIDO RESSALTAR QUE  ELABORAÇÃO DO ÁRTEFATO DO PCA DEMANDA TEMPO E ESFORÇO, POIS Ê NECESSÁRIO UM 
LEVANTAMENTO MINUCIOSO DAS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO, FAZENDO JUS AO PRINCIPIO DO PLANEJAMENTO, 
ELENCADO NO ROL DO ARTIGO 5° DA LEI N° 14.133121.CONFORME EXPOSTO, O PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL DO 
MUNICIPIO DE CANDEIAS/BA, ESTÁ EM FASE DE ELABORAÇÃO REALIZANDO AS ADEQUAÇÕES NECESSÁRIAS PARA O 
CUMPRIMENTO DE FORMA INTEGRAL DA LEI N°. 14.133121, DEMONSTRANDO ASSIM O COMPROMISSO DAADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL EM CUMPRIR COMAS EXIGÉNCIAS LEGAIS E IMPLEMENTAR BOAS PRÁTICAS DE GESTÃO. TODAVIA, 
CONFORME DESCRITO ACIMA, EXISTE A NECESSIDADE OPERACIONALIZAÇÃO DA SOLUÇÃO FACE AO INTERESSE 
PCJBLICO.PORTANTO, MESMO SEM O PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, É POSSÍVELA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 
ESPECIFICA, PERMITINDO QUE A LICITAÇÃO SEJA REALIZADA DENTRO DO QUE FOI MENSURADO NO ORÇAMENTO, SEM 
PREJUDICAR O EQUILIBRO FISCAL E RESPEITANDO AS NORMAS DE TRANSPARÊNCIA E EFICIÊNCIA DO GASTO PÚBLICO. 

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

A secretaria demandante declara haver previsibilidade orçamentária para atendimento da presente demanda, com o respectivo custo 
projetado em seu Relatório de Orçamento Anual para o exercido de 2025. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

14.133/2021, LEI FEDERAL N°14.133/21 DECRETO MUNICIPAL N.° 022)2023 DECRETO NU 021/2023 

Informamos que, esta solicitação tem por objetivo garantia a segurança e legalidade ao procedimento administrativo que será 
realizado para a contratação acima referida. 

Considerando a relevância e necessidade do objeto da presente contratação, solicitamos a autorização de Vossa Excelência para 
abertura de processo de administrativo para contratação. 

Por todo exposto encaminho a presente solicitação ao setor de compras para que proceda com a pesquisa de marcado e após a 
ampliação formação do preço estimado, para deliberar sobre o ora requerido. 

Na certeza de que V. Exa. Adotará as providências cabíveis, renov mas votos de cordialidade. 

Atenciosamente, 

CANDEIAS, 13 DE JUNHO DE 2025. 

ODERSON ANTOFJIS DOS SANTOS 

TÉCNICO RESPONSÁVEL 

Dtorizo a Comissão Permanente de Licitação a proceder todos os atos administrativos necessários ao atendimento da solicitação 
contida neste documento, tudo nos termos da Lei n° LEI 14.13312021. 

(7) CANDEIAS 

LjiiiJ 13/0612025 

ADILA MORG4A DE JESUS SILVA 

SECRETARIA MUNICAL DE SAÚDE - SESAU 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD 

Número 151/2025 
do DFD 

Data do 1310612025 
DFD 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

ÕRGÂOISETOR SEMANI SECRETARIA MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA ALAN CASSIO DOS SANTOS TEIXEIRA 
DEMANDA 

TÉCNICO RESPOSÁVEL NEIDE ANADA FRANÇA CAVALCANTE 

CARGO SECRETARIA 

OBJETO 

REGISTRO DE PREÇO PARAAQUISIÇÃO DE ÁGUA SANITÁRIA, O QUAL IRÁ ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CANDEIAS. 

DETALHAMENTO DOS ITENS DO DFD 

ITEM DESCRIÇÃO LJNIO. QTDE. 

107434 ÁGUA SANITÁRIA, contendo 1(um) Itro, solução aquosa, à base de bipoclorito de sódio ou CX 100 
caldo, embalagem com validade de 6 (seis) meses, frasco plástico opaco, teor de coro ativo 
2% PP a 2,5% PP, registrado na ANVISA. Embalagem com 12 (doze) unidades. 

LOCAL DA ENTREGA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
OU PRESTAÇÃO 
SERVIÇO 

FORMA/PERIODICIDADE PARCELADO 
DE ENTREGA 

JUSTIFICATIVA SIMPLIFICADA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

ÇLASSIFICAÇÃO DO COMUM 
JETO QUANTO À 
TU REZA 

2. CLASSIFICAÇÃO DO FORNECIMENTOS CONTINUOS 
OBJETO QUANTO AO 
TIPO 

3. SRP Sim 

4 PRAZO DE VIGÊNCIA 12 MESES 

S. PREVISÃO DE DATA A PARTIR DA EMISSÃO DAAUTORIZAÇÂO DE FORNECIMENTO 
PARA INICIO DA 
PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO Elo!.) 
FORNECIMENTO 

6. PERIODO ESTIMADO ANUAL 
PARA A CONTRAÇÃO 

7. FORMA DE PARCELADO 
EXECUÇÃO 

8. FORMA DE PARCELADO 
PAGAMENTO! 
REQUISITOS 

   

   

    



PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (PICA) 

SOBRE O PCA, A LEI 14.133/2021 DISPÕE:ART. 12. NO PROCESSO LICITATÕRIO, OBSERVAR-SE-Á O SEGUINTE:VII -A PARTIR 
DE DOCUMENTOS DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDAS, OS ÕRGÀOS RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO DE CADA ENTE 
FEDERATIVO PODERÃO, NA FORMA DE REGULAMENTO, ELABORAR PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, COMO OBJETIVO 
DE RACIONALIZAR AS CONTRATAÇÕES DOS ÕRGÂOS E ENTIDADES SOB SUA COMPETÊNCIA, GARANTIR O ALINHAMENTO 
COMO SEU PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E SUBSIDIARA ELABORAÇÃO DAS RESPECTIVAS LEIS ORÇAMENTARIAS.É 
VÁLIDO RESSALTAR QUE  ELABORAÇÃO DO ARTEFATO DO PCADEMMJDATEMPO E ESFORÇO, POIS É NECESSÁRIO UM 
LEVANTAMENTO MINUCIOSO DAS NECESSIDADES Do MUNICIPIO, FAZENDO JUS AO PRINCIPIO DO PLANEJAMENTO, 
ELENCADO NO ROL DO ARTIGO 5° DA LEI N° 14.133121.CONFORME EXPOSTO, O PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL DO 
MUNICIPIO DE CANDEIAS/BA, ESTÁ EM FASE DE ELABORAÇÃO REALIZANDO AS ADEQUAÇÕES NECESSÁRIAS PARA O 
CUMPRIMENTO DE FORMA INTEGRAL DA LEI N°. 14.133/21, DEMONSTRANDO ASSIM O COMPROMISSO DAADMINISTRAÇAO 
MUNICIPAL EM CUMPRIR COMAS EXIGÊNCIAS LEGAIS E IMPLEMENTAR BOAS PRATICAS DE GESTÃO. TODAVIA, 
CONFORME DESCRITO ACIMA, EXISTE A NECESSIDADE OPERACIONALIZAÇÂO DA SOLUÇÃO FACE AO INTERESSE 
PÚBLICO.PORTANTO, MESMO SEM O PLANO DE CONTRATAÇOES ANUAL, É POSSIVELA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 
ESPECIFICA, PERMITINDO QUE A LICITAÇÃO SEJA REALIZADA DENTRO DO QUE FOI MENSURADO NO ORÇAMENTO. SEM 
PREJUDICAR O EQUILIBRIO FISCAL E RESPEITANDO AS NORMAS DE TRANSPARÊNCIA E EFICIÊNCIA DO GASTO PÚBLICO. 

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

A secretaria demandante declara haver previsibilidade orçamentária para atendimento da presente demanda, com o respectivo custo 
projetado em seu Relatório de Orçamento Anual para o exercido do 2C25. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

EI 14.13312021, LEI FEDERAL N°14.133121 DECRETO MUNICIPAL N.° 022/2023 DECRETO N°02112023 

Informamos que, esta solicitação tem por objetivo garantia a segurança e legalidade ao procedimento administrativo que será 
realizado para a contratação acima rofedda. 

Considerando a relevância e necessidade do objeto da presente contratação, solicitamos a autorização do Vossa Excelência para 
abertura de processo de administrativo para confratação. 

Por todo exposto encaminho a presente solicitação ao setor de compras para que proceda com a pesquisa de mercado o após a 
ampliação formação do preço estimado, para deliberar sobro o ora requerido. 

Na certeza de que V. Eu. Motará as providências cabíveis, renovamos votos de cordialidnde. 

Atenciosamente, 
CANDEIAS, 13 DE JUNHO DE 2025. 

TÉCNICO RESPONSÁVEL 

Autorizo a Comissão Permanente de Licitação a proceder todos os atos administrativos necessários ao atendimento da solicitação 
contida nesta documento, tudo nos termos da Lei & LEI 14.13312021. 

CANDEIAS 
13106/2025 

-- 

ALAN CASSIO DOS SANTOS TEIXEIRA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO - SEMAN 



JUSTIFICATIVA 

TÉCNICA 



ESTADO DA BAHÍA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, INOVAÇÃO E TECNOLOGIA 

JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA AQUISIÇÃO DE ÁGUA SANITÁRIA. 

Processo n°  370912025 - Elaboração de registro de preço para aquisição de 
água sanitária para atender as demandas da Administração Municipal. 

- DO OBJETO 

Elaboração de registro de preço para aquisição de água sanitária para atender as 
demandas da Administração Municipal. 

II - DO FUNDAMENTO LEGAL E CONSTITUCIONAL 

Nos termos do art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988, a Administração Pública 
deve obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência. Tais princípios orientam todos os atos administrativos, inclusive os que 
envolvem contratações públicas. 

A Lei n° 14.13312021, que regula as licitações e contratos administrativos, enfatiza a 
necessidade de planejamento como etapa essencial de qualquer contratação. O art. 11 do 
referido diploma determina que: 

"A contratação pública deverá ser precedida de planejamento, que 
compreenderá a elaboração do plano de contratações anual, do 
estudo técnico preliminar, da gestão de riscos e do termo de 
referência ou projeto básico? 

Além disso, o art. 18, inciso 1, da mesma Lei estabelece que o planejamento é condição 
indispensável para garantir contratações eficientes, sustentáveis e alinhadas ao interesse 
público. O §10, inciso IV, reforça a necessidade de estimativas precisas e memórias de 
cálculo como forma de garantir racionalidade, economicidade e transparência: 

"As estimativas das quantidades para a contratação, 
acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que 
lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras 
contratações, de modo a possibilitar economia de escala? 

De acordo com Marçal Justen Filho (2022), a fase de planejamento deve ser tratada como 
um verdadeiro processo decisório, essencial para a legitimidade e eficiência da 
contratação pública. 

III - DA NECESSIDADE E FINALIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A aquisição pretendida tem como principal finalidade garantir que a Prefeitura Municipal de 
Candeias- BA, possa adquirir materiais e produtos de forma eficiente, transparente e 
econômica. 

A contratação citada visa prover a estrutura da Prefeitura Municipal de Candeias com 
material necessário, essencial e indispensável na execução e atendimento dos serviços de 
limpeza e higienização, assegurando que os materiais necessários estejam disponiveis 
sempre que precisarem, sem a necessidade de realizar uma nova licitação a cada 
demanda, atendendo, portanto, de forma eficiente e eficaz a todas as unidades 
administrativas e operacionais. À' 



CP 

o 

A aquisição é fundamental para garantir o abastecimento continuo e de qualidade dos 
materiais utilizados na rotina administrativa e operacional de higienização da Prefeitura de 
Candeias - BA. 

Optou-se, neste novo certame, por adotar os mesmos quantitativos utilizados no Pregão n° 
156/2023. Tal medida se justifica pela necessidade de acompanhar e compreender, com 
maior precisão, o comportamento do consumo das unidades administrativas, 
especialmente diante da inclusão de novos equipamentos e estruturas. 

Alterar a metodologia neste momento, com base em estimativas ainda incertas, poderia 
comprometer a acurácia das previsões e a efetividade da contratação. Assim, a repetição 
dos parâmetros anteriores permite maior segurança na coleta de dados reais de consumo, 
os quais servirão de base sólida para o dimensionamento das futuras contratações. 

A Administração reconhece que os quantitativos ora adotados poderão não suprir 
integralmente, por um período de 12 (doze) meses, todas as demandas das unidades 
públicas municipais. No entanto, essa abordagem permitirá mapear com clareza as reais 
necessidades da Municipalidade, possibilitando que, em processos subsequentes, os 
quantitativos sejam revistos e ajustados com maior precisão, considerando tanto os 
estabelecimentos já existentes quanto os que forem implantados futuramente. 

Além disso, destaca-se a necessidade de revisão dos quantitativos estimados, com base 
na ampliação da estrutura administrativa instituída pela Lei Municipal n° 1.464/2024, bem 
como nas experiências dos exercícios anteriores. Essa reavaliação visa alinhar o processo 
ao principio do planejamento previsto na Lei n° 14133/2021, que determina a 
obrigatoriedade de contratações precedidas de estudo técnico, estimativas fundamentadas 
e análise da demanda real, conforme dispõe o art. 11. art. IS e seus incisos. 

A atualização do quantitativo busca evitar tanto o desabastecimento quanto o excesso de 
estoque, garantindo a economicidade e a racionalidade da despesa pública. Assim, a 
contratação reflete um planejamento eficiente e estratégico, em conformidade com os 
princípios constitucionais da Administração Pública, notadamente os da eficiência, 
continuidade e supremacia do interesse público. 

Conforme destaca ainda Marçal Justen Filho (2022), a aquisição de bens pela 
Administração Pública deve ser precedida de planejamento adequado, que considere a 
real necessidade, a economicidade e a eficiência, visando sempre à obtenção da proposta 
mais vantajosa para o interesse público? 

t 

1V—DO PLANEJAMENTO E ALCANCE DA CONTRATAÇÃO 

A contratação foi precedida de um processo de planejamento rigoroso, conformo determina 
a Lei n°14.133/2021, especialmente os artigos 11 e 18. Foram considerados: 

- O histórico de contratações anteriores (ex: Pregão N°156/2023); 
- A ampliação das unidades administrativas e respectivas demandas logísticas; 
- A busca pela padronização e economia de escala. 

A presente contratação abrangerá todas as Secretarias e órgãos vinculados à Prefeitura 
Municipal de Candeias, assegurando um atendimento uniforme, eficiente e padronizado. O 
dimensionamento do quantitativo de materiais foi pautado em critérios técnicos e dados 
objetivos, o que reforça a transparência e a legitimidade do processo. 

/ 

jo 



UNIDADES QUE SERÃO ATENDIDAS COM A REFERENTE CONTRATAÇÃO 

V - DO INTERESSE PÚBLICO 

A aquisição de água sanitária é medida indispensável para o adequado funcionamento das 
atividades de limpeza e higienização deste órgão/instituição. Tal material é de uso 
continuo, indispensável e essencial, de modo a apoiar as atividades administrativas e 
operacionais, promovendo qualidade, assegurando a saúde e bem estar de todos os 
usuários dos ambientes internos e externos da administração municipal. 

o 

1.Gabinete do Prefeito; 

2.Gablnete do Vice-Prefeito; 

3. Chefia de Gabinete 

4. Procuradoria Geral do Município; 

5.Controladoria Geral do Município 

6.Secretaria Municipal de Comunicação, Governo e Relações Institucionais; 

7. Secretaria Municipal da Saúde; 

8.Secretaria Municipal da Educação; 

9.Secretaria Municipal de Gestão, Inovação e Tecnologia; 

10.Secretaria Municipal de Recursos Humanos; 

fl.Secretaria Municipal da Fazenda; 

12Secretaria Municipal de Cultura e Turismo; 

13.Secretaria Municipal de Planejamento, Desenvolvimento e Urbanismo; 

14.Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras 

15.Secretaría Municipal da Habitação; 

16.Secretaria Municipal de Promoção Social e Combate à Pobreza; 

17.Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Portos; 

18.Secretarja Municipal do Desenvolvimento do Trabalho e Empreendedorismo; 

19.Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Juventude; 

20.Secretaria Municipal de Sustentabilidade e Resiliência; 

21.Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca; 

22.Secretarla Municipal de Mobilidade Urbana; 

23.Secretaria Municipal de Ordem Pública; 

24.Secretaria Municipal de Manutenção; 

25.Secretaria Municipal da Mulher, Igualdade Racial e Direitos Humanos; 

HISTÓRICO DE ÁGUA SANITÁRIA LICITADOS ANTERIORMENTE - REFERÊNCIA 

QUANTITATIVOS- ATENDENDO AO PROCESSO N2 3709/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO: 156/2023 

PROCESSO ADM: LICITAÇÃO SOLICITAÇÃO DIFERENÇA 
5809/2023 ANO 2023 ANO 2025 

ÁGUA SANITÁRIA, contendo 1(um) litro, 

solução aquosa, à base de hipoclorito 
de sódio ou cálcio, embalagem com 

validade de 6 (seis) meses, frasco 780 780 00 
plástico opaco, teor de cloro ativo 2% 
PP a 2,5% PP, registrado na ANVISA. 

1 Embalagem com 12 (doze) unidades. 

1 
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A aquisição desse material de forma regular e confiável evita interrupção na execução das 
atividades, assegurando que os setores públicos possam desempenhar suas funções de 
maneira eficiente e sem prejuízos à prestação de serviços à população. 

Portanto, trata-se de ação preventiva, racional e alinhada aos princípios da eficiência, 
economicidade e continuidade do serviço público, conforme preconiza o artigo 37 da 
Constituição Federal e os dispositivos da Lei n° 14.133/2021. A aquisição atende à 
coletividade, promove dignidade no ambiente de trabalho e contribui para a excelência na 
gestão pública. 

VI - DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base em todo o exposto, a presente contratação mostra-se: 

- Legal, por observar os preceitos constitucionais e legais; 
- Planejada, com base em diagnóstico técnico, histórico contratual e estrutura institucional; 
- Justificada, em virtude da insuficiência da frota própria; 
- Eficiente, por garantir economicidade e continuidade dos serviços; 
- Segura juridicamente, em conformidade com a Lei de Licitações e Contratos. 

Trata-se de ação essencial para garantir que os serviços públicos municipais continuem a 
ser prestados com excelência, respeitando os princípios da eficiência, economicidade e 
interesse público, que são pilares da gestão moderna. 

Candeias/BA, 13 de junho de 2025. 

JOHN KLEBEIFACHADO DA CUNHA 
Secretário Municipal de Gé4ão, Inovação e Tecnologia-SEMGIT 

Matrícula: 834991 

REFERÊNCIAS: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
- BRASIL. Lei n° 14133, de 10  de abril de 2021. Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. 
- JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos - 
Lei 14,133/2021. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2022. 
- OLIVEIRA, Rafael. Licitações e Contratos Administrativos: teoria e prática à luz da Lei 
14.133/2021. Rio de Janeiro: Forense 2021. 
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Número 69/2025 
do E1IP 

Data do 18/0612025 
ETP 

ÁREA REQUISITANTE 

ÕRGÂO/SETOR SEMGIT!GABINETE DO SECRETARIO 

TITULAR JOHN KLEBER MACHADO DA CUNHA 

CARGO/FUNÇÃO SECRETARIO 

MATRÍCULA 834991 

E-MAIL 

TELEFONE 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

O ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR ? ETP É O DOCUMENTO CONSTITUTIVO DA PRIME RÃ ETAPA DO 
PLANEJAMENTO DE UMA CONTRATAÇÃO, QUE CARACTERIZA O INTERESSE PÚBLICO ENVOLVIDO E A SUA 
MELHOR SOLUÇÃO. DE ACORDO COM A LEI N° 14.333 EM CONSONÂNCIA AO DECRETO ND 021/2023, 
DISCORRE QUE O ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP, SERVE DE BASE AO TERMO DE REFERÊNCIA A 
SER ELABORADO, CASO SE CONCLUA PELA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO. 

CONSIDERANDO A NATUREZA COMUM DO ITEM A SER ADQUIRIDO, A AMPLA OFERTA NO MERCADO E A 
BAIXA COMPLEXIDADE TÉCNICA ENVOLVIDA, JUSTIFICA-SE A UTILIZAÇÃO DE ESTÇJDO TÉCNICO 
PRELIMINAR EM FORMATO SIMPLIFICADO PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÃO DE ÁGUA 
SANITÁRIA, DESTINADOS AO ATENDIMENTO CONTINUO DAS DEMANDAS DAS SERETARIAS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS/BA. 

O ITEM DESCRITO É DE USO ROTINEIRO, IMPRESCINDÍVEL PARA GARANTIR A HIGIENE, A SALUBRIDADE 
DOS AMBIENTES E SERVIDORES E O ADEQUADO FUNCIONAMENTO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS. É 
UM PRODUTO AMPLAMENTE DISPONÍVEL, COM ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA SIMPLES, O UE DISPENSA 
ANÁLISES APROFUNDADAS. 

ALÉM DISSO, TRATA-SE DE UMA CONTRATAÇÃO DE BAIXO RISCO, COM IMPACTO FINANCEIRO E 
LOGÍSTICO PREVISÍVEL, SENDO POSSÍVEL OBTER REFERÊNCIAS DE PREÇOS E FORNECEDORES COM 
FACILIDADE NO MERCADO. 

DESSA FORMA, EM CONFORMIDADE COM O DECRETO MUNICIPAL N° 21/2023, ARE 22 A A açÃo DO ETP 
SIMPLIFICADO É ADEQUADA, EFICIENTE E SUFICIENTE PARA A INSTRUÇÃO DO PROCESSO. 

O PRESENTE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR TEM POR OBJETIVO ASSEGURAR A VIABILIDADE TÉCNICA DO 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE ÁGUA SANITÁRIA, AS QUAIS IRO ATENDER S DEMANDAS 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS? BA. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS, POR MEIO DE SUAS DIVERSAS SECRETARIA E UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS, NECESSITA DE ÁGUA SANITÁRIA PARA GARANTIR A CONTINUIDADE EIA QUALIDADE 
DOS SERVIÇOS PRESTADOS À POPULAÇÃO. ESSES INSUMOS SÃO ESSENCIAIS EM AtIVIDADES DE 
ROTINA, ESPECIALMENTE EM SETORES ONDE HÁ ALTO FLUXO DE SERVIDORES, USUÁRIOS E 
ATENDIMENTOS DIÁRIOS. 

A ÁGUA SANITÁRIA É UM INSUMO FUNDAMENTAL NA HIGIENIZAÇÃO E DESINFECÇÃO DE SUPERFÍCIES, 
AMBIENTES, SANITÁRIOS, UTENSILIOS E EQUIPAMENTOS, SENDO AMPLAMENTE UTILIZADA NA LIMPEZA 
INSTITUCIONAL, ESPECIALMENTE EM ESPAÇOS COM GRANDE CIRCULAÇÃO DE PESSOAS, COMO 
ESCOLAS, UNIDADES DE SAÚDE, CRAS, CREAS, PRÉDIOS PÚBLICOS E DEMAIS SETORES. 
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ALÉM DE GARANTIR PADRÕES MINIMOS DE LIMPEZA, A UTILIZAÇÃO DE ÁGUA SANITÁRIA CLABORA PARA 
A PREVENÇÃO DE SURTOS EPIDEMIOLÓGICOS, CONTROLE DE INFECÇÕES E PROLIFERAÇÃO DE 
VETORES, CONTRIBUINDO DIRETAMENTE PARA A SAÚDE COLETIVA DE SERVIDORES E UsuÁRlos QUE 
ADENTRAM AS REPARTIÇÕES PÚBLICAS E PARA O CUMPRIMENTO DE PROTOCOLOS SANITÁRIOS 
ESTABELECIDOS POR ÕRGÂOS DE CONTROLE E VIGILÂNCIA. 

ADEMAIS, A LIMPEZA REGULAR AJUDA A PREVENIR A PROPAGAÇÃO DE DOENÇAS 1 INFECCIOSAS, 
CONTRIBUINDO PARA UM AMBIENTE DE TRABALHO MAIS SAUDÁVEL E PRODUTIVO. 

DADA A FREQUÊNCIA E O VOLUME DE USO, FAZ-SE NECESSÁRIO ESTABELECER UM SISTEMA DE 
FORNECIMENTO CONTINUO, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, QUE ASSEGURE A DIPONIBILIDADE 
DO PRODUTO DE FORMA ÁGIL, EFICIENTE, COM ECONOMICIDADE E OBSERVÁNCIA DÁ LEGALIDADE, 
CONFORME OS FRINCIPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

PORTANTO, A AQUISIÇÃO DE ÁGUA SANITÁRIA PARA AS SECRETARIAS DA PREFEITURA NÃO APENAS É 
JUSTIFICADA, MAS TAMBÉM É UMA MEDIDA ESSENCIAL PARA GARANTIR A ASSEPSIA, DESINFECÇÃO DAS 
REPARTIÇÕES POBLICAS. 

ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES 

RESSALTA-SE QUE, POR SE TRATAR DE UM PROCESSO DE CONTRATAÇÃO COM UTILIZAÇÃb DO SISTEMA 
DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP), AS QUANTIDADES FORAM ESTIMADAS ATRAVÉS Q PROCESSOS 
ANTERIORES E DEMANDAS DAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE CANDEIAS, PELO PRAZO DE 12 (DOZE) 
MESES. CONFORME DEMONSTRADO ABAIXO: 

LOTE ÚNICO 

1 

ITEM QTDE. DESCRIÇÃO 

107434- ÁGUA SANITÁRIA, contendo (um) litro, solução aquosa. 
à base de hipoclorito de sódio ou cálcio, embalagem com validado 
do 6 (seis) meses, frasco plástico opaco, teor de cloro ativo 2% PP 
a 2,5% PP, registrado na ANVISA. Embalagem com 12 (doze) 
unidades. 

U.F. 

CAIXA 780,00 

o 

Memória de Cálculo 

Material 2025 2024 023 2022 

107434- ÁGUA SANITÁRIA. contendo 1(um) litro, 0,00 0,00 b.ao 0,00 

ESTIMATIVA PRELIMINAR DE PREÇOS 

A EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÃO REALIZOU CONSULTA AO MERCADO ATRAVÉS DE 
VERIFICAÇÃO EM BANCO DE PREÇOS, PARA FAZER A ESTIMATIVA DE PREÇO, ZELANDO SEMPRE PARA 
CONSECUÇÃO ONDE RESULTE MAIOR VANTAJOSIDADE PARA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NA ONTRATAÇÃO 
EM CONSONÂNCIA COM O PRINCIPIO DA ECONOMICIDADE. 

DIANTE DO EXPOSTO, A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, INOVAÇÃO E TECNOLOGIA - SEMGIT, 
CUMPRIU ALGUMAS ETAPAS NO INTUITO DE ABRANGER E REALIZAR MAIOR NÚMERO POSSÍVEL DE 
COTAÇÕES E LEVANTAMENTOS DE INFORMAÇÕES PARA AQUISIÇÃO DE ÁGUA SANITÁRIA, CONTUDO, 
CONFORME RESTA DEMONSTRADO NO PROCEDIMENTO DE COTAÇÕES, VERIFICOU-SE FIDEDIGNIDADE AO 
CENÁRIO DE PREÇOS MÉDIOS DE MERCADO, DEMONSTRANDO VIABILIDADE, ECONOMICIDADE E 
VANTAJOSIDADE PARA A ADMINISTRAÇÃO. 

ASSIM, O CUSTO ESTIMADO COM A PRESENTE CONTRATAÇÃO É DE R$ 24.991,20 (VINTE E QUATRO MIL, 
NOVECENTOS E NOVENTA E UM REAIS E VINTE CENTAVOS), CONFORME PLANILHA ABAIXO: 

iE 
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ITEM DESCRIÇÃO U F QTDE• VALOR VALOR 
UNIr. TOTAL 

LOTE ÚNICO 

¶ 107434- ÁGUA SANITÁRIA, contendo 1(um) litro, CAIXA 78000 32,04 24.99120 
solução aquosa, à base de hipoclorito de sódio ou 
cálcio, embalagem com validade de 6 (seis) meses, 
frasco plástico opaco, teor do cloro ativo 2% PP a 
2,5% PP, registrado na ANVISA. Embalagem com 
12 (doze) unidades. 

TotI: 24.991,20 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

FEITAS AS ANÁLISES PREVIAS FRENTE À SOLUÇÃO PRETENDIDA ? REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO DE ÁGUA SANITÁRIA, AS QUAIS IRÃO ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURAI MUNICIPAL DE 
CANDEIAS/BA, PASSAMOS A ELUCIDAR ALGUNS ASPECTOS QUE SE FAZEM NEÇESSÁRIOS À 
CONTRATAÇÃO E SE ADEQUA A REALIDADE DA SECRETARIA À LUZ DOS PRINCIPIOS DA VNTAJOSIDADE 
ECONÕMICA E EFICIÊNCIA, PELO QUE PASSAMOS A DISCORRER: 

A SOLUÇÃO PROPOSTA CONSISTE NA FORMALIZAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇS VISANDO À 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ÁGUA SANITÁRIA, PARA ATENDER Às DEMANDAS IDE DIVERSAS 
SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS, DE FORMA PADRONIZADA, EFICIENTE E 
CONFORME A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

A ÁGUA SANITÁRIA É UM INSUMO ESSENCIAL NO CONTEXTO DA LIMPEZA E DESINFECÇÃO DE AMBIENTES 
PÚBLICOS, SENDO LARGAMENTE UTILIZADA EM ESCOLAS, UNIDADES DE SAÚDE, CENTROS DE 
REFERÊNCIA, PRÉDIOS ADMINISTRATIVOS, E DEMAIS INSTALAÇÕES MUNICIPAIS. SEU USO ESTÁ 
DIRETAMENTE RELACIONADO À PROMOÇÃO DA SAÜDE PÜBLICA, À PREVENÇÃO DE DOENÇAS E AO 
CUMPRIMENTO DE NORMAS SANITÁRIAS. 

DIANTE DA NATUREZA CONTINUA, RECORRENTE E DESCENTRALIZADA DA DEMANDA, A ADOÇÃO DO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS REPRESENTA A FORMA MAIS ADEQUADA DE CONT9ATAÇÃO, POIS 
POSSIBILITA: 

• A AQUISIÇÃO DO PRODUTO CONFORME A NECESSIDADE REAL DE CONSUIO, EVITANDO 
DESPERDÍCIOS OU SOBRESTOCAGEM; 

• A PADRONIZAÇÃO DO ITEM, COM ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS UNIFORMES; 
• A REDUÇÃO DE CUSTOS ADMINISTRATIVOS, COM A REALIZAÇÃO DE UM UNICO PROCEDIMENTO 

LICITATÕRIO PARAATENDER MÚLTIPLAS UNIDADES E SECRETARIAS; 
• A FLEXIBILIDADE NA ENTREGA, COM FORNECIMENTO POR REQUISIÇÃO, CONFORME CRONOGRAMA 

DAS SECRETARIAS; 
• A PREVENÇÃO DE AQUISIÇÕES EMERGENCIAIS, PROMOVENDO PREVISIBILIDADE, PL4NEJAMENTO E 

GESTÃO EFICIENTE DOS RECURSOS PÚBLICOS. 

A CONTRATAÇÃO SERÁ REGIDA PELAS REGRAS PREVISTAS NA LEI N° 14.133/2021 E PELO DECRETO 
MUNICIPAL N° 010/2024. AS ENTREGAS SERÃO FEITAS DE FORMA PARCELADA, NAS QUANTIDADES E 
LOCAIS INDICADOS PELA PREFEITURA, DENTRO DOS PRAZOS E CONDIÇÕES PREVIAMENTE 
ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA E NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

A IMPLEMENTAÇÃO DESSA SOLUÇÃO ASSEGURARÁ O SUPRIMENTO CONTÍNUO DE UM INSUMO DE 
LIMPEZA INDISPENSÁVEL, COM QUALIDADE, REGULARIDADE, CONFORMIDADE TÉCNICA E LEGAL, 
CONTRIBUINDO DIRETAMENTE PARA A MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES SANITÁRIAS E OPE CIONAISDOS 
ESPAÇOS PÚBLICOS SOB A RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO. 

A SOLUÇÃO É TECNICAMENTE SIMPLES, ECONOMICAMENTE VANTAJOSA E JURIDICA;OS NTE VIÁVEL, 
BLICA CONTRIBUINDO DIRETAMENTE PARA A MELHORIA DA GESTÃO PÚ E DA QUALIDADE SERVIÇOS 

OFERECIDOS À POPULAÇÃO. ASSIM, TEM-SE COMUA MELHOR SOLUÇÃO QUE ATENDE AOS INTERESSES 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

h"sglcandeias.alztemologia.mm,brlcompmslsecretarialdocumentosldocument~etp__slmplifiwdo.php?NRO ETP=69MNO_ETP=2025 -A k) 315 
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A CONTRATAÇÃO PRETENDIDA POR MEIO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA HQL.JISIQÃO  DE 
ÁGUA SANITÁRIA VISA ALCANÇAR OS SEGUINTES RESULTADOS: 

ASSEGURAR O FORNECIMENTO CONTINUO E EFICIENTE DE PRODUTO ESSENCIAL PARA A 
HIGIENIZAÇÃO E DESINFECÇÃO DE AMBIENTES, CONTRIBUINDO PARA A SALUBRIDADE DOS 
ESPAÇOS PÚBLICOS SOB RESPONSABILIDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDIAS. 

2. ATENDER COM REGULARIDADE E SEGURANÇA AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, 
ESPECIALMENTE SAÚDE, EDUCAÇÃO, ASSISTÊNCIA SOCIAL E ADMINISTRAÇÃO, QUE UTILIZAM A 
ÁGUA SANITÁRIA EM ROTINAS DE LIMPEZA E CONTROLE SANITÁRIO. 

3. PADRONIZAR O PRODUTO ADQUIRIDO, GARANTINDO QUE TODAS AS UNIDADES UTILIZEM ÁGUA 
SANITÁRIA COM COMPOSIÇÃO ADEQUADA E REGISTRADA NOS ÔRGÂOS COMPETENTES, 
ASSEGURANDO A EFICÁCIA DO USO E CONFORMIDADE COM AS NORMAS TÉCNICAS. 

4. EVITAR CONTRATAÇÕES EMERGENCIAIS, GARANTINDO PREVISIBILIDADE E PLANEJAMENTO NO 
ABASTECIMENTO DE INSUMOS DE LIMPEZA, REDUZINDO RISCOS OPERACIONAIS E AUMENTANDO 
A EFICIÊNCIA DA GESTÃO PÚBLICA. 

S. OBTER ECONOMICIDADE, POR MEIO DA REALIZAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRId COMPETITIVO 
E TRANSPARENTE, PERMITINDO A SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A 
ADMINISTRAÇÃO. 

6. AUMENTAR A AGILIDADE NA REPOSIÇÃO DE ESTOQUE, COM A POSSIBILIDADE DE REQUISIÇÕES 
CONFORME A NECESSIDADE DE CADA SECRETARIA, RESPEITANDO AS ESPECIFICAÕES, PRAZOS 
E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

CONTRIBUIR PARA A PREVENÇÃO DE DOENÇAS E PROMOÇÃO DA SAÚDE PÚBLICA, POR MEIO 
DA ADEQUADA LIMPEZA E DESINFECÇÃO DE AMBIENTES PÚBLICOS, ESPECIALMENTE EM 
ESCOLAS, UNIDADES DE SAÚDE E EQUIPAMENTOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇO 

NÃO SE APLICA O PARCELAMENTO PARA ESSA CONTRATAÇÃO, POIS TRATA-SE DE ÚNIC ITEM (ÁGUA 
SANITÁRIA), IMPOSSIBILITANDO A DIVISIBILIDADE DO MESMO. 

DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÂc1 

A CONTRATAÇÃO DA ÁGUA SANITÁRIA POR MEIO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS MOSTRA-
SE TECNICAMENTE VIÁVEL, ECONOMICAMENTE JUSTIFICÁVEL E OPERACIONALMENTE AD QUADA PARA 
ATENDER ÀS NECESSIDADES PERMANENTES DAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CANDEIAS. 

DO PONTO DE VISTA TÉCNICO, TRATA-SE DE UM ITEM DE LIMPEZA PADRONIZADO, 
UTILIZADO EM AMBIENTES INSTITUCIONAIS PARA FINS DE DESINFECÇÃO E ASSEPSIA, 
COMPLEXIDADE NA ESPECIFICAÇÃO, AQUISIÇÃO OU APLICAÇÃO. A ÁGUA SANI 
FORMULAÇÃO RECONHECIDA E REGULAMENTADA PELOS ÓRGÃOS SANITÁRIOS COMP 
AMPLA OFERTA NO MERCADO, O QUE FACILITA A AQUISIÇÃO REGULAR E DENTRO 
EXIGIDOS. 

AMPLAMENTE 
Ão EXIGINDO 
ÁRIA POSSUI 
TENTES, COM 
OS PADRÕES 

o 

o 

SOB O ASPECTO ECONÔMICO, A CONTRATAÇÃO POR REGISTRO DE PREÇOS POSSIBILIT 
DE VALORES MAIS VANTAJOSOS MEDIANTE PROCESSO COMPETITIVO, COM PREVISÃO 
SOB DEMANDA, O QUE REDUZ CUSTOS COM ARMAZENAGEM, EVITA DESPERDÍCIOS E 
MAIOR CONTROLE SOBRE A GESTÃO DE ESTOQUE. ALÉM DISSO, ESSA MODALIDADE PER 
DE ESCALA E PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO. 

QUANTO À VIABILIDADE OPERACIONAL, O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS SE M 
ADEQUADO, CONSIDERANDO QUE O CONSUMO DE ÁGUA SANITÁRIA É CONTINUO, MA 
LONGO DO ANO, DE ACORDO COM AS ATIVIDADES REALIZADAS PELAS SECRETARIA 
PERMITE A CONVOCAÇÃO DE FORNECEDOR APENAS QUANDO NECESSÁRIO, CO 
PROGRAMADAS CONFORME REQUISIÇÕES DAS UNIDADES DEMANDANTES, GAR.AN  
EFICIÊNCIA ADMINISTRATIVA. 

A OBTENÇÃO 
E ENTREGAS 
ROPORCIONA 

ITE ECONOMIA 

STRA O MAIS 
VARIÁVEL AO 

O MODELO 
ENTREGAS 

INDO MAIOR 
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DESSA FORMA, CONCLUI-SE QUE A CONTRATAÇÃO É PLENAMENTE VIÁVEL E COMPA1jIVEL COM OS 
PRINCIPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ATENDENDO AO INTERESSE COLETIVO, IPROMOVENDO 
ECONOMICIDADE, EFICIÊNCIA E CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS. 

Prefeitura Municipal de CANDEIAS 

Jfl1&de  Junho  de2!Q 
LILIANE SANTANA DOS SANTOS SALES - MAT. 838180 

Agente do Planejamento 

o 

AS  515 



COTAÇÃO 



QU MC ID AO E TOTAL 

04 

3 MUNtCIPIO DE Poírrõ VELHO 

Data
Pro 

Licitação 

3q;o4/202 k$ 26.14 

ldwtlflcação 

NPregão:900022025 

UA SQ :920 626 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS-BA 
CNPJ: 13.030.336/0001-23 IIeIoue (li) 3(101-6919 Departamento: SUBCOORDENADORIADE COMPRAS 

Relatório de Cotação: ÁGUA SANITÁRIA 

Pesquisa realizada entre 17/06/2025 11:36:48 e 17/06/202512:14:21 

ReaC4ro gerado no dia 1 RIOfi2l42S  11:40:40 (tPt 4S.234.24B10z) 

Em conformidade com a lnsuçào Normativa W 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei u 14.133). 

E 

al0d0 MateinIc» Aplicado: Media Asltmtica do; p7s obUdo - Preço •-Ai• 
isuãio ara aqueiid ernndo 1}m. 

.NvIN'
1 

poahn2l OA 

drfiodtkes?d  

Item 1; ÁGUA SANITÁRIA 

do com base kwaio arín4d 

PRÉ 
CALDO 'o 

?$320 

PREÇOS/ 

PR6PO 

3127  

Preço Compras 
(I uvernameniais 

PREÇO PERCENTUAL 

ESTIMADO 

R$ 32,04 (un) 

Órflo Público 

ASSOCIAÇAO DE APOIO DO COLEGIO PAROQUIAL BERNAR4O SAYAO 

2 04.532.057(0001-92 - PREFEITURA DE SANID AJITONIO DO IÇA Nwreflo:900102025 23/04/2025 R$34,99 

UASG:980273 

Dispepde 161o4/21)2; -M33,00 

Licitai M 
gh  

9&10/2025 

O UASGrY2E1I2 t
- 

R$ 32,04 

   

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 33,00 

 

Média do Pi v Obridõs: 

  

1 Valor Unitário 

Valor Global:  -115132,04 

Detalhamento dos Itens 

ReIatõ4o gerado no dia urocli 12t4U40 (IP1 45.234.242U2) 
Cõdigo VSFdaçn: VMG4dA5053LQm1WavOvTTlL9iULk%2bN11aVPXO32qHUBr}Ptn16WA%ad%ad 
http /twtMbaneodeprecos .com .bnerrIcadoAIJtencidado?tckerpVMG4dGAsfl5rnQm1WavO,imL9rUt422bNTVrtaOiVPXD3 LI? 

 

o-o 



R$ 243,14 

R$ 28,14 

Epa 
inova_unJf mies@ho L. 

Ith 1 AGIJA SANITARIA 

Preçi' E si' ntd o: liS 12,04 (1 ir:) 

      

    

      

 

Peri r 'ituti: - Preço Lsti ,',a,I a Ctlt:t, l'd II: IS 32,1 

 

ir d'is Ri eç is 1 hI i 'loi,: 1 Li 3t, 114 

 

      

Quantidade D escriç5 o 

ÁGUA SMUTÁRIA 
- 

Observaço 

 

1 Unidade 

   

      

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais 

Inc. í4ri. S do brio so 07 de jolj,o de 2022 (Lei n 14133)
- 

órgão: ASSOCIAÇAO DE APOIO DO COLEGIO PAROQUIAL BERNARDO SAYAO Doia: 30/04002508:03 

Objeto: Aquisição de Materiais de Higiene e Limpeza, Utensílios do Copa/Cozinha e Modalidade: Pregão Eletrônico 

Descartvels para bom andamento do trabIho escolar destinadoâ Escola Estadual Fé e SnFi NÃO 

Alegria Paroquial Bernardo Sayãü. identificação: N9Preflo:90 022025 /UASG:928826 
Descrição: Água Sanitária - ÁGUA SANITÁRIA, COMPOSIÇÃO QUÍMICA HIPOCLORTTO Lote/Item /1 

DE SÓDIO, HIDRÓXIDO DE SÓDiO,C1,ORETO, TEOR CLORO ATIVO VARIA DE 

2  2,50%, COR INCOLOR, APLICAÇÃO LAVAGEM EALVEJANTE DE ROUPAS,
Ata Jtnk Ata 

BANHEIRAS, PIAS, Homologação: 22/05/2025 13:03 

CatMet: 299605 Água Sanitária - composiçlo Química: Hipodorito De SódIo, Hidróxido De Fonte: wvragov.br/cornpras/pt-br 

Sódio, Cinreto 1 Teor clnroAilvo: Varia De 2 A 2,50% L Cor: Incolor 1 Aplicação: Quantidade: 35 

Lavagem E Alvejante De Roupas, Banheiras, PIE'5, Unidade: Caixa 1200 1)14 

UF:TO 

RS 28,14 

CNPJ Farão Social do Fornecedor 

39534.893/0001-90 MGN COMERCIO & SERVIÇOS DE PRODUTOS DE PAPELARIA LTDA-ME 

-VENCEDOR 

MaraI NAZARÉ 
Fabricante: Fabricante não Informado 
Modelo: CONFORMEOTERMO DE REFERENCIA 
Desaição; Descrlço 110 Informada 

Valor da Proposta Final 

ES 28,09 

Endereço: Iefone: Eniali: 

ACSE II RUA SE ti, 12 (63) 3500-2976 aitanra.a essodathoflatLcom 

45152.193/0001-34 ELIZABETE DE O BRITO PIRES LTDA ES 28,14 

Marca: BIG 30 
Fabricante: Fabricante não inicranado 
Modelo: RIO flO 
flesalçáo: Descrição não informada 

Endereço: 

37.180.769/0001-49 NAI-HALIARaVANE A. MESQUITA LIDA 

Marca: Oeste - 

Fabricante: Fabricante não Informado 
Modelo: Oeste 
DescHço; Desrlçlo não inforDad 

Estado: Cidade: Endereço: None de Cántato: fllefone: 

GO Anâptlls AV JOSE Nt10 PARANHOS, 625 Nalhaliaj Paulo (62) 9456-1940 

10.484.8I1/000I69 SUPERMERCAnO SAMILLA LTDA 

Marca: BIS Som 
Fabricante: Fabricante não Inlormado 
Modele: ETC Fiam 
Descrição: Descrição não infortueda 

Eitdo: Cidade: 

10 Gunipi 
Endereço: 

RDELFINOAGUIa i345 

Ibie lene: 

(63) 33l5-083 

Relatório gerado no dia 16JOJ202 12:40:40 IR 45.234.24e202) 
Cd1go valldaçao: YM34dGAs053tQrn1WavOmLiULA%ZbN1VttaOXPXD32qHU8nPt3n6WA%3d%3d 
http!l/wNwbançodepreços 2/7 



R$ 28,86 

erakrading.o 

1$ 38,87 

Valor da Proposta Final 

K$6I8 

CNPJ Razâo Social d& Fornecedor 

1565502610001-45 EM. TRADEAM) FACILITIES LIDA 

Valor da Proposta Final 

Marca: Água Sanidria Composição Química: Hipocloilio De 
Fabricante: Fabricante S. Informado - 

Modelo: Água Santtr1a Composição Química: lilpoclorito De 
De,cr1ç5o; Descrição no informada 

Endereço: 

DAS PITNCUEIRAS, 5  

Telefone: Ejuafi: 

(61) 9570415$ conta&( 

21.722.787J0001-442 W. J. COMERCIO SE EMBALAGENS LIDA 

Marca, mel 
Fabricante: Fabricante no Inlonnado 
Modelo: cx 
Descrição: Debalço não lnro,inad 

Estado: Cidade! Endereço: 1lefo',e± Entali: 

TU Palmas Q 1112 sulAlAMEDA 4, SN (63)3214-5M palmasembalagemho:mail.com 

e 

34.503,7771000148 AVANTE, COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI 

Marca: OESTE 
Fabricante: Fabricante nao Informado 
Modelo: OESTE 
Deicriço: uescrlçZo não nfonnada 

Estado, Cidade: Endereço: 

lu Palmas QUADRAACSO qx,ALAMEDA 13, QU 09, LI' IS, SALAOI,,S/N 

Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana das Proposta. Finais R5 3499 

lnn lArt S do 1W 65 deu? de Julho de 2011 (Lei? ntOlô 

  

R 38,843 

  

CN1'J: 04.532.057/0001-92 

órgão: PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DO IÇA 

Objeto: Aqiillção de material de Higiene e limpem, visando atender o Município de Santo 

Antônio do Içá/Ani 

Descrição: Água Sanitárla - ÁGUA SANITÁRIA, COMPOSIÇÃO QUÍMICA HIPOCLORITO 

DE SÓDIO, HIDRÓX1DO DE SÓDIO,CLORETO, TEOR CLORO ATIVO VARIA DE 

2 A2,S0%, DENSIDADE DE 1,20 AI G/L, CORINCOLOR, TIPO COMUM 

catMatz G24677 -  

Data: 23/04/2025 08100 

Modalidade: Pregão Eletrônico 

SR1: NÃO 

Identificaflo: NPregão:900102OZ5 1 UASG:980273 

Lote/Item: 12 

Ata: jlnkAta 

Homologação: 12105/2025 15:31 

Fonte: www.gov.br/compras/pt-br  

Quantidade: 1.500 

Unidade: Caixa 12,00 bN 

DF: AM 

CNPJ Razão Social do Fornecedor 

58.5B.099/0001-55 58.58,099 KEYLA ORnO DA CRUZ Benefício Me/Epp: Sim Programa de integridade: 

Si. uFendercço:AM 

Marca: Água sanitârla QUALVBmLL 
Fabricante: Fabricante no lolormado 
Modelo: QUALYBRILL 
Descrição: Descrição no Informada 

Endereço: 

18.040.413310001-13 1. S. BEZERRA R$ 32,21 

Marca: QUALIBRVL/QUALIBRVL 
Fabricante: Fabricante nio Informado 
Modele: NACICNALPJACIONAL 
Descrtço: Dsaiço no Informada 

Ernado: Cidade: 

AM Benjamin ConsI]nt 

Endereço: 

R M4EmCO MACIEL, S/N 

]EM one: 

(97) S4S2-1048 

Emali: 

lira ei. b ez e @hot 

     

Relatório gerado no dia ROX A025 1290:40 (IP: 45.234.248.202) 
CdIgo valldaçAo: YMG4dGAs053tQm1WavOwnL9iU2bNrVlts0JYPXD32gHURnPtm6WA%ad%Sd 
bpJhMw.bancodeprecoe. corn.brICerWlcdoAutenIiddade?tokenYMG4dGAsU53tQm1WnvOvinLolL tA%257bN1VrIa0r,VXD3qq HU8nPtm6WA%2d%253d 3,7 

0:2- 



ii' Y
1$35,00 

CNPJ Razão Social do Fornecedor 

33.442.649/0001-1I MAX DlsmrnulDopADE PRODUTOS DE PAPELARIA LTDA 

Marca: globo San 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 1 litro 
Desalãe: Descrlflo não Informada  

Valor da Proposta Final 

- -

R$32,40 

Estado: Cidade: E'idereço: 

AM Manaus AVENIDA URUCARA, 202 

1Iefone: Einail, 

(92) 9177-11951(92) 9125.4057 feIreíilza l@hdtmill.& 

.. 

37,657.263/0001-88 JULIANO DE MELLO GUERRA Beneficio Me/Epp: Sim UF endereço: Mil 

Marra: brinort 
Fabricante: Fabricante ijo informado 
Modelo; Água Sanitária Composlço QiJTmlca Hlpoclorito De 
Descrlço: Descrição no InfoIndda 

Endereço: 

R$ 34,99 

37.722.924/0001-01 POLLVANAMELO DA SILVA CUSTOSA 

Marca: QUALYBRU.L 
Fabricante: Fabricante no Informado 
Modele: - 
Descrição: Descrição no informada 

Estado: Cidade: Endereço; Nome dl Contato; Telefone: 

Ml Manaus TV ADERSON DE MENEZES, 32 flilago 92) 6492-6559 

06.539.427/0001-49 M. TEREZA ALEXANDRE VITORINO 

VENCEDOR 

Marra: Erfl- 
F.brivanua Fabi1canteno Informado 
Modelo: brllux 
Descrição: Descrição não informada 

Endereço: 

RUAALVARO MAIA. 53  

Email: 

RI 35.39 

1iefone: 

(97) undefined 

35.835,935/0001-72 -3 RODRIGUES ALVES LTDA 1 RI 4600 

Marca: BRINORTE 
Fabricante; Fabricante não Informado 
Mailalo: smNcR'rE 
Descrição: Descrição não informada 

Endereço; 

Preço (Compras Governamentais) 3: Mediana das Propostas Finais 

Inc. lArr rdo 11V 65 de 07 de Jiiiho de 2021 (Lí o' 14,233) 

órgão: M1JNICiPlO DE PORTO VELHO 

Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA ATRAVÉS DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, para atender as necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL - SEMA 

Descrição: Agua Sanitária - Água Sanitária Composição Química: Hlpoclorlio De Sódio, 

Hidróxido De SÓdIO. Cloreto, Teor Cloro Ativo: Varia De 2 A 2,50%, Cor. lncoloi 

Aplicação; Lavagem E Alvejante De Roupas, OanheIra, Pias. 

tntMatt 299605 - Água Sanhtária Composição Química: I1ipododto De SÓdio, Hidróxido De 

Sódio, Cloreto 1 Teor Cloro Ativo: Varia De 2 A 250% 1 Cor: Incolor 1 Aplicação: 

Lavagem E Alvejante De Roupas, Banheiras. Pias, 

aS 3%OO 

Data: 16/04/2025 15:12 

Modalidade: Dispensa 

SRP: NÃO 

lde.ittificaçio: Dispensa de LiclIaço ri' W010120251 

UASG: 925172 

Lote/irei',: /1 

Ala; louSa 

Honialoação: 12/05/2025 

Fonte; www.gov.br(Çomprus/pt-br 

Quantidade: 10 

UnidadE Cabes 12.00 

UF; 1W 

RelatórIo gerado no dia 18/06/2026 12:40:40 (IPI 45.234.248.202) 
Código Validação: yMG4dgAsO53tQmtWavOvmL9IUtA3ZbNfa0JVPXD32gqHUBnPtn16WA943d9d 

m6WA%2B3%253d 4" 

03 



Razão Soda! do Fornecedor Valor da Proposta Final 

30.433.982/000146 MAVA COMERCIO DE ALIMENtOS RIREI! R$ 28,90 

CNPJ 

-VENCEDOR 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não Informado 
Modelo: 
Descrição: Decriç5o não informada 

Escada; Cidade; Endereço: 

RI) Fono VeIM AV RIO DE JANEIRO. 6093 

56.099.477/0001-20 MASTERMED COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Minto: 
Fabrknnte: Fabricante 1,30 informado 
Modelo: 
Descriça; Descrição piso Infoicomó 

Endereço: 

55.753.455/0001-70 CENTRO DA LIMPEZA OLIVEIRA LTDA 

Marca: 
Fabricante: Fabricante ,3o Informado 
Modelo:

- 

Descrição: Desaiç3o não infónoada 

Endereço: 

AVENIDA MARECHAL RONOON, 1911 

~reino. Enail: 1 
(69) 9976-9063 n1aytomer}loP4@flâD.con 

RS 29,00 

R$ 30,1 

- 11c1acao4 grnalI.coPn 
1lefone: 

(99) 9937-4614 

58.205.995/0001-07 58.205,995 LEONARDO CARDOSO GONCALVES R$ 32.79 

Mapta: 
Fabricante: Fabricante não Informado 
Modelo: 
Descdço: Descrição não Infon,,ada 

Endereço: 

57.216.34210001-60 57.216.342ALESSANDRC CONCEICÃO ALMEIDA 

Marta; 
rahilcenie; Fabricante não Informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não Informada 

Endereçe: 

49.853.293/0001-49 49.853.23 SAMIADA SILVA FROTA JE endereço: RO 

Marta: 
Fabricante; Fabricdate riSo Infom'ado 
Modelo: 
DescrIçot Descriço não Informada 

Endereço: 

Relatório gerado no dia 18(05/2025 11.40:40 (1 P; 45.2a4.248.202) 
Código Widaço: yMQ4dGAsu53tQm1Wa,dOvn1 

91 
UtA%2bN1Wa0YPXD32gqHU8nPUnGWA%3d%3d 

flp(hmwj. bancodeprecoscorri. br/cerffcadoAuien2dade?tokenfl  eldoAsosstçm 1WavDvmLgiUtA%Z5ZbNrVrra0VPXD32qHÇJ8fl PUiWA%2d%2Sd 517 

52.776.5910001-25 52.776.562 LEONARDO XAVWR DA SILVA 

Marca 
Fabricante: Fabricante não nfom,edo 
Modelo: 
Descrição: DerciçAo não infonnada 

Endereço: 

RS 32,80 

A- 

RS 33,00 



R$ 33,00 

49.806.158 CLEDIANE DA SILVA DESMORST 

Marcrn ALVEJA?( 
Fabricante; Fbrlcaote no lnfor,nado 
Modeld: fardo de IL 
Dexiço; Desalço mila infórmada 

com 

49806.158/0001-42 

Endereço: 

RAMA CAUCAIA. 5869 

ibiclone, Emali: 

(69) $226-5715 discorreras 

6(7 

CplPJ Razão Sacio] do Fornecedor 

54.485.820 VANIA PONTES GOMES 

 

Valor da Proposta Fino] 

  

54.4B5-820/0001-40 

 

R$ 33,00 

Marca, 
Fabricante: Fabricante não Ic,forTnado 
Modelo, 

Desoição: Descrição não informada 

Endereço; 

56.€I6.79410001-77 CR PRIME SERVICOS E CONSULTORIA LT)A 

Moita: 
Fabricante: Fabricante nlo Infomiado 
Modelo; 
Descriço: Desçrlçãc no Infórroada 

Endereço: 

59.005813/0001-17 D M COMERCIO E SERVICOS LTDA UF endereço: 1W 

Marca: 
Fabricatite: Fabrkante não informado 
Modelo: 
Detcrço: oesaição não Informada 

Endereço: 

56.040.35810001-00 X-UTILIDADE COMERCIO E SERVICO UTDA 

Mo,ta: 

Fabricante: Fabricante no Informado 

Modela; 
Denição: Descrição no Informada 

Endereço; 

R$ 33,00 

tU 33,00 

 

15.65507w000145 I4LTRADE AND FAULYrIES LTDA R$ 3338 

Moita 
Fabricante: Fabricante n5o Informado 
Modelo: 
Den1ção: Descriçt, no Informada 

Endereço; 

DAS PITM4GUEIRAS, 5 

Telefone: Emailt 

(61) 9570-4155 contatofederaltrading.org  

Relatório gerada no dia 10)051202512:40:40 IP; 45.234.24S.202) 
Cógo VaiidaçAo fl14dG&sO53tQm1WavOvmL9lUÂ%2bN1T1a0jVPXD320qHU0nPlP1lOWÃ%34%3d 
flpJtwmv.bancode pr 0001. am.br(Cer cadoAulentJddade?tokenYMG4dGASO5tQm flMedOvtOL9JtA%2S2bN1VrIa0IvPX32gqHU8flPtm6WA%253d%25d 



tende aos paxarnetros d ,eqmsa dipotos enLe,s vigentes, lnstn*o 

4& as,im, por reumr4Lvex$.s fontes goveruanienta,s, co.uplement4r* 
uni mekepit4 qié ap qot& arnreIadøj de{flujaegora, tgi 

a 
si' 

Extrato de fontes utilizadas neste relatório 

ATENCAO - 0 Bançud, Preçoe urna sôluçatttecnotogka i 

Nb*mauvas, Acót&ios, ketdameoLos oecretosePorfl,rias. 

qdoçnioo í ruplaissi tema dão ti cnsdeSoim5TqnIet 

Fontes utilizadas nesta cotação: 

1 - Compras.gov.br  
www.govhrfto nipraslpt-br 

Doto: 17V6/2025 12:13:58 
Acossar a fonte sju1 

Reratóvio gerado no dia 18(06/2025 U4040 JP: 45234240202) 
cadIoVaiIdaçãa: yMG4dGA53tQn1WavmL9iU%2bN,fa4VPXD2gqHU8nPImOWA%d%3d 

pJ/ww.bancode 7,7 
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ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, INOVAÇÃO E TECNOLOGIA 

 

TERMO DE REFERENCIA 

Processo Administrativo n°370912025 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, "a" e "i" da Lei n. 
14.13312021). 

1.1. Registro de Preço para futura e eventual aquisição de ÁGUA SANITÁRIA para atender as 
demandas dos órgãos da Prefeitura Municipal de Candeias/BA. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, copforme Decreto 

Municipal n°18, de 2023. 

1.3. A Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses a contar çla data da sua 
assinatura, poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o p eço vantajoso, 
conforme disposto no artigo 84 da Lei 14.133/2021. 

1.4. O objeto é comum e continuado. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO  DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÂORart.  6°, inciso 

XXIII, alinca 'b', da Lei n°14.13312021). 

O item descrito é de uso rotineiro, imprescindível para garantir a higiene, a salubridadq dos ambientes 
e servidores e o adequado funcionamento das atividades administrativas. É um prodtto amplamente 
disponível, com especificação técnica simples, o que dispensa análises aprofundadas. 

Além disso, trata-se de uma contratação de baixo risco, com impacto financeiro e logi tico previsível, 
sendo possível obter referências de preços e fornecedores com facilidade no mercadol 

A Prefeitura Municipal de Candeias, por meio de suas diversas secretarias e unidades administrativas, 
necessita de água sanitária para garantir a continuidade e a qualidade dos serviçbs prestados à 

ITEM DESCRITIVO UF SEMGIT SESAU SEMAN QTD PREÇO
PREÇO

UNITÁRIO TOTAL 

ÁGUA SANITÁRIA, 
contendo 1 (um) litro, 
solução aquosa à base 
de hipoclorito de sódio 
ou cálcio, embalagem 
com validade de 6 (seis) CX

400 280 100 780 R$ 32,04 R$ 24.991,20 
meses, frasco plástico 
opaco, teor de cloro ativo 
2% PP a 2,5% PP, 
registrado na AF'IVISA. 
Embalagem com 12 
(doze) unidades. 

VALOR TOTAL: R$ 24.991,20 



ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, INOVAÇÃO E TECNOLOGIA 

população. Esses insunlos são essenciais em atividades de rotina, especialmente em setores onde há 
alto fluxo de servidores, usuários e atendimentos diários. 

A água sanitária é um insumo fundamental na higienização e desinfecção de superfícies, ambientes, 
sanitários, utensílios e equipamentos, sendo amplamente utilizada na limpeza institucional, 
especialmente em espaços com grande circulação de pessoas, como escolas, unidades de saúde, 
CRAS, CREAS, prédios públicos e demais setores. 

Além de garantir padrões minimos de limpeza, a utilização de água sanitária colabora para a prevenção 
de surtos epidemiológicos, controle de infecções e proliferação de vetores, contribuindo diretamente 
para a saúde coletiva de servidores e usuários que adentram as repartições públicas e para o 
cumprimento de protocolos sanitários estabelecidos por Órgãos de controle e vigilância. 

Ademais, a limpeza regular ajuda a prevenir a propagação de doenças infecciosas, c ntribuindo para 
um ambiente de trabalho mais saudável e produtivo. 

Dada a frequência e o volume de USO, faz-se necessário estabelecer um sistema de fornecimento 
continuo, por meio de Registro de Preços, que assegure a disponibilidade do produto de forma ágil, 
eficiente, com economicidade e observância da legalidade, conforme os princípios da administração 
pública. 

Portanto, a aquisição de água sanitária para as secretarias da prefeitura não apenas é justificada, mas 
também é uma medida essencial para garantir a assepsia, desinfecção das repartições públicas. 

3. FUNDAMENTO LEGAL 

O objeto deste Termo de Referência tem amparo legal, integralmente, no Decreto Municipal n°10/2024, 
Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações Lei Complementar n°  123/2006 com as alterações 

introduzidas pela Lei Complementar n° 14712014. 

4. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor reço por item, 
observadas as especificações definidas neste Termo de Referência. 

S. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 60, Inciso XXIII, alínea c', e art. 40, §IG, 

inciso 1, da Lei n°14.13312021) 

Feitas as análises previas frente à solução'  pretendida Registro de Preços para aquisição de água 
sanitária, as quais irão atender as demandas da Prefeitura Municipal de Candeias/Ba, passamos a 
elucidar alguns aspectos que se fazem necessários à contratação e se adequa a realidade da 
Secretaria à luz dos princípios da Vantajosidade Econômica e Eficiência, pelo que passamos a 
discorrer: 
A solução proposta consiste na formalização de Ata de Registro de Preços visando à futura e eventual 
aquisição de água sanitária, para atenderás demandas de diversas secretarias da Prefeitura Municipal 
de Candeias, de forma padronizada, eficiente e conforme a legislação vigente. 

A água sanitária é um insumo essencial no contexto da limpeza e desinfecção de ambientes públicos, 
sendo largamente utilizada em escolas, unidades de saúde, centros de referência, prédios 
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administrativos, e demais instalações munIcipais. Seu uso está diretamente relacionado à promoção 
da saúde pública, á prevenção de doenças e ao cumprimento de normas sanitárias. 

Diante da natureza contínua, recorrente e descentralizada da demanda, a adoção do sistema 
de registro de preços representa a forma mais adequada de contratação, pois possibilita: 

• A aquisição do produto conforme a necessidade real de consumo, evitando desperdícios ou 
sobrestocagem; 
A padronização do item, com especificações técnicas uniformes; 
A redução de custos administrativos, com a realização de um único procedimento licitatôrio 
para atender múltiplas unidades e secretarias; 

• A flexibilidade na entrega, com fornecimento por requisição, conforme cronograma das 
secretarias; 

• A prevenção de aquisições emergenciais, promovendo previsibilidade, planejamento e gestão 
eficiente dos recursos públicos. 

A contratação será regida pelas regras previstas na Lei no  14.13312021 e pelo Decreto Municipal n° 
010/2024. As entregas serão feitas de forma parcelada, nas quantidades e locais indicados pela 
Prefeitura, dentro dos prazos e condições previamente estabelecidos no Termo de Referência e na Ata 
de Registro de Preços. 

A implementação dessa solução assegurará o suprimento contínuo de um insumo de limpeza 
indispensável, com qualidade, regularidade, conformidade técnica e legal, contribuindo diretamente 
para a manutenção das condições sanitárias e operacionais dos espaços públicos sob a 
responsabilidade do município. 

A solução é tecnicamente simples, economicamente vantajosa e Juridicamente viável, 
contribuindo diretamente para a melhoria da gestão pública e da qualidade dos serviços oferecidos à 
população. Assim tem-se como a melhor solução que atende aos interesses da adminif tração pública. 

S. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, alínea 'd', da Lei n°14.133121 

Para que o objeto da contratação seja contratado, é necessário o atendimento de acordo com as 
características do objeto, descrito no item 1 deste termo. 

6.1 DA SUBCONTRATAÇÃO: 

6.1.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6.2 DA AMOSTRA 
6.2.1 Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, poderá ser solicitado do interessado classificado 

provisoriamente em primeiro lugar, apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua 
realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais fornecedores interessados. 

6.2.2 As amostras poderão ser entregues ou enviadas para o setor de Licitação, localizado no paço 
Municipal, Avenida dos Três poderes S/N Ouro Negro no prazo limite de 02 (dois dias) úteis, sendo que 
a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. 

6.2.3 Ê facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamntada no chat 
pelo interessado, antes de findo o prazo. 

e 

e 
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6.2.4 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, 
ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 

7. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS C4JDIÇÕES  DE 
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (ali. 40, §1°, inciso III, da Lei n°14.133/2021) 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos a,ts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133/21. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO (arts. 60, XXIII, alínea "e" e 40. §1°, inciso II, da Lei n°14.133/2021). 

8.1 A entrega dos bens/materiais deverá ser realizada de forma a garantir a integridade dos mesmos; 

8.2 A empresa quando contratada se responsabilizará por perdas e danos eventualmente causados 
durante a entrega dos bens/materiais por seus técnicos ou empregados. 

5.3 O ônus de correção de defeitos apresentados pelos materiais dos mesmos será suportado 
exclusivamente pela contratada; 

8.4 A entrega dos bens/materiais deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
formalização da solicitação, mediante envio da autorização de fornecimento de material no 
Almoxarifado Central, no horário das oshøümin às 12h00min e das 13h00min às 17h00min. 

8.5 A entrega dos materiais será acompanhada e fiscalizada por representante da Contratante, com 
vistas à verificação da conformidade dos materiais/equipamentos com as especifica es; constantes 
neste termo de referência. 

8.6 Os bens/materiais deverão ser acondicionados de modo que a sua guarda e armazenamento não 
permitam a deterioração dos bens/materiais; 

9. MODELO DE GESTÃO DO OBJETO( art. 6°, XXIII, alínea "1", da Lei n°14.133/21) 

9.1 A órgão Gerenciador e o Proponente manterão os entendimentos necessários para a execução do 
Objeto, nos termos do artigo 117 Lei Federal n. 14.133/21, por meio do acompanhamento e fiscalização 
dos trabalhos através do Gestor da Ata, a ser constituído pela órgão Gerenciador. 

9.2 A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada nos termos do art. 117 da Lei n°. 
14.133/2021 através do da podaria de fiscalização n°079/2025 e o Gerenciador da Ata de Registro de 
Preços oaniela de Jesus dos Santos - Matrícula: 835056, através da Secretaria de Gestão, Inovação 
e Tecnologia - SEMGIT. 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Em observância ao art. 17°, do Decreto Federal n° 11.462/2023 e art. 15° do Decreto Municipal 
00112025, a indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a 
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

11.1 A proposta deverá estar em conformidade com as especificações técnicas e quanto à 
compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação. 

11.2 Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
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com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parceI OU à totalidade 
da remuneração. 

11.3 Se a proposta não for aceitável, será examinada a proposta subsequente e, assim, 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

11.4 Havendo apenas uma oferta, esta koderà ser aceita, desde que atenda todas as condições 
do edital e seus anexos, e o seu preço seja compativel com o valor estimado para a contratação e 
dentro da realidade praticada no mercado. 

11.5 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será verificada a habilitação do licitante, 
observado o disposto no Edital. 

12. DO PAGAMENTO 

12.1 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias contado da data de protocolização da 
Nota Fiscal devidamente atestada pelo setor competente, e dos respectivos documentos 
comprobatórios, mediante ordem bancária, creditada em conta corrente da licitante vencedora. 
12.2 A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, a descrição completa dos objetos 
fornecidos a esta Prefeitura Municipal, além do número da conta, agência e nome jio banco onde 
deverá ser feito o pagamento. 
12.3 O pagamento somente será efetuado após o 'atesto", pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura e autorização de fornecimento apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões 
Negativas de Débitos Previdenciários, Trabalhistas, FTGS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 
12.4 O "atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
12.5 Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas a 
contratada, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o 
pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas. 
12.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
12.7 Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
12.8 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 
previsto na legislação vigente. 
12.9 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
12.10 O órgão Gerenciador não se responsabilizará por qualquer despesa qup venha a ser 
efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada na ata de registro depreço/contrato. 

13. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO PARA PAGAMENTO 

13,1 Os materiais/bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações cdnstantes no Termo de Referência e na proposta. 

13.2 Os materiais/bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
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proposta, devendo ser substituidos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
13.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança, após a verificação das secretarias referente a qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
13.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais. 
13.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133 de 2021 comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento. 

13.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

13.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pel solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ètico-profissional pela perfeita execução do contrato. 

13.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 30 (trinta) 
dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual periodo. 

13.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14133, de 2021. 
13.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

13.9.1 o prazo de validade; 
13.9.2 a data da emissão; 
13.9.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
13.9.4 o periodo respectivo de execução do contrato; 
13.9.5 o valor a pagar; e 
13.9.6 eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis. 
13.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 

13.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 4rigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos 4ios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 

13.12 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante. 

13.13 Não havendo regularização ou sendoa defesa considerada Improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

13.14 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 
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13.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de 
irregularidade constatada. 

13.16 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

13.17 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do Índice IPCA de correção monetária. 

1318 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

13.19 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

13.20 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaço aplicável.  
13.20.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houvdr, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
13.21 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

n°123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado á apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar.' 

14. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO PROPONENTE FORNECEDOR 

14.1 Entregar os materiais em conformidade com o descritivo constante na tabela do item 1.1 do 
Termo de Referência; 

14.2 Executar as entregas com pontualidade; 
14.3 Atender com prontidão as reclamações por parte do fiscal, do referente entrega dos materiais, 
objeto da presente licitação. 
14.4 Cumprir com os prazos determinados neste Termo de Referência; 
14.5 Responsabilizar-se, integralmente, pela execução do objeto, conforme legislação vigente: 
14.6 Submeter-se à fiscalização da Prefeitura, através do setor competente, que acompanhará a 
prestação de serviços para verificação da qualidade e origem dos materiais, orientando, fiscalizando e 
Intervindo ao seu exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o exato cumprimento das condições 
pactuadas; 
14.7 Comunicar Imediatamente e por escrito a Secretaria solicitante através 1  Fiscalização, 
qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização 
necessárias; 
14.8 Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, as 
normas da Prefeitura; 
14,9 As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento das 
disposições legais que regem a execução dd objeto do presente Termo de Referência serão de inteira 
responsabilidade da Contratada, devendo, se for o caso, obter licenças, providenciar pagamento de 
impostos, taxas e serviços auxiliares; 
14.10 Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários; 
14.11 Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acpmpanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, lote, procedência, data de fabricação e prazo 
de, validade: 
14.12 Comunicar ao órgão gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
14.13 Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal N° 14.133/2021 e demais 
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legislações pertinentes. 

15. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO ÕRGÂO GERENCIADOR 

15.1 São obrigações do órgão gerenciador; 
15.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edita' e seus anexos; 
15.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/materiais recebidos com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
15.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratad, através de 
comissãolservidor especialmente designado; 
15.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a entrega/serviço realizado, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
15.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata de Registro de Preço/Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados; 
15.7 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 

a) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas na execução 
da entrega/serviço; 
b) Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do objeto. 

16. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 60, inciso XXIII, alínea 'h', da 

Lei n° 14.13312021) DA MODALIDADE E FORMA. 

16.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA. 
16.2 Do critério de julgamento e Modo de disputa 

16.2.1 Será adotado o critério de julgamento pelo menor preço por grupo de itens (itedi), organizados 
de forma sistémica e com pertinência temática, sem inversão da fase de habilitação. 

16.2.3 Modo de disputa será o Aberto. 

16.2.4 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

16.311abilitação Jurídica: 

16.3.1 Quando se tratar de Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 
por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

16.3.2 Quando se tratar de Pessoa Jurídica: No caso de empresário individual, inscrição no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Inscrição no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro no qual tem 
sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

16.3.3 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

16.3.4 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

163.5 No caso de exercido de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da 1eg1s1açâ9 pertinente; 

16.3.6 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigo, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou ins&ito no Registro 

/ 
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Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei n°5.764, de 1971. 

16.3.7 Documento de identificação dos sócios elou administradores. 
16.3.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as aItraçôes ou da 

consolidação respectiva. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo  no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de provada indicação 
dos seus administradores; 

163.9 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

163.10 No caso de exercido de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo árgão competente, nos termos da legislação pertinente; 

16.3.11 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei n°5.764, de 1971, 

16.3.12 Documento de identificação dos sócios elou administradores. 
16.3.13 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

16.4 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

16.4.1 Quando se tratar de Pessoa física: apresentação do CPF 

16.4.2 Quando se tratar de Pessoa Jurídica: 

16.4.3 A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentes: 

a) Certidão Negativa de Débitos para a Fazenda: Federal (Secretaria da Reaeita Federal e 
Procuradoria da Fazenda Nacional e Instituto Nacional de Seguridade Social). 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual e Municipal da sede do licitante; 

o) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Produto (FGTS), mediante 
apresentação de Certificado de Regularidade da SituaçãolCRF. 

d) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão (Lei 12.440/11). 

O A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das 
competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas. 

16.5 QUALIFICAÇÃO ECONÓMICA/FINANCEIRA 
16.5.1 A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

16.5.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 1 
16.5.3 As empresas criadas no  exercício financeiro da licitação deverão atender a toda as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 
14.133, de 2021, art. 65, §10); 

16.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

16.6.1 Apresentação de um eu mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e 

1 9' 
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a contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da prese4te  licitação; 
16.6.2 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mlnimo, a apresentação e o somatório 

de diferentes atestados executados de forma concomitante Os atestados de capacidade 
técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

16.6.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias á comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual do órgão Gerenciador e local em que foi executado o 
objeto contratado, dentre outros documentos. 

17 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

17.1 Ao LICITANTE que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, será aplicada a seguinte sanção, 
graduada conforme a gravidade da infração, sem prejulo de sanções civis e criminais, após o prévio 
processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório: 

17.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei 14.133121 
seguintes sanções: 

- advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

20.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

- a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do cas concreto: 

III - as circunstâncias agravaultes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

17.3 A sanção prevista no item 1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 
no inciso Ido caputdo art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificara imposição de penalidade 
mais grave. 

17.4 A sanção prevista no item II, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior 
a 05% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 
celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155. 

17.5 A sanção prevista no item III será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II III IV '/, VI e VII do caput do art. 155 quando não sejustificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 

/ 
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17.6 A sanção prevista no item IV será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos VIII, IX, X, Xl e XII do caput do art. 155, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida no § 40  deste artigo, e impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

17.7 A sanção estabelecida no item IV será precedida de análise jurídica e observará as seguintes 
regras: 

- quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de 
Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade: 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela 
Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competêncip exclusiva de 
autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso 1 destt  parágrafo, na 

forma de regulamento. 

17.6 As sanções previstas nos itens 1, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista 
no item II. 

17.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

17.10 A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 

18 Da participação de empresas em cooperativas e consórcios 

Não será admitida a participação de empresas em cooperativas ou consórcio tendo em vista baixa 
complexidade do objeto 

19 Da utilização do SRP 

19.1 A contratação é para fins de Registro de Preços. A sua utilização se justifica haja vista que não é 
possível precisar com exatidão o quantitativo a serem utilizados ao longo do ano. 

19.2 A Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses contado a pakir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogadá por igual período com renovação de seu saldo, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

19.3 Na presente licitação se mostra dispensável a publicação o IRP em virtude da ausência de estrutura 
administrativa satisfatória para fins de gerenciamento das Atas de Registro de Preços, bem como pela 
necessidade de realização e conclusão célere do procedimento licitatório, o que não seria possível caso 
houvesse a divulgação da IRP, pois poderia culminar na participação de outros órgãos da administração 
pública, demandando maior tempo na realização das atividades e alongamento do prazo, considerando a 
condição de órgão gerenciador. 

19.4 Será permitida a adesão a Ata de registro de preços, respeitados os limites previstos nos parágrafos 
4° e 5° do Art. 86 da Lei 14.133/2021. 
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19.5 O registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar o objeto 
em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a 
ordem de classificação; 

19.6 A ata de registro de preços poderá ser cancelada de acordo com aos requisitos previstos na Lei 
Federal 14.133/2021; 

20 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Municipal. 

Caren Alie de esus Borges 
Superintendência de Planejamento, Contratação e Controle de Gestão - SPCCG 

John K$ber Machado da Cunha 

Secretário Municipal de Gestão, Inovação e Tecnologia - SEMGIT 

Candeias, 8.4, 26 de unho de 2025. 

£59 



COTAÇÃO 
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1Y 

PREÇOS/ QUANTJDADE PREÇO 

PROPOSTAS - ESTIMADO 

3/27 1 ES 3204 (un) 

PERCENTUAL 

• Preço Compras 

Goverii aTfleiitaiS 
Õrgão flblko 

Dispensa de 

Ucitação N 

90010/2025 

UASG: 925172 

16/04/2025 RS 33,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS-BA 
CNPJ: 13.630.336/9001-23 !eJane: (71) 3601-6919 Departamento; SIJBCOOBDENADORIADB COMPRAS 

Relatório,  de Cotação ÁGUA SANITÁRIA 

Pesquisa realizada entre 17/06/2025 11:36:48 e 17/06/2025 12;14:21 

Rar6'io gerado no dia 1&0612025 l2t4040 : dSi3&2.O.2O2) 

Em coTUorrnldade com a 1ji&Tuço NormaUvaW 66 de 07 de Julho &20Z (Let oÕ  14133). 

!ah  bác~p .66 M4a4o Mte66cPJLp1icado: Média MmiéLlr dosreçosob 

nAN 
Co*nsmíçõ&tJirmsvo N 6, & 7dt)ulhodeO2I Mn 4133) 

dfl5nIçndov&ore71do." 

flera t: ÁGUA SANITÁRIA 

.n o 

TOTAL 

RS 32,04 

Prco 

PREÇO EST. 

CALCUtMQ 

R$ 32,0 

Data 

tidtaçh 

N°Prego:900022025 30/04/2025 R$ 28,14 

UASG:92 8826 

NPreflo900102025 23/042025 RS 34,9 

USG 980273 

PIS 32,04 

Média d,5 PfOO, (bd0s. R$ 32.0 

valor 1oba1: R$ 32,04 

1 ASSOCIAÇAC DE APOIO DO COLEGIO PAROQUIAL SERARDO SAYAC 

0453Z057/0001-92- PREFEITURA  DE SANTO ANtOl10 Do IÇA 

3 MUNICtPIO DE PORTO VELHO 

Valor Unitdo 

MediaDa dos Preços Obddos: R$ 3300 

Ideotlflcaço 

Detalhamento dos Itens 

 

RSMótO adO no Wa 16/00/2025 iZ4W4O (II': 4&23424S.202) 
cédlgo Vsldação; U7 

 

 

 

 

/i 



'Si ÁGUA SANITÁRIA 

Preço E,lhá.dan ItS 3204(nu) Perceiiíual Pru Est d (akulado lis 424 Medi dos  Pnus Obtidos R 32.04 

Quantidade Des&çh Observaço 

t liMdade ÁGUA SANITÁRIA 

Preço (Compras Coveniamentali) 1: Medimia doa Propo.tas Finais 

At r da IN 65 41 01 de Julho d0 2021 (Ld C 14.133) 

Õrgão: ASSOCIAÇAO DE APOIO DO COLEGlO PAROQUIAL BERNARDO SAYAO 

Objeto: AquIslço de Materiais de Higiene e Limpeza, Unllios de Cope!Coiiruha e 

Descartheis para bom andamento do trabalho escolar destinado à Escola Estadual Fé e 

Alegria Paroquial Bernardo Safo. 

Descrição: Água Sanitária -ÁGUA SA1ffrÁRiA. COM?OSIÇXO QUtM1CA HIPOCLORITO 

DE SÓDIO, HIDRÓXIDO DE SÓDIO.CLORETO. TEOR CLORO ATIVO VARIA DE 

2  2,5015, COR INCOLOR, APLICAÇÃO LAVAGEM EALVEJAJTE DE ROUPAS, 

BANHEIRAS, PIAS 

CatMat; 299005 - Água Sanitárla - composiçlo Química: Hipoclorito De Sódio, Hidróxido De 

Sdl Coreto 1 Teci Clco Auv Varia De 2 AZ 50% 1 Cor incolor 1 ApUcaço 

Lavagem E Alvejante De Roupas, Baribeiras, Pias, 

RS 2814 

Data: 30/042025 08:00 

ModaIJdde Prego Elelronko 

SRP: NÃO 

Idendflcação: N°Pregân:90 22025/ UASG:928626 

Lot&ltem: /1 

Ata JJnk At& 

flemologaçâo: 22/05/2025 1303 

Ponte: ww.ov.br/çompras/pt-br  

Quantidade 35 

Unidade; Caixa 12.00 UM 

70 

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final 

39.534.893/0001-90 MUNI COMERCIO & SERVIÇOS DE PRODUTOS DE PAPELARIA LTDA-ME R$ 22,C 

VENCEDOR 

Marca: NAZARÉ 
Fabricante Fabcsrne no hffoanaao 
Modele: CONFORME O TERMO DE REFERENCIA 
DaIçAo: Descrlço não Informada 

Endereço; 
ACSE II RUA SE ii, 12 

Tlefocie; 

(63) 8500-2076 

Era ai!: 

a a rtj e @homiai com 

45.152193(0001-34 ELIZABETE DE O BRITO PIRES LiDA R$ 2814 

Marca: RIO 60 
Fabricantes Fabricance não Informado 
Modelo: BIG 80 
Deicriçio; Descr!ço no Informada 

Endereço; 

37.180.769/0001-49 NArHAUARAYANE A. MESQUITA LIDA M2(1,14 

Marca: Oeste 
Fa1m1cante Fabricante não ktforniaA, 
Mode!o; Oett 
Doçrlçüo: Dulço no intannaste 

Estado: Cidade: Endereço: Nome de Contato: Teldone: Ema]!: 

CO Anápolis Avios! NETO PARANHOS, 625 NadinHa / enojo (62) 9456-1940 inovtunlr$tnes@hontalLcom 

F528114 10.46&8IlJ0001-69 SUPERMERCADO SAMILLA LTDA 

Marca: ELO Bom 
Fabdcwite: Eabrlcante nto informado 
Modelo; aTO Bom 
Ooscriço; DescTiço não infoniiada 

Escada; Cldde: Endereço; Telefone: 1 
DO Gonipi L DELFINOAGUIAB, 1345 (63) 331S_t83  

ReieárIo Terado no dia t.131a02125 120.4O JP:45234.248202) 
Cøigo Validação: 217 

11Q- 



PU82 

3,7 

CNPJ Ra'ão Sodal do Fornecedor Valor da Pnposta Final 

15.655.026/000145 RNLTRADE AND FAcILmES LTDA R$ 28186 

Marta: Agia Sanlirla Composïço Qulnlica1 }r:pocl*dto De 
Fabricante: Fabdcante no Informado 
Modelo: Água Sanidria ComposIço Qun3ica: Hlpoclorio De 
Desaiço: Descr4o no. Wormada 

Endereço: 

DAS PITA.NGIJmRAS, 5 

Telefone: Einailt 

(61) 70-4l5S cMatoQi.aflIa&4fl 

21722.762/000142 V/ J. COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA 

Marca: wlel 
Fabricante: Fabricante rIso kifonnadc 
Modelo: cx 
Desoiçãot Oesrlço ole InfoTiDada

- 

EsLado: Cidade: Endereço: TeIe(GIe: Emafi: 

TO Palmas Q 1 L SULALAMEDA4. SN (n) 3214-5577 palroasemhlageTnhocma]l.com  

"\777/0001-45 AMANTE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES EIREU 

Marca: OESTE 
Fabricanw FaMcaiue TAO Wcudo 
Modela: OESTE 
DescriÇão: Descriçn no LMOUTWda 

Estado; Cidade: Endereço: Telefone: 

TO Palmas QUADRAACSO 91, ALAMEDA 13, QD 09, LT t, SALA 01,511,1 (63) 3233403 

Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana das Propostas Final, 

me. M. Y do 1W 55 de 07 de Julho dr 202 (Ler  0  4233) 

R$ 38,67 

R5 38,88 

R$ 34,99 

CNN: 04332057/0001-92 

Õrgo: PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DO IÇA 

O*to: AquMçk de mniai da Higiene. liniçeza, visando aiender o Munldplo de Santo 

Antônio do Içá/An 

Descrição: Água lianoftária -ÁGUA SANITÁRIA, COMPOSIÇÃO QUIMTCA HIPOCLORITO 

DE SÓDIO, HmRÕxIoo DE SÕDIO.CLORETO, TEOR CLORO ATIVO VARIA DE 

2 A7,50% DENSrDADE DE t20 Ai GA, CORINCOLOR. TIPO COMUM 

CacMat 624677.  

Data 23)0412025 da:oo 

Modalidade: Pregão sletr4nico 

SRP: NÃO 

Identificação: N0Pre91o:900102025 / UASG:980273 

Lote/Item: 2 

Ata: JinkA!n 

HomologaÇão: 12)05/2025 

Fonte: wwv,.gov.br/ornpras/pt-br 

Quantidade: 1.500 

Unidade: Caixa lzoo{JN 

DE: AM 

CNPJ Raxo Soda] do Fornecedor Valor da Proposta Final 

58.598.099/001-55 56.598.099 KEYLABRIIO DACRUZ Benefício Me/Epp: Sim Prowznaa.de imegridade: 

Sim UF endereço: AM 

~Agua Sanitárla QUALYBRILL 
PabricanLe: Fabricante nAQ Informado 
Modela: QUALYBRILL 
oesaiçla: tescriçlo nio tnlormada 

Ei, dez eç o, 

1S.040.483/0001.13 1. S. BEZERRA
R$ 32,21 

Marca: QIJAL!BRYL/QUALIBRYL 
Fabricance: Fabricance não Informado 
Modelo: NACIONAL/NACIONAL 
Dscsiçào: flescriçlo no ht!oxtnada 

Telefone; Eluall: 

(97) &452-1C43 israeLbe 

Recario gerado no dia 18/00/202 12:4040 GP:45234.240.202) 
CMoVaço 
htmfl

g
www. bancodepracascom .brlcer,ricadcAute ntiddade?toke(wYMG4dG AsO53tQrn 

Estado: Cidade: Endenço: 

AJVI Benjamin Consmnt RA}1EmcO MACIEL, 5R4 a1@Mmia0om 



Valor da Proposta Final 

ES 3Z4O 

Relal&io gerada no dia 1B10W2025 12:40:40 (IP: 45.234.24e202) 
Código Valldaço: yMe4donosatQmlwavovtflLolutA%2WWflaO. 

YWAY.boncuspreeos 
QPXD3299HUBflPu 5WA253d%2S3d 4,7 

1w 

CNPJ ]Rasgão Soclaj do Fornecedor 

33,44164910001-11 MAX OISTRJBUTDO.A DE PRODUTOS DE PAPELARIA L2DA 

Marta, globo San 
Fabricante: Pabricante não Informado 
Mode'o: 1 IIo 
llescdç5o, Desctço n3o Informada 

Estado Cidade: Endereço: alefone: Email: 
AM Manaus AVENIDA URUCARA, 202 (92) 9112-11951(92) 922E-4057 feIIpiitzdIahotma11.1om 

37.657.263/0001-88 JIJLIANO DE MELLO GUERRA Beneficio Me/Epp: Sim UF endereço: AN ES 34,99 

Marca: bdnoTt 
Fabricante: Fabticante no informada 
Modelo: Moa Snnit5tla Composição QIJ(mlc tpocrlxo De 
Descrição: flascrlç5o no Infonoada 

Endereot 

7.72Z924/000.1-0I POLLYAIÇAMEWDA5ILVALUSTOSA 

Marca: QUAL?BRILL 
Fabricante: Fabricante no Informado 
Modelo: 
OeaIçtw Descrição não Woimad 

Estado: Cidade: Endereço: Monte de Contato, Telefone: Emat; 

Mi Manaus TV ADERSON DE MENEZES, 32 flilago 2) 0492.15559 dilagOlustoa@boonelLcom 

ES 35,00 

 

06.539.427/0001-49 

VENCEDOR 

Marca, briluz 
Fabiicente Fabicantenio Intimado 
Modelo: brilua 
Descrição: DesSço nlo Wufoitrnda 

M. TEREZA ALEXANDRE VITORINO ES 35,39 

Endereço: telelone, 

ROAALVARO ~, 55 (7)un&fted 

35.835935/0001-72 3 RODRGUES AIS/ES LTDA RS 40,00 

Marca: B1tRfl 
Fabricante: Fabrlcnte no informado 
Modelo: BRINORTE 
Descrição, Descnlflo não lufonuada 

Eudereçot 

Preço (Compras Governamentais) 3: Mediana das Propostas Finais 

1 Art 5' do EH 65 de 07 de h1rno de 2021 (LÍ tt 1413J) 

Úrgão: M1JNICPlO DE PORTO VELHO 

Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LI!l?EZAATB.AVÊS IDE DISPENSA DE 

L!CITAÇO, pare atender as necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - SEMA 

oesalÇão: Água sanItárla-Áua 5an1t6r1a Composição Química: Hipoçlorito De Sódio, 

Hidré,ddo De S6di Conto, Teor Cloro Asivo: Varia De 2 A2.SO%. Cor IooIø 

Aplicação: Lavagem E Alvejante De Roupas, Banheiras, Pias, 

CatMat: 299605. &ua  sanitáila- Composição Qutmlca: Hipoclorito De Sódio HI±óxlà, De 

Sódio, Cloreto 1 Teor Cloro Ativo: Varia De 2 A 2,50% 1 Cor: Incolor Aplicação: 

Lavagem E Alvejante De Roupas, Banheiras, Pias, 

RS 33,00 

Data: 16/04/2025 15:12 

Modalidade: Dispensa 

Si NÃO 

Idenlifacação: Dispensa de LicftaÇo N 90010/20251 

IJASO: 925172 

1ot&Item: /1 

Ata: Lbbia 

HomoIoação: 12/05/202 l;00 

Fnute VAvS gov.br/iipras/pL-br 

Quantidade: 10 

Unidade: Caixa 12,00 L 
UF;RO 
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CNPJ Razão Social do PQrnecedor Valor da Proposta Final 

30.433902/0001-7G MAVA COMERCIO DE ALIMErrros LIRELI R$ 28,90 
VENCEDOR* 

Marca: 
Fabrlcate: Fabricante não ln!onnado 
Moddo: 
Des,iço Duoiçio a3. Infl.ià 

Estado: Cidade: 

RO Porto Velho 

Endereço: 

AV RIO 02 JANEIRO, 6093 

lbleíoue: 

(59) 9970-9063 

EnaU: 

mayacomeropl gmall.com  

ES 29,00 56.099.477/0001-20 MASTERMED COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Maixo: 
Fabricante: Fabricante não lnformao 
Mddo; 
Descriço: Oesalço no nfom,ada 

£ndereçot 

55753.45S10001-70 CENtRO DA LIMPEZA OLIVENA LTDA 

Moita; 
Fabicance; Fabrlcmite no Informado 
Modelo, 
ntsatÇh: Desa4ção tIo Informada 

EM ereç0 

AVENiDA MARECHAL RONDON, 1911 

58205995/000.-07 58205.995 LEONARDO CARDOSO GONCALVES 

Marca: 
Fabricante: Fabricante no In!ormo:lo 
Modelo: 
Descrição; Descrição no nformad 

Endereço; 

57216342!000-60 57216.342ALESSANDRO CCNCE!CAO ALMEIDA 

Marca; 
Fabilcantc; Fabricante tIO Informado 

Modelo: 
Desciiç: Desci19 riloInfci,ada 

Endereço; 

48.833293/0001-4 49.8SS293 $AillADA SILVA FROTA UF eidereço: RO 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não lnfondo 
Modela: 
Desaição: DesatçAo não inioitoada 

Endereço: 

ES 30,19 

Telefooe Emali: 

(59) 99314614 lieicacao.st4i@grnaitcoin 

ES 32,79 

ES 32.60 

ES n00 

5177a%2/0001-25 6z77&5S2LEONARDO XAVIERIDASILVA
R$ 33,00 

Marca: 
Fabricante: F,bilcante aro ifomiado 
Modelo: 
De.crlçSo: Descriçlo não lnforcnada 

Endereço: 

RIattrlo geado no dLa 1610612025 2:40:40 (IP: 4Efl4240.ZO2) 

htmIhwwbanOOdePreCO, .com ,Wcen fldoAutenITcIdade?tOkeflYMG4dGk!9Qm 1WavCvmLfliUt¼%752bN1'MaO1YP XD329qHU8nPtmWA%2S3d%25 



CNPJ Razão Soda] do Faniecedar 

54.485.620/0001-40 54.485,820 VANIA PONTES COMES 

Marta: 
Fabricante: Fsbilcan:e DO orormado 
Modelo: 
Descrlço: Dscr1çIo no Sonnada 

Endereço: 

5&616,794'0001-77 CRPRNE SERVICOS E CONSULTOmALTUA 

Marca: 
Fabricante: Fabdcant n5o Informado 
Modelo; 
flescriçh D,crlção no frdormad. 

Endereço: 

Valor da Propnm Fin 

I$ 33,00 

R333,00 

59.005.8I000I-17 O M  COMERCIO E SERVtCOS LTDA UF endereso; RO 

Fnbricante Fabricante não Informado 
Modelo: 
DeKtiço: Descflção tIo Wormad 

RS 3300 

   

râidereço: 

56.040.356/0001-00 X-UTtLIDADE COMERCIO E SERVICO LTDA 

Marcas 
Fabricante: Eabricante não Informado 
Modelo: 
De,riçlo: Descrtço não lnfotmdda 

Endereço: 

15655.02&000.-45 RNLTRADEAND FACILITtES LTDA 

Marca; 
Fabricante: Fnbflcnnte não formado 
Mode'o: 
Dacrição: Descrição não li,fnrrnada 

ES 33,00 

RS 33,38 

Eu dereço: 
DAS PITA WGUmRA$. 5 

1Ie(one: 
(61) 95704155 contatoi enitndlng.org  

49,15SMo1-42 4S.€1S8 ri FT1IANE DASILVA DESMOREST 

Marcm ALVELkX 
Fabricante: Fabricante não Itdorn,edo 
Modelo fardo de IL 
Dsa4ço Desaição não !nfo,,aa 

RS 32.500,00 

Endereçot Telefo:e; 

RANACAUCAIA, SBSS (ffl 3 n5-5715 

     

Relatório gerSo rio dia 10/0612025 124040 om 45.234.243,202) 
C6igo 5,7 

 

 

(Ir 



ReLatÓTo gerado no da 1BOOflO2S U:4OAO (IP: 4e234248.202) 
Código Vafidação flie4dOMO53lQm1VkvOvmI9iU!A%2bN1waYPXD3ZqHU8flPfl6WA%3d3d PWA%253%253d 717 

Extrato de fontes utilizadas neste relatório 

• ledo sim 

NÇÀI) • 1 1taico k unia solliç JTctipd&gia)ni: .,teodt aurs iar3,wiro, Je jeMjuisz disjuitoc ei» 1 vk S,gVJII8% U,L'1rIiçõ 
)ItiVZb, Acóriflor., R(gi!JuICiitOS. FhU(It,S V Pøit.iri,s. s10110 Lç.im. por tcun!i IL cr;tsdo,it gin-i'nt;iIu.eistai. COhI,L}I,!Ii1vldal 4., 1: 

uiu ciwsh'&.deiuna lenir .Çsi,n. uni nulo (hu que a 1wqaWçeej4iTT reiil,ada .h, feio, stg€iro. d;I, 

Fontes utilizadas nesta cotação: 

1 - Comprasgovbr 

www. gov.b r/compras/pt-br 

Dt 1710~  1Z13,58 

Acenar a fonte tqnl 
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PORTARIA DE 
FISCALIZAÇÃO E 
GERENCIAMENTÓ 



Segunda-feira 
$0 de Junho de 2025 
17Ano  VIII  Nc 626$ Candeias 

Portarias 

ESTADO DA BAHIA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, INOVAÇÃO E TECNOLOGIA 

PORTARIA N°79/2025 
30 DE JUNHO DE 2025 

"Designa os servidores para a 

fiscalização e Gerenciaruento do das 

Atas de Registros de Preço oriundo 

do processo licitatórlo, n°3709/2025, 

cujo objeto é aquisição de água 

sanitária. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, INOVAÇÃO E TECNOLOGIA DO 
MUNICÍPIO DE CANDEIAS/BA, ESTADO DA RABIA, no uso de suas atribuições 

legais, conforme Decreto n° 005/2025 do Município. 

RESOLVE; 

Art. 1 ° Nomear os servidores abaixo, para fiscalização e gerenciamento do contrato 

oriundo do processo licitatório, ri' 370912025, cujo objeto 6 aquisição de água sanitária, 

para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Candeias- Ba 

Gerenclador da Ata de Registro de Preço: 

Daniela de Jesus dos Santos - Matrícula: 835086 

Art. 20  Esta Portaria entrará em vigor a partir da datado sua publicação, revogando-se 

as disposições em contrário. 

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO, INOVAÇÃO E 
TECNOLOGIA EM 30 DE JUNHO DE 2025. 

John Rieber Machado da Cunha 
Secretário Municipal do Gestão, Inovação e Tecnologia 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Diário Oficial do 
MUNICIPIO 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NOIXQKE4NDFERKZBOTCYNJ 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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DECRETO DE 
'ORDENADOR DA 

DESPESA 



  

DiÚTLO ofleiai do 
MUPUCIPIO 

Segunda-feira 
13 de Janeiro de 2025 
2 - Mo VIII - NI 5980 Candeias 

    

Decretos 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N°005/2025 

DE 13 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a delega,, 

competências para ordenação de despesas 
realização de processos licitatórios 

Poder Executivo Municipal e dá outra 
previdências", 

LVM Pç 

o PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais, que lhe são conferidas pelo artigo III V, da Lei Orgânica do 
Município de Candeias e na Lei Municipal n° 1.12/18, de 29 de novembro de 2018, 
resolve: 

CONSIDERANDO a autonomia do Municipio para dispor sobre organização e 
funcionamento da administração pública municipal, bem como sobre a gestão de suas 
rendas nos termos do disposto nó art. 30 e incisos, da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; 

CONSIDERANDO a Resolução TCM ri0  1.357/2017, que dispõe sobre o cadastro de 
ordenadores de despesas junto ao Tribunal de Cantas dos Municípios do Estado da 
Bahia; 

CONSIDERANDO que o volume de documentos gerados recomenda a delegação de 
atribuições para assiná-los; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar rapidez e objetividade nas decisõ 
administrativas, preservando a administração superior da execução de atos de mera 
rotina; 

CONSIDERANDO a conveniência de consolidar os atos referentes à delegação do 
competência, de modo a facilitar seus exercicios; 

CONSIDERANDO a necessidade de conferir publicidade ao ato de delegação de 
atribuição relativo à realização da despesa pública; 

CONSIDERANDO o art.3° da Lei Municipal n° 1.152/2018, a delegação de 
competência para cada Secretário Municipal far-se-á mediante Decreto do Poder 
Executivo, no qual serão especificados os poderes e as responsabilidades do respectivo 
Ordenador de Despesas. 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica delegada competência, observadas as prescrições legais aos Secretários do 
Municipio, Controlador, Chefe de Gabinete e ao Procurador Geral, para, nas respectivas 
áreas de atuação: 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NEZDMJG3MTE5RDGYNEFCRJ 
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- Autorizarem a dispensa ou inexigibilidade de licitação, nos casos previstos em lei 
ouvida obrigatoriamente a Controladoria Geral do Município e Procuradoria Geral do 
Município; 

II - Autorizarem abertura de licitação, nos casos previstos em lei, ouvida 
obrigatoriamente a Controladoria Geral do MunicÉpio e Procuradoria Geral do 
Município; 

ITT - Homologarem processo de licitação, nos casos previstos em lei, ouvida 
obrigatoriamente a Controladoria Geral do Município e Procuradoria Geral do 
Município; 

IV - Assinarem contratos de obras serviços e de fornecimento de material e 
equipamentos, bem corno demais despesas que se fizerem necessárias ao funcionamento 
do seu respetivo órgão ou unidade administrativa. 

Art. 2° - Fica delegada competência, para as titulares das Secretarias Municipais, 
Controlador. Chefe de Gabinete e da Procuradoria Geral do Município, nas respectivas 
áreas de atuação e nos limites dos créditos estabelecidos no orçamento, para prática dos 
seguintes atos: 

- Ordenação de despesas das respectivas unidades orçamentárias e dos findos a ei3s 
vinculados, nos limites dos correspondentes créditos orçamentários. 

§ 1° Excluem-se da delegação estabelecida no art. 2°, inciso 1, deste Decreto, por ser de 
competência exclusiva do Senhor Prefeito Municipal: 

a) as operações de crédito, empréstimos e financiamentos, que deverão ser firmados pelo 
Prefeito Municipal; 

b) Os instrumentos de alienação, cessão ou concessão de bem patrintonial mobiliário ou 
imobiliário, os instrumentos de aquisição de bem patrimonial imobiliário e instrumentos 
de cessão de pessoal. 

§ 2° Entende-se como Ordenador de Despesa a autoridade investida do poder de realizar 
despesa que compreenda os atos de empenhar, liquidar e ordenar o pagamento, 
adiantamento ou dispêndio de recurso pelos quais responda. 

a) O Ordenador de despesas responderá administrativamente, civil e penalmente pelos 
atos de sua gestão; 

b) Nenhuma despesa poderá ser realizada sem o prévio empenho. 

Art. ° - É da competência dos Secretários Municipais e do Procurador Geral do 
Município o ato de liquidar despesas, nos termos da Lei Federal n° 4.320/64 

Parágrafo único. O ato de liquidação da despesa poderá, mediante Portada do Prefei 
ser subdelegado a servidor indicado pelo titular da Secretaria pertinente. 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL; NEZDMJGSMTESRDGVNEFCRJ 
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Mi. 40 
- A Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ, centralizará a missão dos 

empenhos, das liquidações e as ordens de pagamentos dos empenhos autorizados pelos 
ordenadores de despesas, bem como, efetivará o pagamento das despesas que serão 
assinados pelo representante da Tesouraria em conjunto com os respectivos ordenadores. 

Art. 5°- A Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ, ficará encarregada da elaboração 
da prestação de contas unificadas, bem como em disponibilizar os dados aos ordenadores 
de despesa para controle e acompanhamento. 

Art. 60 
- A Secretaria Municipal de Recursos Humanos - SESRH, centralizara o controle 

e elaboração das folhas de pagamentos do pessoal dos órgãos constituídos eu, unidades 
orçamentárias, cabendo ao seu titular autorizar essas despesas à conta das dotações 
orçamentaras próprias consignadas a todos os órgãos. 

Ali. 70 
- Os Secretários Municipais deverão responsabilizar-se por todas as ações ou 

omissão a que derem causa no exercício das competências delegadas, em especial perant 
a fiscalização exercida pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia. 

Art. 80 
- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçào, retroagindo seus efeitos 

a 02 de janeiro de 2025. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS, 13 DE JANEIRO 
DE 2025. 

ERITON DOS SANTOS RAMOS 
PREFEITO 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NEZDMJG3MTE5RDGYNEFCRJ 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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ESTADO DA BAHIA 
REGIAO METROPOLITANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS - BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, INOVAÇÃO E TECNOLOGIA 

 

Candeias, 26 de junho de 2025. 

Ilustríssimo Senhor, 
Denison Bispo da Conceição 
Secretário Municipal da Fazenda 

Assunto: Solicitação de dotação orçamentária 

Prezado Secretario, 

e 
Tendo em vista o processo administrativo cujo objeto é: registro de preço para futura e eventual 

aquisição de ÁGUA SANITÁRIA para atender as demandas dos órgãos da Prefeitura Municipal 

de Candeias/BA. 

Com base na pesquisa realizada no mercado, utilizando dos parâmetros estabelecidos na 

Instrução Normativa n° 065/2021, solicitamos informações acerca de diponibiIidade 

orçamentária para custear a pretendida contratação. Logo abaixo, expomosl a condição 

estabelecida para a pretendida contratação: 

Atenciosamente, 

Tati jiji Carvalho de Souza 
Subsecretária - SEMGIT 

Matricula: 835002 

SEMOIT R$ 12.816,00 

SESAU 8.971,20 

SEMAN R$ 3.204,00 

Prefeitura Municipal de Candeias - Secretaria Municipal do Saúde, 
Avenida dos Três Poderes, SI N, Ouro Negro, condoias^ Telelbne: (71) 3601-3888. 

CNP3: 10.86.131/0001-63 



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 

CONFIRMAÇÃO DE RESERVA ORÇAMENTÁRIA 

CLASSIFICAÇAO: 

árgâci 

Unidade: 

Funcional: 

ProJeto/ Atividade: 

Elemento: 

Recurso: 

13- SECRETARIA MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO - SEMAN 

13.01-SECRETARIA MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO-SEMAN 

15.122.0020- Administração Geral 

2.113- Gestão das Ações Administrativas da SEMAN 

3.3.90.30.00.00 - Material de Uso e Consumo 

2.5000000- Recursos no Vicuiados de impostos 

N ú merot 
Data; 26/06/2025 

A1 4q-: r351<5 

O 

Proc. n° 3709-2025 - Registro de preço para aquisição de água sanitâria que Irá atender as demandas da Administração Municipal da Prefeitura 

Municipal de Centeios. 

Rs 5 unto a 

Data: 26/06/2025 

o 

Data: 26/06/2025 da 

.'., 

Data: 26/06/2025 

Data: 26/06/2025 

PRAZO PARA EXECUÇÃO 12 meses 
VALOR TOTAL ESTIMADO 3.20400 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO Registro de Preço 

CÀ 
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Data: 26/06/2025 

fl MniviP 3çatefl 
Data: 26/06/2025 
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Data: 26/06/2025 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 

OLIOAÇ~IJAL DE 

CLASSIFICAÇÃO: 

órgão: 88- ENCARGOS GERAIS 

Unidade. 88.87- ENCARGOS ADMINISTRATIVOS DIVERSOS 

Funcional: 28.846.0000- Operações Especiais 

Projeto/ Atividade: 0002- Encargos Administrativos Diversos do Município 

Elemento: 3.3.90.30.00.00- Material de Uso e Consumo 

15000000 Recursos no Vicuiados de impostos 

0R1Ç40 JØ fl 

Proc. n 3709-2025 - Registro de preço para aquisição de água sanitária que Irá atender as demandas da Administração Municipal da Prefeitura 
Municipal de Candeias. 

eøçpssntntç da $cre 

Data: 26/06/2025 Lezmeidel'r .5 Santos 
Assessora écrdca 
Matricu a: 836150 

CONFIRMAÇÃO DE RESERVA ORÇAMENTÁRIA 

Número: 

a 

PRAZO PARA EXECUÇÃO 12 meses 
VALOR TOTAL ESTIMADO 12.816,00 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO Registro de Preço 
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- SOLICITANTE 

ESTADO DA BAHIA 

FUNDO SAUDE CANDEIAS 
RUA DESEMBARGADOR TEIXEIRA DE FREITAS. $N - PITANGAI 
Candeias - BA 
C.NP.J. 1O.869.131!000143 

Solicitação! Reserva de Dotação 
JULHO/2025 

Orgão: 2000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SESAU 
Responsável: ADILA MORGANA DE JESUS SILVA 

Cadastrado por. Pablo Paulo CarvaTho 

Aprovado por: Sueli Paim Martins 

Pedido de Não 

-

Cotação: 

SDN: 6912025 

Data Reserva: 01/07/2025 

Reservado: 8.971,20 

Processo: 

Reg. de Preço: Não 

e 

Orgão; 

Unid. Orçamentária: 

Função: 

SubFunção: 

Programa: 

Ação; 

Natureza de Despesa: 

Su bEl eme rito: 

Fonte: 

Centro Custo: 

Base Legal:  

2000 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SESAU 
2002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 

10 Saúde 

302 Assistência Hospitalar e Arnbulatorial 

0017 SAÚDE MAIS HUMANA, DE QUALIDADE E ESTRUTURADA 

2084 GESTÂO DAS AÇÕES DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
33903000 Material de Consumo 

16000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção 
das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÃO DE ÁGUA SANITÁRIA PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 
SECRETARIA. 

Justificativa: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÃO DE ÁGUA SANITÁRIA PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 
SECRETARIA  

30 - MATERIAL DE CONSUMO 
MATERIAL DE CONSUMO 

    

   

    

 

UND 00 8.971,20 8.97120 

Valor Reservado: 8.971,20 

  

  

  

  

  

despesa foi devidamente reservada ¶ a 
Solicitada: 01/0712025 

ADILA MORGAWDË JESUS SILVA 

SECRETÁd Mat.834989 

Aprovada 01/07/2025 
Autorizo a solicitação da desposa 

PABLO PAULO DAS O. AZEVEDO 
DIRETOR CONTÁBIL Mat.140588 
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Estado da Bahia 
Prefeitura Municipal de Candeias 
Região Metropolitana 
Secretaria Municipal de Gestão, Inovação e Tecnologia - SEMGIT 

CERTIDÃO DE RENLIMERAÇÃO 

Certifico para os devidos fins que, na presente data, em que renumerei as folhas do 
Processo n°  3709/2025 em razão de novo procedimento onde foi alterado e incluído 
documentos. 

Candeias/BA, 06 de Agost4 de 2025. 

Caren Ane de Jesus Borges 
Superintendência de Planejamento, Contratação e Controle de Gestão - SPCCG 

Rua São João, S/N, Prédio do CDT Triangulo, Candeias-Da, CEP: 43.815-075 TEL.: (71)3601-6767 

Gq 
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ITENS DE VERIFICAÇÃO 

Retorno aos autos, após 14 (quatorze) dias, os autos, referente ao pedido de 

solicitação para Registro de Preço para aquisição de água sanitária, para atender as 

demandas da Prefeitura Municipal de Candeios-Ba, com valor estimado de R$ 24.991,20 

(vinte e quatro mil novecentos e noventa e um reais e vinte centavos), sob o no. 3709/2025. 

Ademais, constam nos presentes autos os seguintes documentos: 

DOCUMENTOS ANEXOS AOS AUTOS 

2. FDSEMGLT;' 
f 3!DDSESÃU 

4. FpsEMft,w; :h '
. 

5. 4vsflficutivqTflrca  para  elaborqçpde'Registrd 
rde água sanitária;  

! 12:14:Z1 

DA ANÁLISE 

Av. Dos Três Poderes, Paço Municipal Conselheiro -Candeias-   Bahia 

10. Mõmórias deálUIo; - 
1 ].,Portaria, 9/2025 (Fiscalização e Gerendantntô dd »Jmade  Registro de 

Preço); 

7. esuéo Êncó d Preço ;diad ntre Ídti 3?i4ëe fO6/2O2S 

91 R~nquisa 

2. Mapa Com parSiyo. 
3 J)ecreto n. QW2O5 (Ordnodores e Despbsa) 

Sbliàifço d otipeb 0i8mentno 

gi 

para  Aquisição 
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Cumpre destacar que a este setor incube a análise dos aspectos estritamente 

formais do pedido, atinentes à instrução processual, e possui caráter meramente opinativo e 

não vinculante. 

IDa análise do DFD: 

- Foi acostado aos autos, nas páginas 02 o 07, Documentos de Formalização de 

Demanda de algumas secretarias: 

- DFD 149/2025, referente o SEMGIT, Documento de Formalização de Demando, 

lavrado por Lezineide Andrade de Chagas Santos e autorizado pelo Ordenador de 

Despesa, John Kléber Machado da Cunha, datado de 13/06/2025; 

- DFD 150/2025 referente a SESAU, Documento de Formalização de Demanda. 

lavrado por Oderson Antônio Assis dos Santos e autorizado pelo Ordenador de 

Despesa, Adila Morgonci de Jesus Silva, datado de 13/06/2025; 

- DFD 151/2025, referente a SEMAN, Documento de Formalização de Demanda, 

lavrado por Neide Ana da França Cavalcante e autorizado pelo Ordenador de 

Despesa, Alan Cassio dos Santos Teixeira, datado de 13106/2025; 

ILDa análise da Justificativa Técnica para aquisição de água sanitária: 

- Consto nos autos, nas páginas de 09 a 12, o Documento de justificativa, lavrado por 

John Kléber Machado da Cunha, com n° de matrícula 83491, datado de 13/06/2025; 

lll.Da análise do Estudo Técnico Preliminar. 

- Consta nos autos, nas páginas de 14 a 18, o documento de Estudo Técnico 

Preliminar, lavrado por Liliane Santana dos Santos Safes, com matricula n° 836180, 

dotado de 18/06/2025; 

IV.Da análise da cotação para Preço Preliminar: 

- Consta nos autos, nas páginas 20 a 26, Cotações do banco de preço para 

determinação do preço preliminar; 

V.Da análise do TR: 

- Consto nos autos, nas páginas de 28 a 39, o Termo de Referência, lavrado por 

Caren Ane de Jesus Borges- Superintendência de Planejamento, Contratação e 

Controle de Gestão e do Ordenador de Dedpesa, John Kléber Machado da 

Cunha, datado de 26/06/2025; 

VIDa análise da cotação para Preço Estimado: 

- Consta nos autos, nas páginas 41 a 47, Cotações do banco de preço paro 

determinação do preço estimado; 

Av. Dos Três Poderes, Paço Municipal Conselheiro - Candeias - Bahia 
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VII. Podada 79/2025 

VIII. Da análise do Mapa Comparativo: 

- Consta nos autos, nas páginas 51 o 54, os mapas comparativos, respectivamente, 

o com valor global da licitação, o cia SEMG)T, o 0c SESAU e o da SEMAN, lavrados 

por Caren Ane de Jesus Borges- Superintendência de Planejamento, em 26/06/2025; 

IX. Decreto 005/2025; 

X. Da análise da Solicitação de Dotação Orçamentária: 

- Consta nos autos, solicitação de Dotação Orçamentária, na página 60, lavrado 

por Tatiane Carvalho de Souza, subsecretária, matricula 835002, contendo 

detalhado o valor para cada Secretaria demandante no processo em teia (SEMGIT, 

SESAIJ, SEMAN) em 26/06/2025 

XI. Da análise das SD's: 

- Consto acostado aos autos, 3D's referentes as dotações orçamentárias do SFMGIT, 

SEMAN e SESÃU, para o objeto em teia: 

XII. Certidão de Renumeração, acostada na página 64, lavrada por Caren Ane de 

Jesus Borges; 

Após análise, no que tange a formalidade do pedido, observa-se que os elementos 

elencados no relatório de N° 1112025 que se encontra arquivado na Controladoria, foram 

atendidos em suo totalidade resultando na conformidade com os parôrnetros normativos e 

procedimentais aplicáveis. Ressalta-se que a elaboração e o conteúdo dos referidas peças 

são de inteira responsabilidade dos técnicos que as subscreveram, cabendo à controladoria 

apenas a função de análise da conformidade, sem atribuição quanto à autoria ou validade 

jurídica dos atos praticados. 

Isto posto e em conformidade com a Lei n° 14133/2021, os órgãos jurídicos 

competentes deverão analisar previamente a legalidade dos atos da fase interna da 

licitação e dos contratos, especialmente quanto à minuta do edital e da minuta do contrato, 

bem como das demais modalidades processuais, 

AO. 53. Ao final da rase preparatória, o processo flcitotàrlo seguirá 
para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que 
realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica 
da contratação. 
§ 1° Na elaboração de parecer jurídico, o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração deverá: 

- apreciar o processo licitatôrio conforme critérios objetivos 
prévios de atribuição de priorIdade 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e 
compreensível e de formo clara e objetiva, cern apreciação de 

Av. Dos Três Poderes, Paço Municipal Conselheiro - Candeias - Bahia 
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iodos os elementos Indispensáveis à contratação e com 
exposição dos pressupostos de tato e de direito levados em 
consideração na análise jurídica; 
§ 4V Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico do 
Administração também.reolizarà controle prévio de legalidade de 
contratações diretas, acordos, termos de cooperação, convénios, 
ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos 
congêneres e de seus termos aditivos. 

Diante disto, encaminhamos os autos para Capei para adoção dos procedimentos 

de praxe, devendo ria sequencia remeter a Procuradoria Jurídica para que a mesma 

proceda com a ernisso do parecer a cerco da legalidade do pedido e prosseguimento do 

feito. 

Em, 26/08/ 2025. 

 

  

 

 

 

Morcela Silva Vilas Boas Soares Fabiana PS'oa de Oliveira 
Assessor Técnico Controladora Geral do Município de 
Matricula: 835567 Candeias 

Matrícula: 835000 

Av. Dos Três Poderes, Paço Municipal conselheiró - Candeias - Bahia 



Decretos 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 
GABINETE DO PREFEITO 

R$EUBLICACÀO POR xrçcoImEcÂo 

DECRETO N.'04412025 
DE 09 DE JULHO DE 2025 

Nomeia servidores para atiarem como 
Agentes de Contratação e membros da 
Equipe de Apoio, de acordo com a Lei 
Federal n° 14.1331210 do Decreto 
Municipal a° 20/2023. 

O PREFEITO DO wiriictrio az CANDEIAS, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no o disposto nos artigos 6°, L e LX, 7, 8° da Lei Federal 
ri' 14133/21 e do Decreto Municipal n°20/2023, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam nomeados como Agentes de Contratação da Prefeitura Municipal de Candeias, 
os servidores abaixo relacionados: 

a) Rebeca Mayara Marques da Silva, cad 835005; 
b) Guinara Conceição Ribeiro Lisboa, cad 835004; 
o) Jean Mercês de Araújo, cad 8351223; 
d) Rafael Menezes Mendes, cad 835124; 
e) Gabriel Costa Ferreira, cad 835125; 

Taciane dos Santos Santana Macedo, cad 835130; 
g) Géssica dos Santos Nascimento, cad 836098; 
h) Yves dos Santos Rozendo, cad 836547. 

§1° Na licitação na modalidade Pregão, caberá ao Secretário de Gestão, Inovação o 
Tecnologia designar formalmente o Pregoeiro dentre os servidores abaixo: 

a) Rebeca Mayara Marques da Silva, cad 835005; 
b) GUinara Conceição Ribeiro Lisboa, cad 835004; 
o) Jean Mercês de Araújo, cad 8351223; 
d) Taciane dos Santos Santana Macedo, cad 835130; 
e) Géssica dos Santos Nascimento, cad 836098; 

Yves dos Santos Rozendo, cad 836547. 

§2°  Caberá ao Secretário de Gestão, Inovação e Tecnologia designar, dentre os servidores 
abaixo relacionados, os membros da Equipe da Apoio ao Agente de Contratação nas licitações 
da Prefeitura Municipal de Candeias. 

a) Rebeca Mayara Marques da Silva, cad 835005; 

Quinta-feira 
lodo Julho de 2025 

- Ano VIII - 1,116287 
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b) Gilmara Conceição Ribeiro Lisboa, cad 835004; 
e) Jean Mercês de Araújo, cad 8351223; 
d) Taciane dos Santos Santana Macedo, cad 835130; 
e) Qssjca dos Santos Nascimento, cad 836098; 

Yves dos Santos Rozendo, cad 836547. 

Art. 20 Senão responsáveis pelos procedimentos de Contratação Direta, os servidores abaixo: 

a) Rafael Menezes Mendes, cad 835124; 
b) Gabriel Costa Ferreira, cad 835125; 
o) Taciane dos Santos Santana Macedo, cad 835130; 

Géssica dos Santos Nascimento, cad 836098. 

Art. 30  Este Decreto entra em vigor na data de publicação, revogando-se as disposições em 
contrádo. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICfrIO DE CANDEIAS, EM 09 DE JULHO DE 
2025. 

ERITON DOS SANTOS RAMOS 
PREFEITO 

Quinta-feira 
lO de julho de 2025 
4- Ano VlII-N°6287 

Diário Oficial do 
Candeias MUNItWIO 

   

     

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MKQWMZHBRJLBOUE4NZCYNO 
Fstn pdírÂn nnnntm-n nn ltn nfirhI dcQta M. o 



XII. OBSERVAÇÕES: 

OS INTERESSADOS DEVERÃO ACOMPANHAR AS MENSAGENS REFERENTES A ESTA LICITAÇÃO 
(RESPOSTAS A QUESTIONAMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS, ETC.) NO SITE DE UCITAÇÕES DO 
(WWW.LICITANET.COM.BR), SENDO EXCLUSIVOS RESPONSÁVEIS PELO ÔNUS DECORENTE DA 
PERDA DE NEGOCIOS DIANTE DA INOBSERVÂNCIA DE QUAISQUER MENSAGENS EMITIDAS PELO 
PORTAL. 
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PAnOS DC) FDITAI 
1. Regência legal da Licitação: 

LE LEI FEDERAL N°14.133/21 
LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006 E ALTERAÇÕES POSTERIORES NO QUE COUBER. 
DECRETO MUNICIPAL N.° 010/2024 
DECRETO MUNICIPAL N.° 022/2023 

II. Repartição interessada e setor: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, INOVAÇÃO E TECNOLOGIA 

III. Modalidade: IV. Numero de Ordem: 
PREGÃO ELETRÔNICO 000/2025 

PROCESSO ADM 3709/2025 

V. Objeto da licitação: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE ÁGUA SANITÁRIA, QUE IRA ATENDER AS 
DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS - BAHIA. 

VI. Tipo de licitação: VII. MODO DE DISPUTA: 

Menor Preço/Lote Aberto 

VIII. Regime: IX. Prazos: 
Parcelada Viqência da Ata: 12 (doze) meses 

X. LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA INICIO DA SESSAO PUBLICA DA LlcnAçÃo: 
Sitio Eletrônico: wvwtlicitanet.com.bx 

DATA DA SESSÃO: 

X)(/XX/2025 às üghrs 

O fornecedor deverá observar rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e a 
abertura da proposta, atentando, também, para o Início da disputa. Todas as referências de tempo 
no Edital, no Aviso e durante a sessão pública, observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasilia - 
DF. 

XI. Local, Horário e Responsável pelos Esclarecimentos sobre este Edital: 

Endereço: Prefeitura Municipal de Candeias, Avenida dos 

Decreto: 044 de 1010712025 
Pregoeiro. Gessuca Santos

Três Poderes, S/N, Ouro Negro, candeias-Bahia, CEP 43.805- 
350. 

Email: Tel.: (71) 3599-0011 Horário de atendimento: 8:00 às 
lidtacao.pmcandeias@gmail.com ramal 3005 14:00 
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EDITAL— PREGÃO ELETRÔNICO Fi.° 000/2025 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da utilização de recursos de tecnologia da 
informação - INTERNET, utilizando-se, para tanto, métodos de autenticação de acesso e recursos de 
criptografia, garantindo segurança em todas as fases do certame. 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor público designado por ato interno, denominado 
PREGOEIRO(A), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
"llcitanet", constante da página eletrônica www.licftanet.com.br, coordenador do site. 

2. DO OBJETO 

O objeto da presente lidtação é a escolha da proposta mais vantajosa para REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO DE AGUA SANITÁRIA, QUE IRA ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CANDEIAS - BAHIA. 

3. REGÊNCIA LEGAL 

3.1. LEI FEDERAL NO 14.133/21; 

3.2, LEI COMPLEMENTAR N° 123 e alterações posteriores no que couber; 

3.3. DECRETO MUNICIPAL N°010/2024; 

3.4. DECRETO MUNICIPAL N°022/2023; 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante p apresentação 
de procuração por instrumento público ou particular, atribuindo poderes para formular lances de preços e 

praticar todos os demais atos e operações no sistema !icitanet. 

4.2Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor de 

chave de identificação, senha pessoal e intransferível, obtidas junto Ucltanet. 

4.3 Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia 
do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

4,4A chave de Identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer 

Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Ucitanet, 
devidamente justificado. 

4.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Ucitanet a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.60 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

4.7A comprovação de que trata o subitem 5.10, quanto à condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte (ME ou EPP), será realizada quando da entrega dos documentos de habilitação, pela licitante 
detentora do melhor lance ou proposta, através de um desses documentos: 
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a) Contrato Social, registrado na Junta Comercial, constando a condição de ME ou EPP; 

b) Certidão de optante pelo SIMPLES emitido pela Receita Federal 

c) Certidão simplificada em nome da licitante, expedida pela Junta Comercial do Estado; 

d) Declaração do próprio licitante, atestando, sob as penas da lei, o seu enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 

4.8 Quaisquer informações e esclarecimentos sobre o sistema llcltanet devem ser obtidas, exclusivamente, 
junto a plataforma. 

S. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

5.1 Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, credenciados junto ao Llcitanet, no 
prazo mínimo de 3 dias úteis antes da data de realização do Pregão Eletrônico, que atendam a todas as 
exigências contidas neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto 
licitado. 

5.2 A participação na presente licitação implica aceitação integral e irretratável dos termos e condições deste 
edital, dos seus Anexos e das normas técnicas gerais ou especiais pertinentes; 

5.3 A participação no pregão eletrônico se dará por meio de digitação de senha pessoal e intransferível do 
credenciado do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, observado data e horário limite estabelecido. Obs.: a informação dos dados para acesso 

deve ser feita na página inicial do site p,wwdkitanet.com.bc opção "Acesso identificado". 

5.4 Corno requisito para a participação no Prego Eletrônico, o licitante deverá manifestai, em campo 
próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no 

edital. 

5.4.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei. 

5.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sesso pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, bem como pela sua desconexão. 

5.6 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras as propostas e lances. 

5.7 Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os interessados que se enquadrem em 
uma ou mais das situações a seguir: 

a) declarados inidôneos por ato da Administração Pública; 

b) em processo de execução, falência, sob concurso de credores, em dissolução ou liquidação; 

c) sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) cumprindo penalidade de impedimento de licitar e contratar imposta pela Administração Muqidpal, nas 
hipóteses previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133121; 

e) mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade contrate 

ou responsável pela licitação; 

1) enquadrados nas hipóteses previstas no art. 14 da Lei Federal n° 14.133121. 

5.8 No será admitida a participação de empresas em cooperativas ou consórcio tendo em vista baixa 

complexidade do objeto. 

5.9 Esta licitação não disponibiliza lotes/itens, para participação exclusiva das Micro Empresas e Empresas de 
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Pequeno Porte. 

5.10 As ME e EPP poderão se beneficiar do tratamento diferenciado e favorecido em licitações previsto 
na LC 123/2006, desde que não se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no parágrafo quarto 
do seu artigo terceiro. 

5.11 As empresas enquadradas na situação de ME e EPP deverão comprovar tal condição em unia das 
opções contidas no item 4.7 do edital. 

5.12 O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e 
a conformidade de sua proposta com as exigências do edital O licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, o cumprimento dos requisitas para a habilitação, a conformidade de sua proposta com as 
exigências do edital e a sua condição de MEJEPP. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

6.1. Os licitantes encaminharão exclusivamente pôr meio do sistema, flroøosta com a descricão do 
objeto ofertado e o preco, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, cuando 
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § jO 

da LO n° 123, de 2005. 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da InobsSvâncla de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inserida no sistema; 

5.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta. 

67. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6.8. Os documentos exigidos neste edital para serem anexados via sistema, poderão ser apresentados 
em original (escaneado) ou por qualquer processo de cópia simples autenticada por tabelião:dM  notas, ou 
por servidor da administração ou por publicação em órgão de imprensa ofidal, ou ainda extraídos da 
internet, sujeitos a consulta e aceitação condicionada à verificação de veracidade na internet. 

5.9. Os documentos anexados escaneados do original e que no possuam autenticação por tabelião de 
notas, poderão vir acompanhados de cópia de documento de identificação oficial da pessoa responsável pela 
sua assinatura. Nestes casos, tal documento será autenticado pelo servidor da administração com base no 
artigo 30  da Lei Federal 13.725/2018, que versa sobre a desburocratização. 

5.10. Havendo dúvida em relação à integridade do documento digital apresentado, será solicitado pelo 
pregoeiro a apresentação dos originais, sob pena de desclassificação quando não apresentado no prazo 
concedido. 

5.11. Originais ou cópias autenticadas caso sejam necessários deverão ser encaminhados para no prazo 
máximo de até 02 (dois) dias úteis a contar do dia seguinte da convocação em envelope fechados 
lacrados, indicando na sua parte frontal: Setor de Licitação/Prefeitura Municipal de candeias, para o 
endereco Informado no item XI do preâmbulo do edital. 
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7. DA PROPOSTA DE PREÇOS
-. 

7.1 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 

7.1.1. A proposta de preços prevista no Edital deverá ser encaminhada em formulário eletrônico especifico, 
mediante a opção "Acesso identificado`, na página inicial do site www.liribtnep.com.br  observados datas 
e horários limites estabelecidos no item X do preâmbulo do edital. O licitante informará no campo 
descrico/observacões do sistema eletrônico a descrição completa do item e a marca, sendo 
aceito o termo "conforme edital". 

7.1.3. No preenchimento da proposta no campo eletrônico do sistema, é vedado à identificação do 
licitante, sob pena, de desclassificação. Nos casos em que a marca ofertada for o próprio nome do licitante, 
a empresa deverá utilizar o termo "marca própria'. 

7.1.4. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento a aceitação, por parte 
da licitante, das exigências e condições estabelecida neste Edital e seus Anexos. 

7.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.1.6. A proposta eletrônica deverá indicar o preço global por lote ou preço total do item quando for o 
caso, de acordo com os praticados no mercado, em algarismo e expresso em moeda corrente nacional (R$). 

7.2 DA PROPOSTA ESCRITA: 

7.2.1 A proposta escrita, reformulada (em caso de lances eventualmente ofertados durante a disputa de 
preços), deve ser apresentada na forma do Anexo II (modelo de proposta de preços) deste Editál, redigida 
em papel timbrado da licitante, por meio mecânico ou informatizado, de forma clara e inequívoca, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações contidas neste edital, assinada a 
última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante legal da licitante, devidamente 
identificado, nela constando: 

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone, e-mail e pessoa de contato; 

b) Preço unitário e total, em moeda corrente nacional, com no máximo duas casas decimais; 

c) Prazo de Execução: Os serviços serão executados de acordo com as necessidades e conveniência da 
Contratante, podendo ser de forma continua ou parceladamente. 

d) Prazo de validade de proposta no inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado a partir da data de 

apresentação; 

e) Dados para assinatura do contrato/ata assim como, os dados bancários. 

7.2.1 A proposta apresentada e os lances formulados deverão Incluir todas e quaisquer despesas 
necessárias para a execução da obra desta licitação, tais como: tributos, emolumentos, contribuições sociais, 
fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder 
rigorosamente às especificações do objeto licitado, no cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros 
nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade 

competente. 

7.2.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do lldtante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.2.3 O licitante só poderá incluir em sua proposta dados de caráter exclusivamente técnicos sobre o(s) 
material(is) ofertados necessárias ao julgamento objetivo, conforme especificações do(s) material(is). 

7.2.4 No será aceita cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou assemelhado adicional, salvo se 
alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha expressamente a Incidir sobre o 

objeto desta licitação, na forma da Lei. 

7.3 DOCUMENTOS COMPLEMENTARES A PROPOSTA 
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7.3.1 Os licitantes deverão anexar no sistema juntamente com a Proposta realinhada os 
seouhjtes documentos: 

7.3.2 Documento de identificação do responsável pela assinatura da proposta de preços e demais 
documentos apresentados. Caso as documentações estejam assinadas por procurador, deverá ser anexada 
junto com o documento de identificação a procuração concedendo os devidos poderes. 

7.3.4 As empresas deverão apresentar catálogo de todos os produtos ofertados, junto com a proposta de 
preços. 

7.3.5 O catálogo apresentado deverá ter as marcas e as especificações iguais ao da proposta financeira, que 
deverão obedecer às Indicações do edital. Ocorrendo necessidade a Administração Municipal poderá solicitar 
amostra dos produtos. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital ou contenham vícios insanáveis. 

8.3 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

8.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

8.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 

9. FORMULAÇÃO DE LANCES E MODO DE DISPUTA 

9.1 Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances surnçlvos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado o horário fixado e as regras de aceitação 
estabelecidas no edital. 

9.2 Os lances formulados deverão indicar PREÇO TOTAL. 

9.3 O sistema não aceitará lances do mesmo valor prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar pelo sistema eletrônico. Entretanto, o licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao 
menor lance registrado, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance 
válido para oITEM/LOTE. 

9.4 Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo real do valor do 
menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do 
detentor do lance. 

9.5 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 
total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

9.6 Durante a fase de lances se houver um envio de lance equivocado, isto é, com erro de 
digitação ou incongruência de valores, para que não ocorram prejuízos à AdminifllLação  com a 
queda em cascata dos preços, o(a) Pregoeiro(a) poderá cancelar este lance de modo a propiciar 
ordem à disputa. 

9.6.1 Após a exclusão pelo(a) Pregoeiro(a) do lance considerado equivocado, o licitante poderá 
reapresentá-lo, caso entenda que a exclusão foi Indevida. Quedando-se inerte o licitante, o(a) 
Pregoeiro(a) entenderá como aceito o cancelamento, o que não Impossibilitará o Iiãtante de 
permanecer na disputa com oferta de novos lances. 
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9.7 SE FOR ADOTADO O MODO DE DISPUTA ABERTO a etapa de envio de lances durará 10 (dez) 
minutos e, após Isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos 2 (dois) minutos do período de duração desta etapa. 

9.7.1 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o Item 9.7, será de 2 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive quando se tratar de lances Intermediários. 

9.7.2 Na hipótese de no haver novos lances na forma estabelecida nos itens acima, a etapa será 
encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances da seguinte forma: 

a) ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 

b) ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

9.7.3 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais 

co lo ca çô es 

9.7.4 Após o reinício previsto no item 9.7.3, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

9.7.5 Encerrada a etapa de que trata o item 9.7.4, o sistema ordenará e divulgará os lances da seguinte 
forma: 

a) ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 

b) ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

9.8 SE FOR ADOTADO O MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO: a etapa de envio de lances terá 
duração de 15 (quinze) minutos. 

9.8.1 Encerrado o prazo previsto no item 9.8, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 
lances e, transcorrido o período de até 10 (dez)minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, a 
recepção de lances será automaticamente encerrada. 

9.8.2 Após a etapa de que trata o item 9.8.1, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e os autores das ofertas subsequentes com valores 
ou percentuais até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério adotado, 
possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

9.8.3 No procedimento de que trata o item 9.8.2, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

9.8.4 Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.8.2, os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo, observado o 
disposto no item 9.8.3. 

9.8.5 Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 9.8.2 e 9.8.4,0 sistema ordenará e divulgar 4 os lances 
da seguinte forma: 

a) ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 

b) ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
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9.9 SE FOR ADOTADO O MODO DE DISPUTA FECHADO E ABERTO: somente serão classificados 
automaticamente pelo sistema, para a etapa da disputa aberta, na forma disposta no Item 9.7, com a 
apresentação de lances, o licitante que apresentou a proposta de menor preço ou maior percentual de 
desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conformá o critério de 
julgamento adotado. 

9.9.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 9.9, poderão oferecer 

novos lances sucessivos, na forma disposta no item 9.7, os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores 
propostas, consideradas inclusive as empatadas. 

9.9.2 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 
de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinfcio 
da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a definido das demais colocações. 

9.9.3 Após o reinicio previsto no item 9.9.2, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários, podendo optar por manter o seu último lance. 

9.9.4 Encerrada a etapa de que trata o item 9.9.3, o sistema ordenará e divulgará os lances da seguinte 
forma: 

a) ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 

b) ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

9.10 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá como valor de sua proposta. 

9.11 Só poderá haver empate entre propostas Iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

9.12 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, serão utilizados os seguintes critérios 
de desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei Federal 

n° 14.133/21; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme estabelecido no Decreto Federal ri0  11.430/23; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

9.12.1 Em igualdade de condições, se no houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal n° 12.187/09. 

9.12.2 As regras previstas no item 9.12 não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei 

Complementar n° 123/06 

913 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para qú,e seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.13.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
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9.13.2 O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se fdr o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

9.13.3 É facultado ao(à) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.14 Ao final da fase de lances, caso a empresa arrematante tenha registrado lance inferior a 
50% (cinquenta por cento) do preço estimado pela administração, o(a) Pregoeiro(a) poderá 
solicitar apresentação de planilha de COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS. 

9.15 Para a comprovação dos preços ofertados e demais encargos (transporte, taxas, 

imposto, etc.) poderá ser solicitada a apresentação de Notas Fiscais e documentos 
equivalentes. 

9.15 Caso a referida composição de preço seja requerida pelo(a) Pregoeiro(a), a empresa arrematante  do 
lote deverá apresentar a planilha no prazo máximo de 01 (um) dia útil após a solicitação. 

9.17 Após a finalização da licitação, os licitantes poderão registrar seus questionamentos para o(a) 
Pregoeiro(a) via Sistema, acessando a sequência: "Çonsultar lotes" acessar o LOTE desejado e "Incluir 
Mensaqem". 

9.17.1 Estes questionamentos serão respondidos pelo(a) Pregoeiro(a), acessando a mesma sequênFia. 

10. PROCEDIMENTOS 

10.1 O critério de julgamento adotado será o Menor Preco Lote, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 

10.2 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.3 Encerrada a disputa, o sistema identificará situação de empate ficto entre as microenpresas e 
empresas de pequeno porte participantes em relação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte. 

10.4 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

10.5 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar urna última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a convocação automática para tanto. 

10.5 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. . 

10.7 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

10.7.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

10.8 Após negociação o pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo e até 02 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 
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10.8.1 É facultado ao(à) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fjndamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

10.8.2 O no encaminhamento dos documentos, conforme prazo estipulado no subitern 10.8 deste edital, 
caracterizará desistência para fins de aplicação das penalidades cabíveis. 

10.9 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

11.1 Encerrada a fase de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor orçado pela 
administração para a contratação. 

11.2 Na hipótese da constatação de erros de somas e/ou produtos nas planilhas apresentadas, o 

pregoeiro procederá diligência para que a licitante efetue a correção dos cálculos, adotando seus preços 
unitários e os quantitativos da planilha, passando o resultado a ser o novo preço global da Proposta de 
Preços. Caso a licitante no atenda a diligência, a mesma será DESCLASSIFICADA. 

11.3 Será desclassificada a proposta que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentar cotação de opção de produto (proposta alternativa); 

d) apresentem cotação com quantitativos divergentes do Projeto Básico; 

e) apresentar preços inexequíveis; 

O não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

g) apresentar valores unitários e global acima dos valores constantes na Planilha do Edital; 

h) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, esde que insanável. 

11.4 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final após a 
negociação superior ao estimado pela administração para a contratação ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível, ou ainda que apresentar proposta finai com mais de duas casas decimais. 

11.4.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, Incompatíveis com os preços dos lnsumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

11.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligêncis, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata; 

11.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, pç,r meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de no mínimo 02 (duas) hõras, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

11.5.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

11.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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11.11 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, Informando no "diat" a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

11.12 O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

11.12.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro no aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar cern o licitante para que seja obtido preço melhor. 

11.12.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

11.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante detentor da melhor proposta, observado o disposto neste Edital. 

11.14 AMOSTRA 

11.14.1 Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, poderá ser solicitado do interessado classificado 
provisoriamente em primeiro lugar, apresentar amostra, que terá data, local e horário de suarealização 
divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a d s os interessados; incluindo os 
demais fornecedores interessados. 

11. 14.2 As amostras serão analisadas pelo setor responsável, sendo submetida à análise de rotulagem e 
comparação entre a especificação do edital e embalagem; 

11.14.3 As amostras apresentadas deverão ter as marcas e as especiflcaç6es iguais ao da proposta de 
preço, que deverão obedecer às Indicações do edital; 

11.14.4 As amostras deverão ser identificadas com o número do item, do edital e nome do fornecedor; 

11.14.5 A não apresentação da amostra ou apresentação de amostra em desacordo com as exigências 
deste edital implicará na automática desclassificação do item e/ou da proposta; 

11.14.6 Nenhum produto deverá ser entregue sem rotulagem, que deverá estar conforme legislação em 
vigor, referente a cada produto em específico. 

12. DA HABILITAÇÃO 

12.1 Sendo aceitável a proposta de menor preço, será analisada em seguida a documentação de 
habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condiçs de habilitação. 

12.2 Após a solicitação encaminhada pelo(a) Pregoeiro(a), o licitante detentor da proposta classificada em 
primeiro lugar deverá apresentar pelo Iicitanet, no prazo máximo de 02 (duas) horas e nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada neste capítulo, para fins de habilitação 

12.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena 
de Inabilitação. 

12.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

12.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
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12.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

12.7 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FCFS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 

12.8 No julgamento da habilitação, poderá ser sanado erros ou falhas considerados formais e ou 
materiais, com o objetivo de obtenção da proposta mais vantajosa para administração mediante despacho 
fundamentado e acessível a todos, atribuindo-lhe eficácia para fins de habilitação. 

12.9 Para habilitação nesta licitação será exigida a seguinte documentação: 

12.10 Habilitação jurídica: 

12. 10.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

12.10.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou Inscrito, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de docuhentos de 
eleição de seus administradores; 

12.10.3 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

12. 10.4 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

12.11 Regularidade fiscal, social e trabalhista 

12.11.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

12.11.2 prova de inscrição no Cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual 

12.11.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portarid Conjunta n° 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

12.11.4 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante 

12.11.5 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.11.6prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo Vil-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10  de maio de 194; 

12.11.7 Declaração assinada pelo representante legal da licitante, devidamente identificado, conforme 
modelo do anexo III, de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado(s) com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 
salve em condições de aprendiz, nos termos disposto no inc. XXXIII do art. 70  da Constituição Fedral. 

12.11.8caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado corno rnicroerflpresa OW empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de rdguiaridade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de Inabilitação. 
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12.11.9A verificação pelo órgão responsável ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

12.12 Qualificação Econômico-Financeira. 

12. 12.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

a) Quando não houver data de validade na certidão, será considerado o prazo de 60(sessenta) dias. 

12.13 Qualificação Técnica 

12. 13.1 Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em características 
com o objeto da licitação, através da apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoa 

jurídica de direito público ou privado. 

a) O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) constando as seguintes informações da emitente: 
papei timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função de quem assina o 
documento; 
b) Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da Concorrente ou 
pela própria Concorrente e/ou emitidos por empresas, das quais participem sócios ou diretores da 
Concorrente. 

13. DAS DECLARAÇÓES 

13.1 Para fins de habilitação, fica ainda exigida a apresentação de declaracão formal e  expressa do 

licitante, conforme Anexo V, devidamente assinada por um de seus responsáveis, informando quei 

a) aceita as condições estipuladas neste Edital; 

b) executará as obras de acordo com as diretrizes e normas técnicas adotadas pela Prefeitura, Municipal 

de Candeias; 

c) obedecerá às ordens expedidas pela Prefeitura Municipal de Candeias, durante a execução da obra; 

d) entre seus diretores, gerentes, sócios e demais profissionais não figuram servidores ou dirigentes de 
órgão ou entidade da Prefeitura Municipal de Candeias; 

e) inexistem quaisquer fatos impeditivos da sua habilitação. 

13.2 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro ruPenderá  a 

sessão, informando no 'chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

13.3 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

13.4 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

14. DOS BENEFICIOS PARA AS EMPRESAS ENQUADRADAS COMO ME/EPP 

14.1 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 

14.1.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

14.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como micrbempresa ou 
empresa de pequeno porte, e urna vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de jutificaUva. 
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14.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

15. DOS RECURSOS 

15.1 Qualquer licitante poderá manifestar a intenção de recorrer, no prazo máximo de 10 (dez) 
minutos após o julgamento da proposta e no prazo máximo de 10 (dez) minutos após a declaração do 
vencedor no site htto://www.licitanet.com,br. O prazo para apresentação das razões do recurso será 
concedido em fase única, após o julgamento da habilitação, em até 03 (três) dias úteis para apresentação 
das razôes do recurso. Ficam os demais licitantes Intimados para apresentar contrarrazões em Igual 

número de dias, que começarão a correr intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

15.1.1 A apreciação dos recursos dar-se-á em fase única. 

15.2 O não oferecimento de razões no prazo previsto no item 15.1 fará deserto o recurso. 

15.3 A falta de manifestação do licitante, no prazo descrito no item anterior, importará a decadência do 
direito de recurso e adjudicação do objeto pelo(a) Pregoeiro(a) ao vencedor. 

15.4 No será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de Interpor o recurso pelo proponente. 

15.5 A Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o 
licitante pretende que sejam revistos pelo(a) Pregoeiro(a). 

15.6 O recurso contra decisão do(a) Pregoeiro(a) terá efeito suspensivo os relativos aos atos de 
habilitação, inabilitação e julgamento das propostas. 

15.7 A decisão do(a) Pregoeiro(a) sobre o recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da 
autoridade responsável pela licitação. 

15.8 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos Insuscetíveis de aproveitamento. 

15.9 As razões do recurso deverão ser anexadas no sistema do LICITANET e poderão ser recebidas pelo 

endereço eletrônico copei.pmcandeias@gmaii.com. 

15.10 Não serão conhecidos os recursos apresentados após os respectivos prazos legais e/ou subscritos 
por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente, nem recursos enviados via fax 

15.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.12 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor pela autoridade competente, 

após a regular decisão dos recursos apresentados. 

15.13 Após a rase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento Ucitatório. 

17 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

17.1 Até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da Sessão Pública, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos, providêndas ou impugnar o ato convocatório do certame. 
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17.2 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, no LIcITANET, poderão ser recebidas pelo 
endereço eletrônico Ucitacao.Dmcandeias@crnail.com  ou por petição dirigida ou protocolada no endereço 
informado no item XI do preâmbulo do edital, devendo ser acompanhada de documentos que comprovem 
os poderes de quem assinou a impugnação. 

17.3 No serão conhecidas as impugnações; interpostas depois de vencido o prazo legal. 

18. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO INTRW4ENTO CONTRATUAL 

18.1. Após a homologação do resultado da licitação e adjudicação do objeto pela autoridade 
competente, será efetuado o registro dos preços mediante Ata de Registro de Preços, a serem firmados 
entre a licitante vencedora e a administração, após a convocação será concedido o prazo de 02 (dois) 
dias úteis para assinatura da Ata de Registro de Preços. 

18.2. A licitante, incluída na Ata de Registro de Preços, está obrigada a celebrar os instrumentos 
contratuais nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na própria ata, 
quando convocado. 

18.3. A Ata de Registro de Preços destina-se a subsidiar o acompanhamento dos preços. 

18.4. É facultado à Administração, havendo recusa da licitante vencedora em atender a convocação no 
prazo mencionado acima, convocar o 20  colocado e assim sucessivamente, na ordem de classificação pelo 
menor preço, para assinar a Ata de registro de preços nas mesmas condições do 10  colocado ou revogar a 
licitação. Contudo, antes de tal convocação, deverão ser examinados os seus documentos habilltatórios, que 
deverão atender às exigências editalícias. 

18.5. A existência de preços registrados não obriga a Administração Municipal a firmar as contratações 
que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitações para aquisição de um ou mais itens, 
hipótese em que, em Igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos do art. 
83 da Lei Federal n°14.133/21. 

18.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, Inclusive o 
acréscimo de que trata o § 10  do art. 124 da Lei Federal n° 14.133/21. 

18.7. O Órgão Gerenciador convocará o promitente fornecedor para retirar a Nota de rnpenho ou 
documento equivalente, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data da 
convocação. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por Igual período, quando solicitado pelo 
proponente fornecedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo órgão 
comprador. 

18.8. A contratação de que trata o subitem 18.7, deverá ser efetuada com os fornecedores registrados 
por intermédio de Nota de Empenho, bem como pela Ordem de fornecimento ou por outrdlqstrumento 
hábil, em conformidade com o edital e com o art. 95 da Lei Federal n° 14.133/21. 

189. Para cada fornecimento será emitido uma Nota de Empenho ou documento equivalente. 

18.10. No ato da retirada da Nota de Empenho ou documento equivalente, o promitente fornecedor 
deverá apresentar documento de procuração devidamente reconhecido em cartório, que, 11ab11ite o seu 
preposto para tanto, em nome da empresa, quando for o caso. 

18.11. O instrumento contratual decorrente do SRP deve ser assinado no prazo e validadà da Ata de 
Registro de preços. 

18.12. Caberá aos órgãos participantes e não participantes a emissão de nota de empenho de despesa, 
atendendo a normatização do órgão gerenciador. 

18.13. Caberá aos titulares dos órgãos participantes e não participantes, a formaiizaçãodo processo 
para aquisição junto ao órgão gerenciador. 
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18.14. Havendo recusa do promitente fornecedor em atender a convocação no prazo mencionado no 
subitem 18.7 é facultado ao órgão Gerenclador convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para retirar a Nota de Empenho ou documento equivalente, ou, ainda, revogar a licitação. 
Contudo, antes de tal convocação, deverão ser revalidadas as certidões de regularidade fiscal, que deverão 
atender as exigências editalícias. 

18.15. A execução do objeto não poderá ser cedida, transferida ou subcontratada, no todo ou em parte, 
sem a prévia e expressa anuência da Contratante. 

18.16. Os instrumentos contratuais decorrentes do SRP podem ser alterados, observado o disposto no 
caput do art. 124 da Lei Federal no 14.133/21. 

19. DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS E DO CANCELAMENTO 

19.1. Os critérios de revisão dos preços, bem como, do cancelamento estão previstos na Ata de Registro 
de Preços anexo deste edital. 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência e na Ata de Registro de Preços anexos deste edital. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DO ORGÃO GERENCIADOR E DO PROMITENTE FORNECEDOR 

21.1. As obrigações das partes são as estabelecidas no Termo de Referência e na Ata de Registro de 
Preços anexos deste edital. 

22. DO PAGAMENTO 

22.1. As condições para pagamento são as estabelecidas no Termo de e na Ata de Registro de Preços 
anexos deste edital. 

23. REVOGAÇÀO - ANULAÇÃO 

23.1. A licitação poderá ser revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos dos incisos II e LII do 
art. 71 da Lei Federal no 14.133/21. 

23.2. Revogar por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a decisão e anular se constatada insanável ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de terceiros, baseado em parecer escrito e devidamente fundamentado. 

23.3. Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou anulação da presente 
licitação, ressalvadas as hipóteses legais, cabendo o ônus da prova exclusivamente ao licitante/contratada. 

24. DAS INFRAÇÕES SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

24.1. O licitante ou a contratada será responsabilizado administrativamente pelas seguintes Infrações: 
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a) dar causa à Inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidaniente justificado; 

fl não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inldôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

1) praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei Federal n° 12.845/13. 

24.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste edital as seguintes 
sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

24.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

24.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na 
alinea a do [tem 24.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

24.5. A sanção de multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no item 24,1, respeitados os seguintes parâmetros: 

a) atraso até 30 (trinta) dias: multa de 0,3% ao dia, sobre o valor da fatura do fornecimento do produto; 
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b) atraso superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da nota de 
empenho ou documento correspondente: multa de 15% sobre o valor da fatura do fornecimento do 
produto; 

c) atraso superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de empenho ou 
documento correspondente: muita de 20% sobre o valor da fatura do fornecimento do produto; 

d) no atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no contrato: multa de 20%; 

e) paralisar a entrega do objeto contratado, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: multa 
de 20%; 

f) adulterar ou alterar características físicas do objeto contratado: multa de 20%; 

g) entregar, como em bom estado ou verdadeiro, objeto contratado falsificado, furtado, deteriorado ou 
danificado e que cause danos à Administração: multa dê 20% 

24.6. A sanção de Impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f" e "g" do item 24.1, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de lidtar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do Município de Candeias, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.: 

24.7. A sanção de declaração de inldoneidade para licitar ou contratar será aplicada ap  responsável 
pelas Infrações administrativas previstas nas alíneas ii", '1", "j", "1<" e "1" do item 24.1, bem como pelas 
Infrações administrativas previstas nas alíneas "b", "c "d", 'e', "r' e "g" do item 24.1 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

24.8. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do item 24.2 poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a sanção de multa. 

24.9. Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração à contratada, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

24.91. As multas previstas neste capítulo não têm caráter compensatório e seu pagamento não eximirá a 
Contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

24.10. A aplicação das sanções previstas no item 24.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

24.11. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

24.12. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de dedaração de inidoneldade para 
licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 
o licitante ou a contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

24.13. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou a contratada poderá apresentar alegações finais no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

24.14. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
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24.15. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei Federal n° 14.133/21 ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou 
a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia. 

24.16. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada a multa de mora, na forma 
prevista no contrato. 

24. 16.1. A aplicação de multa demora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanç6esprevistas na 
legislação. 

25. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA. 

25.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante mais bem classificado. 

25.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante melhor classificado. 

253 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a 
fase competitiva. 

25.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas cont çataçôes e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado. 

26 DAS DISPOSIÇ&S GERAIS 

26.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

262 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que Impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 

26.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasilia - DF. 

26.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

26.5 É facultado a Comissão de Licitação ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a Instrução do processo. 

26.6 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pela Comissão de Licitação sob pena de desclassificação / inabilitação. 

26.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

26.8 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da ionomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
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25.9 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, Independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do Início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

26.11 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da Isonomia e do Interesse 
público. 

26.12 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário 
Oficial do Município. 

26.13 Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelo (a) Pregoeiro (a) com base na legislação 
vigente. 

26.14 Fica designado o foro da Cidade de Candeias, Estado da Bahia - Brasil, para julgamento de 
quaisquer questões judiciais resultante deste edital, renunciando as partes a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

26.15 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

26.15.1 ANEXO 1 - Termo de Referência 
26.15.2 ANEXO II - Modelo de proposta de preços 
26.15.3 ANEXO III - Declaração de atendimento ao inciso )OO(ITI do art. 70  da Constituição Federal. 
26.15.4 ANEXO IV - Declaração de enquadramento Microempresa ou EPP. 
26.15.5 ANEXO V— Minuta da Ata de Registro de Preços. 

Candeias, XX de XL)C( de 2025 

Gessica dos Santos Nascimento 

Pregoeira 
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ANEXO 1— TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 60, XXIII, "a" e '1" da Lei n. 
14.133/2021). 

1.1 Registro de Preço para futura e eventual aquisição de ÁGUA SANITÁRIA para atender as demandas 

dos órgãos da Prefeitura Municipal de Candeias/BA. 

1.2 O objeto desta contratação no se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal 
n° 18, de 2023. 

1.3 A Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura, 
poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme disposto no 

artigo 84 da Lei 14.133/2021. 

1.4 O objeto é comum e continuado. 

2.1 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. à, inciso 
XXIII, alínea 'b', da Lei n° 14.133/2021). 

O item descrito é de uso rotineiro, imprescindível para garantir a higiene, a salubridade dos ambientes e 
servidores e o adequado funcionamento das atividades administrativas. É um produto amplamente 

disponível, com especificação técnica simples, o que dispensa análises aprofundadas. 

Além disso, trata-se de uma contratação de baixo risco, com impacto financeiro e logístico previsível, sendo 

possível obter referências de preços e fornecedores cm facilidade no mercado, 

A Prefeitura Municipal de candeias, por meio de suas diversas secretarias e unidades admipistrativas, 
necessita de água sanitária para garantir a continuidade e a qualidade dos serviços prestados à população. 
Esses insumos são essenciais em atividades de rotina, especialmente em setores onde há alt fluxo de 
servidores, usuários e atendimentos diários. 

A água sanitária é um insuflo fundamental na higienizaçâo e desinfecção de superfícies, ambientes, 
sanitários, utensílios e equipamentos, sendo amplamente utilizada na limpeza institucional, especialmente 
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ITEM DESCRITIVO UF SEP4GIT SESAU SEMAN QTD PREÇO
PREÇO 

UNITÁRIO TOTAL 

ÁGUA SANITÁRIA, 
contendo 1(um) litro, solução 
aquosa, à base de hipoclorito 

de sódio ou cálcio, 

embalagem com validade de O(
400 280 100 780 R$ 32,04 R$ 24.991,20 

6 (seis) meses, frasco plástico 
opaco, teor de cloro ativo 2% 
PP a 2,5% PP, registrado na 
ANVISA. Embalagem com 12 
(doze) unidades. 

VALOR TOTAL: 11$ 24.991,20 

0.11! 
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em espaços com grande circulação de pessoas, como escolas, unidades de saúde, CRAS, CREAS, prédios 
públicos e demais setores. 

Além de garantir padrões mínimos de limpeza, a utilização de água sanitária colabora para a prevenção de 

surtos epidemiológicos, controle de infecções e proliferação de vetores, contribuindo diretamente para a 
saúde coletiva de servidores e usuários que adentram as repartições públicas e para o cumprimento de 
protocolos sanitários estabelecidos por órgãos de controle e vigilância. 

Ademais, a limpeza regular ajuda a prevenir a propagação de doenças infecciosas, contribuindo para um 
ambiente de trabalho mais saudável e produtivo. 

Dada a frequênda e o volume de uso, faz-se necessário estabelecer um sistema de fornecimento contínuo, 

por meio de Registro de Preços, que assegure a disponibilidade do produto de forma ágil, eficiente, com 
economicidade e observância da legalidade, conforme os princípios da administração pública. 

Portanto, a aquisição de água sanitária para as secretarias da prefeitura no apenas é justificada, mas 

também é uma medida essencial para garantir a assepsia, desinfecção das repartições públicas. 

3. FUNDAMENTO LEGAL 
O objeto deste Termo de Referência tem amparo legal, integralmente, no Decreto Municipal n° 10/2024, Lei 
Federal n° 14.133/2021 e suas alterações Lei Complementar n° 123/2006 com as alterações introduzidas 
pela Lei Complementar n° 147/2014. 

4. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
Para julgamento e dassificação das propostas será adotado o critério do menor preço por item, observadas 
as especificações definidas neste Termo de Referência. 

S. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (alt 60, Inciso XXIII, alínea 'e, e art. 40, §10, inciso 1, da Lei n° 
14.133/2021) 

Feitas as análises previas frente à solução pretendida Registro de Preços para aquisição de água 
sanitária, as quais irão atender as demandas da Prefeitura Municipal de Candelas/Ba, passamos  elucidar 
alguns aspectos que se fazem necessários à contratação e se adequa a realidade da Secretaria à luz dos 
princípios da Vantajosldade Econômica e Eficiência, pelo que passamos a discorrer: 
A solução proposta consiste na formalização de Ata de Registro de Preços visando à futura e eventual 
aquisição de água sanitária, para atender às demandas de diversas secretarias da Prefeitura Municipal de 
Candeias, de forma padronizada, eficiente e conforme a legislação vigente. 

A água sanitária é um insumo essencial no contexto da limpeza e desinfecção de ambientes públicos, sendo 
largamente utilizada em escolas, unidades de saúde, centros de referência, prédios administrativos, e 
demais instalações municipais. Seu uso está diretamente relacionado à promoção da saúde pública, à 
prevenção de doenças e ao cumprimento de normas sanitárias. 

Diante da natureza contínua, recorrente e descentralizada da demanda, a adoçâo.do  sistema de registro de 
preços representa a forma mais adequada de contratação, pois possibilita: 

• A aquisição do produto conforme a necessidade real de consumo, evitando desperdícios ou 
sobrestocagem; 
• A padronização do item, com especificações técnicas uniformes; 
'A redução de custos administrativos, com a realização de um único procedimento licitatóriopara atender 
múltiplas unidades e secretarias; 
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• A flexibilidade na entrega, com fornecimento por requisição, conforme cronograma das secretarias; 
• A prevenção de aquisições ernergenciais, promovendo previsibilidade, planejamento e gestão eficiente dos 

recursos públicos. 

A contratação será regida pelas regras previstas na Lei n° 14133/2021 e pelo Decreto Municipal n° 
010/2024. As entregas serão feitas de forma parcelada, nas quantidades e locais Indicados pela Prefeitura, 
dentro dos prazos e condições previamente estabelecidos no Termo de Referência e na Ata de Registro de 
Preços. 

A Implementação dessa solução assegurará o suprimento contínuo de um Insunio de limpeza indispensável, 
com qualidade, regularidade, conformidade técnica e legal, contribuindo diretamente para a manutenção das 

condições sanitárias e operacionais dos espaços públicos sob a responsabilidade do município. 

A solução é tecnicamente simples, economicamente vantajosa e juridicamente viável, 
contribuindo diretamente para a melhoria da gestão pública e da qualidade dos serviços oferecidos à 
população. Assim, tem-se como a melhor solução que atende aos interesses da administração pública. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 60, XXIII, alínea 'd', da Lei n° 14.133/21 
Para que o objeto da contratação seja contratado, é necessário o atendimento de acordo com as 

características do objeto, descrito no item 1 deste termo. 

6.1 DA SUBCONTRATAÇÃO: 

6.1.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

6.2 DA AMOSTRA 
6.2.1 Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, poderá ser solicitado do interessado classificado 
provisoriamente em primeiro lugar, apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização 
divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, Incluindo os 
demais fornecedores interessados. 

6.2.2 As amostras poderão ser entregues ou enviadas para o setor de Licitação, localizado no paço 
Municipal, Avenida dos Três poderes S/N Ouro Negro no prazo limite de 02 (dois dias) úteis, sendo que a 
empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. 

6.2.3 É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo 
interessado, antes de findo o prazo. 

6.2.4 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou 
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 

7. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 
MANUTENÇÃO E ASSISTENCIATECNICA (art. 40, §10,  inciso III, da Lei n°14.133/2021) 

Não haverá aiência da garantia da contratação das a,ts. 96 e seguintes da Lei n°14.133/21. 

S. MODELO DE EXECUÇÃO (mis. 60, XXIII, alínea "e" e 40, §10, inciso II, da Lei n° 
14.133/2021). 

8.1 A entrega dos bens/materiais deverá ser realizada de forma a garantir a integridade dos mesmos; 

8.2 A empresa quando contratada se responsabilizará por perdas e danos eventualmente causados durante 
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a entrega dos bens/materiais por seus técnicos ou empregados. 

8.3 O ônus de correção de defeitos apresentados pelos materiais dos mesmos será suportado 

exclusivamente pela contratada; 

8.4 A entrega dos bens/materiais deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da formalização 
da solicitação, mediante envio da autorização de fornecimentá de material no Almoxarifado Central, no 
horário das 08h00min às 12h00mln e das 13h00min às 17h00min. 

8.5 A entrega dos materiais será acompanhada e fiscalizada por representante da Contratante, com vistas à 
verificação da conformidade dos materiais/equipamentos com as especificações constantes neste termo de 

referência. 

8.6 Os bens/materiais deverão ser acondicionados de modo que a sua guarda e armazenamento não 
permitam a deterioração dos bens/materiais; 

9. MODELO DE GESTÃO DO OBJETO (art. 60, XXIII, alínea "f", da Lei n° 14.133121) 
9.1 A órgão Gerenciador e o Proponente manterão os entendimentos necessários para a execução do 
Objeto, nos termos do artigo 117 Lei Federal n. 14. 133/21, por meio do acompanhamento e fiscalização dos 
trabalhos através do Gestor da Ata, a ser constituído pela órgão Gerendador. 

9.2 A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada nos termos do art. 117 da Lei n°. 
14.133/2021 através do da portaria de fiscalização n° 079/2025 e o Gerencador da Ata de Registro de 
Preços Daniela de Jesus dos Santos - Matrícula: 835086, através da Secretaila de Gestão, Inovação e 

Tecnologia - SEMGIT. 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Em observância ao art. 170, do Decreto Federal n° 11.462/2023 e art. 150  do Decreto Municipal 
001/2025, a indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será ex!gida  para a 

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
11.1 A proposta deverá estar em conformidade com as especificações técnicas e quanto à 
compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação. 

11.2 Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e 
Instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 

11.3 Se a proposta não for aceitável, será examinada a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, 
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

11.4 Havendo apenas urna oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda todas as condições do 

edital e seus anexos, e o seu preço seja compatível com o valor estimado para a contratação e dentro da 
realidade praticada no mercado. 

11.5 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será verificada a habilitação do licitante, 
observado o disposto no Edital. 

12. DO PAGAMENTO 
12.1 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias contado da data de protocolização da Nota Fiscal 
devidamente atestada pelo setor competente, e dos respectivos documentos comprobatórios, mediante 
ordem bancária, creditada em conta corrente da licitante vencedora. 
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12.2 A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, a descrição completa dos objetos 
fornecidos a esta Prefeitura Municipal, além do número da conta, agência e nome do banco onde deverá ser 

feito o pagamento. 
12.3 O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 

e autorização de fornecimento apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de 
Débitos Previdenclários, Trabalhistas, FTGS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 
12.4 O "atesto' fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 

Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
12.5 Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas a contratada, 

para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento 
realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas. 
12.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que Impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. 
12.7 Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
12.8 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário Indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na 

legislação vigente. 
12.9 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
12,10 O órgão Gerendador no se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada na ata de registro de preço/contrato. 

13. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO PARA PAGAMENTO 

13.1 Os materiais/bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, jyntamente 
com a nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especlflcaçôes 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 

13.2 Os materiais/bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

13.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança, após a verificação das secretarias referente a qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

13.40 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

13.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021 comunicando-se à âmiSresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, pará efeito de 
liquidação e pagamento. 

13.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
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13.7 O recebimento provisório ou definitivo no excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade éuco-profissional pela perfeita execução do contrato. 

13.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 30 (trinta) 
dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

13.8.1 O prazo de que trata o Item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso lido art. 75 da Lei no 14.133. de 202 

13.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
13.9.1 o prazo de validade; 
13.9.2 a data da emissão; 
13.9.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
13.9.4 o período respectivo de execução do contrato; 
13.9.5 o valor a pagar; e 
13.9.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
13.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstâncIa que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
ao contratante; 
13.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei a° 14.133. de 2021. 
13.12 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
13.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à lnàdimplêncla do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, parai que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

13.14 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
13.15 havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado no regularize sua . situação de irregularidade 
constatada. 
13.16 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
13.17 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCS4 de correção monetária. 
13.18 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

13.19 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
13.20 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
13.20.1 independentemente do percentual de tributo Inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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13.21 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123 

de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,  por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

14. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO PROPONENTE FORNECEDOR 
14.1 Entregar os materiais em conformidade com o descritivo constante na tabela do item 1.1 do Termo de 

Referência; 
14.2 Executar as entregas com pontualidade; 
14.3 Atender com prontidão as reclamações por parte do fiscal, do referente entrega dos materiais, objeto 

da presente licitação. 
14.4 Cumprir com os prazos determinados neste Termo de Referência; 
14.5 Responsabilizar-se, integralmente, pela execução do objeto, conforme legislação vigente; 
14.6 Submeter-se à fiscalização da Prefeitura, através do setor competente, que acompanhará a prestação 
de serviços para verificação da qualidade e origem dos materiais, orientando, fiscalizando e intervindo ao 
seu exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas; 
14.7 Comunicar imediatamente e por escrito a Secretaria solicitante através da Fiscalização qualquer 
anormalidade verificada, para que sejam adotadas as provldêndas de regularização necessárias; 
14.8 Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, as normas da 
Prefeitura; 
14.9 As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento das disposições 
legais que regem a execução do objeto do presente Termo de Referência serão de inteira responsabilidade 
da Contratada, devendo, se for o caso obter licenças, providenciar pagamento de Impostos, taxas  serviços 

auxiliares; 
14.10 Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários; 
14.11 Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conhrme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, lote, procedência, data de fabricação e prazo de 
validade; 
14.12 Comunicar ao órgão gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
14.13 Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal N° 14.133/2021 e demais 

legislações pertinentes. 

15. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
15.1 São obrigações do órgão gerenciador; 
15.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
15.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/materiais recebidàs com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
15.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 
15.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a entrega/serviço realizado, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
15.6 A Administração no responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contrjtada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata de Registro de Preço/Contrato, bem como pdr qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados; 
15.7 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perita execução do 
objeto e, ainda: 

a) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas na execução da 
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entrega/serviço; 

b) Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do objeto. 

16. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 60, inciso XXIII, alínea 'h', da Lei 

n° 14.13312021) DA MODALIDADE E FORMA. 

16.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA. 

16.2 Do critério de Julgamento e Modo de disputa 

16.2.1 Será adotado o critério de julgamento pelo menor preço por grupo de itens (item), organizados de 
forma sistêmica e com pertinência temática, sem inversão da fase de habilitação. 

16.2.3 Modo de disputa será o Aberto. 

16.2.4 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilita ão: 

16.3Habi1itaçâo Jurídica: 

16.3.1 Quando se tratar de Pessoa física, cédula de identidade (RIS) ou documento 
equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo 
o território nacional; 

16.3.2 Quando se tratar de Pessoa Jurídica: No caso de empresário i individual, 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro no qual tem sede a matriz, no caso de ser a participante 
sucursal, filial ou agência; 

16.3.3 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da Indicação dos 
seus administradores; 

16.3.4 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 
estrangeira em funcionamento no País; 

16.3.5 No caso de exercício de atividade no listadas nos itens acima: ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos 
termos da legislação pertinente; 

16.3.6 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto' social em 
vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971. 

16.3.7 Documento de Identificação dos sócios e/ou administradores. 
16.3.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. No caso de sociedadé simples: inscrição do ato 
constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

16.3.9 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 
estrangeira em funcionamento no Pais; 

16.3.10 No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos 
termos da legislação pertinente; 

16.3.11 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em 
Vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Páqina 28 de 44 
PrefeItura Municipal de Candeias - Avenida dos Trt Poderes, SIM, Ouro Negro, CandeTas/BA, Telefone: (71) 3599-0011 imal 3006. 

CNP)r 13.830.336/0001-23 - Processo Administradvo 3709(2025 - Pregão Eletrónico 1° 000(202! 1 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 

(5 

Comercial ou inscrito no Registro CMI das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971. 

16.3.12 Documento de Identificação dos sócios e/ou administradores. 
16.3.13 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

16.4 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
16,4.1 Quando se tratar de Pessoa física: apresentação do CPF 
16.4.2 Quando se tratar de Pessoa Jurídica: 
16.4.3 A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a 

apresentação dos seguintes documentos: 
a) Certidão Negativa de Débitos para a Fazenda: Federal (Secretaria da Receita Federal e Procuradoria da 
Fazenda Nacional e Instituto Nacional de Seguridade Social). 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual e Municipal da sede do licitante; 

c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Produto (FGTS), mediante 
apresentação de Certificado de Regularidade da Situação/CRF. 

d) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão (Lei 12.440/11). 

f) A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes 
certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas. 

16.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA/ FINANCEIRA 
16.5.1 A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada 'mediante a 

apresentação dos seguintes documentas: 
15.5.2 Certidffo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
16.5.3 As empresas aladas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 
2021, art. 65, §10); 

16.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
16.6.1 Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, que comprove que a licitante executou ou está 
executando, de maneira satisfatória e a contento, fornecimentos da natureza e vulto 
similares com o objeto da presente licitação; 

16.6.2 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 
concomitante. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 
nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

16.6.3 O fornecedor disponibiiuizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereo atual do 
órgão Gerenciador e local em que foi executado o objeto contratado, Oeiitre outros 
documentos. 

17 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
17.1 Ao LICITANTE que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, será aplicada a seguinte sanção, graduada 
conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo 
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administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório: 
17.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei 14.133/21 seguintes 

sanções: 

- advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de nidoneidade para licitar ou contratar. 

20.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

- a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

17.3 A sanção prevista no item 1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 

no inciso 1 do çaput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se Justificar a imposição de penalidade mais 

grave. 

17.4 A sanção prevista no tem II, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 
celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer dai infrações administrativas 

previstas no art. 155. 

17.5 A sanção prevista no item III será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II. III, IV. V. VI e VII do caput do art. 155 quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

17.6 A sanção prevista no tem IV será aplicada ao responsável pelas infrações administratÍvas previstas 
nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, bem como pelas Infrações administrativas previstas 

nos indsos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a Imposição de penalidade 

mais grave que a sanção referida no § 40 deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

17.7 A sanção estabelecida no Item IV será precedida de análise Jurídica e observará as seguintes regras: 

- Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de 
secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de 
competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
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LI - Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela 

Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade 
de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso 1 deste parágrafo, na forma de 
regulamento. 

17.8 As sanções previstas nos itens 1, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no 
item II. 

17.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

17.10 A aplicação das sanções previstas no exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado à Administração Pública. 

18 Da participação de empresas em cooperativas econsórcios 
Não será admitida a partidpação de empresas em cooperativas ou consórcio tendo em vista baixa 

complexidade do objeto 

19 Da utilização do SRP 
19.1 A contratação é para fins de Registro de Preços. A sua utilização se justifica haja vista que no é possível 
precisar com exatidão o quantitativo a serem utilizados ao longo do ano. 

19.2 A Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses contado a partir da, data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogada por igual período com renovação de seu saldo, desde que comprovado o 
preço vantajoso. 

19.3 Na presente licitação se mostra dispensável a publicação o LRP em virtude da ausência de estrutura 

administrativa satisfatória para fins de gerenciamento das Atas de Registro de Preços, bem como pela 
necessidade de realização e conclusão célere do procedimento lidtatório, o que não seria possível caso 
houvesse a divulgação da IRP, pois poderia culminar na participação de outros órgãos da administração pública, 
demandando maior tempo na realização das atividades e alongamento do prazo, considerando a condição de 
órgão gerenciador. 

19.4 Será permitida a adesão a Ata de registro de preços, respeitados os limites previstos nos parágrafos 40  e 
50  do Art. 86 da Lei 14.133/2021. 

19.5 O registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar o objeto 
em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a 
ordem de classificação; 

19.6 A ata de registro de preços poderá ser cancelada de acordo com aos requisitos previstos ha Lei Federal 
14.13312021; 

20 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Municipal. 

Candeias, 84, 26 dejunhq de 2025. 

Caren Ane de Jesus Borges 
Superintendência de Planejamento, Contratação e Controle de Gestão - SPCCG 
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)ohn Kieber Machado da Cunha 

Secretário Municipal de Gesto, Inovação e Tecnologia - SEMGIT 

ANEXO II— MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

A 

Prefeitura Municipal de Candeias 

Referente: Pregão Eletrônico —00012025 

e
Apresentamos e submetemos à apreciação, a nossa proposta de preço, tendo como objeto REGISTRO DE 
PREÇOS PARA AQUISIÇAO DE AGUA SAN1TARIA, QUE IRA ATENDER AS DEMANDAS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS - BAHIA. 

Valor total da proposta R$ ( ) 

1. Prazo de Entrega: Conforme estabelecido no Edital. 

2. O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data do recebimento das 

propostas pela Comissão Permanente de Licitação. 

O 3. Declaramos que concordamos e atenderemos todas as exigêndas do edital e seus anexos e que nos preços 

ofertados estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto desta licitação, tais corno: 

transporte; os custos com seus profissionais envolvidos na execução do objeto da licitação; tributos; 

emolumentos; contribuições sociais, fiscais e parafiscais; fretes para entrega de quaisquer produtos 

CIF/Candeias; seguros; encargos sociais e trabalhistas; produtos de proteção individual e demais despesas 

inerentes, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto licitado, não 

cabendo quaisquer reivindicaçes devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços 

por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

Local e Data: 

Empresa / CNPJ/MF / Assinatura 

Nome do Representante Legal 

Identidade RG / CPF/MF 
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ANEXO II! - MODELO DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO AI. 70  DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

A 

Prefeitura Municipal de Candeias 

Referente: Pregão Eletrônico - 000/ 2025 

Declaramos, perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS, e, sob as penas da lei, sob as penas da lei, 
que atendemos a disposição prevista no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal. 

PROIBIÇÃO DE TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE A MENORES DE DEZOITO E DE 
QUALQUER TRABALHO A MENORES DE DEZESSEIS ANOS, SALVO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ A PARTIR 
DE QUATORZE ANOS. 

Local e Data: 

Empresa / CNP)/MF / Assinatura 

Nome do Representante Legal 

Identidade RG / CPF/MF 
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ANEXO IV - MODELO DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO MICROEMPRESA OU EPP 

A 

Prefeitura Municipal de Candeias 

Referente: Pregão Eletrônico —00012025 

Inscrita no CNPJ no 
DECLARA, para fins de participação no Prego Eletrônico N.° 000/2025, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob as penas da lei, que na presente data, esta empresa: 

está enquadrada como MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do art. 30  da Lei Complementar n° 123 de 
14/12/2006. Declara ainda que a empresa esteja excluída das vedações constante do § 4° do art. 30  da Lei 
Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

está enquadrada como EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do art. 3° da Lei 
Complementar no 123, de 14/12/2006. Declara ainda que a empresa esteja excluída das vedações constante 
do § 40 do art. 31  da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

não está enquadrada como MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE. Declara ainda ter 

conhecimento de que por esse motivo não será aplicado a esta empresa o tratamento e(clusivo ou 
diferenciado concedido pela Lei Complementar n.° 123/2006. 

Local e Data: 

Empresa / CNPJ/MF / Assinatura 

Nome do Representante Legal 

Identidade RG / CPF/MF 

OBSERVAÇÃO: 

1-assinalar com um X" a condição da empresa. 

2- esta declaração deverá ser entregue junto com o documento de credenciamento e a no apresentação, 
implicará na inaplicabilidade do tratamento diferenciado para o licitante, não podendo o mesmo invocar esse 
tratamento diferenciado no decorrer da licitação. 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÕES 

A 

Prefeitura Municipal de Candeias 

Referente Pregão Eletrônico - 000/2025 

(Nome da empresa), CNP) ou CPF n° sediada (endereço completo), declara, sob as 
penas da Lei, que: 

a) aceita as condições estipuladas neste Edital; 
i» executará/entregará os serviços/materiais de acordo com as diretrizes e normas técnicas acoitadas pela 

Prefeitura Municipal de Candeias; 

c) obedecerá às ordens expedidas pela Prefeitura Municipal de Candeias, durante a execuçâo dos serviços; 

d) entre seus diretores, gerentes, sócios e demais profissionais no figuram servidores ou dirigentes de 
órgão ou entidade da Prefeitura Municipal de Candeias; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo ilcitatório, 
dente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e Data: 

Empresa / CNPJ/MF / Assinatura 

Nome do Representante Legal 

Identidade RG / CPF/MF 
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ANEXO VI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.o 000/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, INOVAÇÃO E TECNOLOGIA 

PREGÃO N°000/2025 (ELETRÔNICO) 

Aos dias do mês de do ano de , a Prefeitura Municipal de Candeias, CNPJ/MF sob o n.° 
13.830.336/0001-23, com sede no Paço Municipal Conselheiro Luiz Viana, s/n°, Bairro Ouro Negro, Candeias, 
Estado da Bahia, CEP43.800-000, A seguir denominada simplesmente óRGAO GERENOIADOR, neste ato 
representada pela Sr. Secretário Municipal de Gestão, Inovação e Tecnologia, John Kleber Machado da Cunha,  
formaliza a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade  PREGÃO N.-
00012025 (ELETRÔNICO), oriunda do Processo Administrativo ND  3709/2025 a qual se constitui em 
documento vinculativo e obtigacional às partes, conforme o disposto nos arts. 82 a 86 da Lei Federal n° 
14.133/21, regulamentado pelo Decreto no 010/2024, segunda as cláusulas e condições a seguir. 

1. OBJETO 

1.1 A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais PARA 
AQUISIÇÃO DE AGUA SANITÁRIA, QUE IRA ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CANDEIAS-BA, os quais irá atender as demandas da Secretaria de Gestão, Inovação e 
Tecnologia - SEMGIT. 

1.2 Os preços do PROMITENTE FORNECEDOR, elencados nesta cláusula, ficam declarados registrados para 
fins de cumprimento deste instrumento e da (s) futura(s) ContrataçSo(6es) que venha(m) a ser firmado(s) 
entre o PROMITENTE FORNECEDOR e o MUNICIPIO. 

1.3 A existência de preços registrados no obriga a Administração Pública Municipal a firmar as contrataçôes que 
deles poderão advir, ficando-lhe facultado a utilização de outras licitações, sendo assegurado ao ber\eficiário do 
registro preferência em igualdade de condições. 

2—VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 A validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação da Ata 
de Registro de Preços na imprensa oficial, podendo ser prorrogada por igual período. 

PROMITENTE FORNECEDOR 
RAZAO CN P3 
SOCIAL 
ENDEREÇO 
BAIRRO CIDADE ESTADO 
CEP E-MAIL TELEFONE 
REPRESENTANTE RG CPF 

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UND QNTD MARCA PREÇO UNITÁRIO (R$) VALOR

MERCADO REGISTRADO GLOBAL 

R$ R$ 

/0? 

3— ÔRGÃOS PARTICIPANTES 

3.1 Os órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional, fundos 
especiais, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas pelo poder 
Executivo Municipal, que participaram dos procedimentos iniciais do Sistema de Registo de preços 
elencados no preâmbulo desta Ata de Registro de Preços a integrarão. 
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3.2 Os órgãos participantes deverão: 

a) Promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador a fim de obter a indicação do fornecedor, dos 
quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços registrados; 

b) Manifestar, formalmente, para o órgão gerenclador o interesse em celebrara contrato. 

c) Transferir os recursos financeiros para o órgão gerenciador, referentes ao quantitativo solicitado. 

4— UTILIZAÇÃO POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 

4.1 Os órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional, fundos 
especiais, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas pelo poder 
Executivo Municipal que não participaram dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos do 
Decreto Municipal n.° 010/2024, que não integrarão esta Ata de Registro de Preços, poderão solicitar ao órgão 
Gerendador anuência a sua adesão. 

4.1.1 O pedido de utilização da Ata de Registro de preços deverá ser consultado ao órgão gerenciador da Ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão, devidamente formalizado por escrito pela Autoridade 
competente do órgão solicitante. 

4.2 Cabe ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que no prejudique as obrigações 
presentes e futuras resultantes da ata, assumidas com o órgão gerenclador e órgãos participantes. 

Art. 31. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão á ata de registro de preços de que trata 
o art. 30; 

4.3 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos Itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
ou entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades participantes; e 

4.3.1 O quantitativo decorrente das aec.pç  não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
tem registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e os órgãos ou as entidades 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem á ata de 
registro de preços. 

4.3.2 O total de utilização de cada tem não poderá exced& ao quíntuplo do quantitativo inicialmente 
registrado, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

4.4 O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à Ata de Registro de Preços após a primeira aquisição 
ou contratação por órgão integrante da ata. 

4.5 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.6 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observados a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

4.7 compete ao órgão não participante a responsabilidade de adimpiemento das obrigações contraWals 

5OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

5.1 Cabe ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e de administração do SRP, e ainda o 
seguinte: 

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços de todos os órgãos e entidades da Administração Direta e 
indireta. 
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b) conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 

c) encaminhar as informações necessárias para a instrução do processo administrativo para providências 
cabeis quando do descuniprimento do pactuado na Ata de Registro de preços ou das obrigações contratuais, 
em relação às suas próprias contratações. 

d) celebrar a formalização do instrumento contratual do sistema de registro de preços. 

e) comunicar a celebração aos órgãos participantes, bem como as suas eventuais alterações. 

o Colher as assinaturas e providenciar a imediata publicação da Ata de Registo de Preços, bem como das 
possíveis alterações na imprensa oficial. 

6— OBRIGAÇÕES DO PROMITENTE FORNECEDOR 

6.1 Quando Incluído na Ata de Registro de preços, está obrigado a celebrar os instrumentos contratuais nas 
condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na própria ata, quando convocado. 

6.2 Manter durante a validade da Ata de Registro de Preços todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 

6.3 Submeter-se-á a todas as normas e condições do edital e seus anexos, que integram esta Ata de Registro de 
Preços, independente de transcrição. 

6.4 As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada à entrega do produto, é de total 
responsabilidade da CONTRATADA; 

6.5 Caso seja detectada alguma falha no fornecimento, que esteja em desconformidade com o contrato, a 
contratada deverá efetuar a troca satisfatoriamente no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, após a notificação, 
sem prejuízo das sanções previstas; 

6.6 Responsabilizar-se pela procedência, qualidade da entrega dos produtos; 

6.7 A contratada assume os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento dos produtos, necessários para 
atender a logística da entrega do objeto contratado. 

6.8 Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou 
subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou a terceiro; 

6.9 Demais obrigações em conformidade com a Lei Federai n° 14.133/21 e demais legislações pertinente. 

7ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 Toda vez que for constatado através de pesquisa de preços, que os valores registrados na Ata Øe 'Registro de 
Preços esto divergentes daqueles praticados no mercado, o órgão Gerenclador poderá revisar os itens com 
preços superiores ou inferiores aos praticados no mercado, na forma do Decreto Municipal n.° 010/2024. 

7.2 A revisão dos preços registrados na hipótese de restabelecimento do equilíbrio económico-financeiro do 
contrato, nos casos previstos no art. 124, inciso II, alínea "d' da Lei Federal n° 14.133/21, deverá ser realizada 
mediante comprovação oficial, fundamentada e aceita pela Administração Munldpai. 

7.3 O PROMITENTE FORNECEDOR deverá demonstrar de maneira clara a composição do preço de cada item 
constante de sua proposta, através de Planilha de Custos contendo: as parcelas relativas à mão-de- obra direta, 
demais insumos, encargos em geral, lucro e participação percentual em relação ao preço final. 

7.4 A não apresentação da Planilha de Custos impossibilitará ao órgão Gerenciador do Registro de Preços de 
proceder às futuras revisões, caso venha ao PROMITENTE FORNECEDOR solicitar equilíbrio econômico-
financeiro. 
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7.5 A cada pedido de revisão de preço deverá o PROMITENTE FORNECEDOR comprovar e justificar as 
alterações havidas na planilha apresentada à época da elaboração da proposta, demonstrando a nova 
composição do preço. 

7.6 No caso do detentor do Registro de Preços ser revendedor ou representante comercial deverá 
demonstrar de maneira clara a composição do preço constante de sua proposta, com descrição das parcelas 
relativas ao valor de aquisição do produto com Notas Fiscais de Fábrica/Indústria, encargos em geral, lucro e 
participação percentual de cada Item em relação ao preço final (Planilha de Custos). 

7.7 A critério do órgão Gerenciador poderá ser exigido do PROMITENTE FORNECEDOR lista, de preço 
expedida pelos fabricantes, que conterão, obrigatoriamente, a data de início de sua vigência e 
numeração sequencial, para instrução de pedidos de revisão de preços. 

7.8 Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, o órgão Gerenciador adotará, para verificação dos 
preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de 
reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercialzadoras, a ser realizada pela própria unidade ou por 
instituto de pesquisa, utilizando-se, também, de índices setorlais ou outros adotados pelo Governo Federal, 
devendo a deliberação de deferimento ou Indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da 
escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) 
dias. 

7.9 O percentual diferencial entre os preços de mercado vigente à época do julgamento da licitação, 
devidamente apurado, e os propostos pela Detentora do Registro de Preços, será mantido durante toda a vigência 
do registro. O percentual não poderá ser alterado de forma a configurar reajuste econômico durante a vigência 
deste registro. 

7.10 A revisão do preço, caso deferida, somente terá validade a partir da data da publicação da delleração na 
imprensa oficial. 

7.11 É vedado ao PROMITENTE FORNECEDOR interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do 
processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sançôes previstas neste edital. 

7.12 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de preços, Inclusive o acréscimo 
de que trata o § 10  do art. 124 da Lei Federal n°14.133121. 

itt) 

8—CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 O pagamento será efetuado após a liberação da Nota Fiscal/Fatura pela Fiscalização, em parcela mensal, 
correspondentes à efetiva execução do objeto. 

8.2. O pagamento Nota Fiscal/Fatura ocorrerá em até 20 (vinte) dias contados a partir da sua apresentação, 
devidamente atestada, referente à efetiva execução do objeto. 

8.3. As faturas deverão estar atestadas pela Fiscalização do órgão Gerenciador. 

8.4. Para o pagamento a Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada em 02 (duas) vias, emitidas em nome da 
Prefeitura Municipal de Candeias. 

8.5 Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem Implicará em aprovação 
definitiva do fornecimento efetuado, total ou parcialmente. 

8.6 Havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, O FORNECEDOR será notificado e será considerada 
como data da apresentação da fatura da aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte do órgão 
Gerenclador. 

8.7 Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA o decurso do 
prazo de pagamentos será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data em, que etas forem 
cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira. 

8.8 O faturamento correspondente ao objeto contratado deverá ser apresentado pela CONTRATADA, através de 

Nota Fiscal, em duas vias, com os requisites da lei vigente, dentro dos prazos estabelecidos na sua proposta, 
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após assinatura do contrato ou por outros instrumentos hábeis, nas formas previstas no art. 95 da Lei Federal 
no 14.133121 e recebimento Nata de Empenho. 

8.9 A entrega do material, por parte da CONTRATADA, para urna determinada unidade, no poderá estar 
vinculada a débitos de outras unidades, porventura existentes, sob pena de sanções previstas em lei. 

9—PRAZOS, ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

9.1 Local da Entrega: Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Candeias, situado à Rua Desembargador 
Teixeira de Freitas, s/n° - Bairro Pitanga, Candeias/BA das 81h00 até 161h00, Candeias-6A CEP 43.810-271. 

9.1.1 Prazo de Entrega: A entrega do pedido deverá ser efetuada de forma parcelada a contemplar as 
necessidades da gesto, em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Autorização de Fornecimento 
ou Ordem de Fornecimento. 

9.1.2 Forma de Fornecimento: Os produtos deverão ser entregues conforme solicitação prévia da Secretaria ou 
responsável designado, ou seja, quando houver necessidade de aquisição por parte da Secretaria. 

9.1.3 Os produtos deverão vir acondicionados em embalagens adequadas para o manuseio e deslocamento dos 
mesmos. 

9.1.4 O fornecimento deverá ser realizado de segunda à sexta-feira, em horário comercial. 

9.1.5 Os produtos que no ato da entrega, forem apresentados em desconformidade com as exigências 
contratuais, terão devolução imediata, com notificação por escrito ao Licitante, e deverão ser substituídos no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação do órgão solicitante. 

9.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante o recebimento da Nota de Empenho ou 
documento equivalente da unidade gestora da despesa. 

9.3 Não poderão ser entregues produtos fora das especificações, sem rotulagem que obedeça a legislação em 
vigor e com marca diferente da constante na Ata de Registro de Preços. 

9.4 Os produtos serão recebidos pelos responsáveis pelo recebimento e inspeção, nas seguintes condições: 

9.4.1 Provisoriamente, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a 
especificação, no prazo de até 10 (dez) dias contados do seu recebimento. Sendo constatados defeitos e 
divergências das especificações, o setor responsável recusará o recebimento, dando ciência dos motivos da 
recusa à contratada, que assumirá todas as despesas daí decorrentes, sem prejuízo das penalidades previstas 
na lei, devendo, no prazo de 10 (dez) dias contado a partir da notificação, repor o produto. Caso a verificação 
não seja procedida reputar-se-á como realizada dentro do prazo fixado. 

9.4.2 Definitivamente, após o decurso do prazo de verificação que comprove a adequação do fornecimento, ou, 
no caso em que não haja por parte da contratante, qualquer manifestação até o prazo final do recebimento 
provisório. 

9.4.3 Considerar-se-á definitivo o recebimento do objeto caso no haja qualquer manifestação da 
CONTRATANTE, até o prazo final do recebimento provisório. 

9.4.4 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela perfeita 
execução, quanto à qualidade, correção e segurança do objeto contratado. 

9.5 Não será considerado entrega realizada para itens que tenham sido devolvidos por não atender as 
especificações e marcas definidas na Ata de Registro de Preços, ou, quantidades a menor ou a maior do que a 
solicitada. 

9.6 Correrá por conta da FORNECEDORA, toda e qualquer despesa com ensaios, testes, laudos e demais 
provas exigidas por normas técnicas oficiais, para a perfeita execução do objeto deste instrumento. 

9.7 A Nota Fiscal de fornecimento deverá ser emitida em confon'nidade com as unidades de fornecimento 
indicadas na Ata de Registro de Preços e na proposta da FORNECEDORA. 
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9.8 A FORNECEDORA é obrigada a corrigir, remover ou substituir, totalmente às suas expensas, os produtos 
em que se verificarem vícios ou desconformidades no total ou em parte com o objeto desta Ata de Registro de 
Preços, no prazo de 03 (três) dias úteis, contadas a partir da hora da convocação, Independente da aplicação das 
penalidades previstas neste instrumento. 

9.9 A CONTRATANTE não se responsabilizará pelos produtos no caso de descuniprimento do prazo 
estabelecido no item 9.8, podendo ser adotada qualquer medida para desobstruir o almoxarifado do órgão 
solicitante, conforme cada caso. 

9.10 A entrega deverá ser realizada por preposto da PROMITENTE FORNECEDORA, devidamente 
uniformizados e Identificados. 

10— INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas na Lei Federal n° 14.133/21, sujeitando-se os 
infratores às cominações legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

10.2. Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a os critérios previstos no § 10 do art. 
156 da Lei Federal n° 14.133/21/93, conforme discriminado a seguir. 

10.3. A inexecução total ou parcial do contrato, Inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, 
sujeitará a FORNECEDORA a muitas, que serão graduadas de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 
seguintes parâmetros: 

- multa Indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato quando rescindir, sem justificativa, 
o contrato de fornecimento; 
II - multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado quando a FORNECEDORA: 

a) prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização capaz de prejudicar a execução dos serviços; 

b) transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem permissão do Poder Público; 

c) subcontratar a terceiros sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE, por ato de competência do 
titular da pasta da Secretaria Municipal de Serviços Público; 

d) desatender as determinações da fiscalização; 

e) cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais relativas à execução dos 
serviços, notadamente quando contiver conteúdo relativo à preservação do meio ambiente ou à saúdepública; 

Q praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha a causar danos ao contratante ou a 
terceiros, independente da obrigação da contratada em reparar os danos causados segundo a natureza dos 
serviços; 

III - além das sanções cominatórias de caráter ïndenizatório previstas nos Incisos 1 e II, serão aplicadas as 
seguintes multas: 

a) atraso até 30 (trinta) dias: multa de 0,3% ao dia, sobre o valor da fatura do fornecimento do produto; 

b) atraso superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da nota te empenho 
ou documento correspondente: multa de 15% sobre o valor da fatura do fornecimento do produto; 

c) atraso superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de empenho ou documento 
correspondente: ntlta de 20% sobre o valor da fatura do fornecimento do produto; 

d) não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no contrato: multa de ZO°/o; 

e) paralisar a entrega do objeto contratado, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: multa de 
20%; 
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O adulterar ou alterar características físicas do objeto contratado: multa de 20%; 

g) entregar, como em bom estado ou verdadeiro, objeto contratado falsificado, furtado, deteriorado ou danificado 
e que cause danos à Administração: multa de 20%. 

10.4. As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo, respeitado o limite 
máximo estabelecido na Lei Federal n° 14.133/21. 

10.5. As multas a que se refere este item não Impedem que a Administração extinga unilateralmente o contrato e 
aplique as demais sanções previstas na lei. 

10.6. A FORNECEDORA responderá pela multa, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 
pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

10.7. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
FORNECEDORA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das Infrações cometidas. 

10.8. Nenhum pagamento Isentará a FORNECEDORA das suas responsabilidades na execução do objeto, as 
quais prevalecero até a vigência da Ata de Registro de Preços e da garantia do produto, quando for Ocaso. 

10.9 Não será efetivado qualquer pagamento à FORNECEDORA enquanto não efetuado o pagamento da 
multa devida. 

10.10 A muita poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grau da 
Infração cometida peia FORNECEDORA e dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal, não 
impedindo que a Administração cancele esta Ata de Registro de Preços. 

10.11 O cancelamento do registro, assegurado o contraditório, é formalizado por despacho da autoridade 
competente do órgão gerenciador. 

1012 O procedimento para aplicação de penalidade de advertência e multa relativas ao inadinipiemento de 
obrigações contratuais é conduzido pela Administração, e a penalidade aplicada pela Autoridade Competente. 

ti - CANCELAMENTO 

11.11D0 REGISTRO DO FORNECFDOR 

11.1.1 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de preços; 

b) No retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado sem justificativa, na hipótese deste se tornar superior ao preço 
praticado no mercado; 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 156 da Lei Federai n° 14.133/21. 

11.1.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas "a', "V e "da  deste item será 
formalizado pela SEMGIT, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2 DO REGISTRO DE PREÇO 

11.2.1 O registro de preços poderá ser cancelado na hipótese prevista no subïtem 9.1 ou, ainda, na ocorrência 
de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

a) por motivo de interesse público; 

b) a pedido do fornecedor. 
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11.2.2 O cancelamento parcial ou total de Itens registrados far-se-á sempre a critério do órgão gerenciador, nas 
hipóteses previstas nesta Ata de Registro de Preços. 

12- DOCUMENTAÇÃO 

12.1 A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir 
especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes, que fazem parte deste instrumento 
Independente de transcrição: 

a) Processo Administrativo n°3709/2025 
b) Edital de PREGÃO N.° 000/2025 (ELETRÔNICO) e anexos; 
e) Proposta do PROMITENTE FORNECEDOR apresentada em 

13— DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 Fica eleito o foro da Cidade de Candeias, Estado da Bahia, como o competente para dirimir questões 
decorrentes do cumprimento desta Ata de Registro de Preços, renunciando as partes a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

14— DOS FISCAIS E GERENTE DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Fiscalização da Ata de Registro de Preços: 

a) Fiscal: 0000000cc - MaL c0000c00ç 
b) 00000o0000c - Mat. 0000cxx. 

Gestor: XOOOOOOOC<X - Mat. 0c00000C 

Candeias, de de 

MUNICIPIO DE CANDEIAS/BAHIA 

John Kieber Machado da Cunha 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO, INOVAÇÃO E TECNOLOGIA 

EMPRESA 
PROMITENTE FORNECEDOR 
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Candeias, 28 de agosto de 2025. 

À PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Processo: 3709/ 2025 

Prezados Senhores, 

0B3ETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE ÁGUA SANITÁRIA, QUE IRÁ 
ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS - BAHIA. 

Estamos encaminhando o processo para análise e parecer, para atender ao que estabelece o 
a Lei n° 14133/2021. 

Atenciosamente, 

 

FacMtwJdp.l C.gam&o LN flaK 4wr1d 2» Podn. s4r heiiyo oldro Nexn, Candeia—ai, ap. L3O-O 
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ASSESSORIA JURÍDICA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  3709/2025 

ORIGEM: SUBCOORDENADORIADE COMPRAS 

ASSUNTO: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP 

PARECER JURÍDICO 1811, 

RELATÓRIO 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO. 
PREGÃO. SRI'. LOCAÇÃO DE VEÍCULOS. LEI N. 
14.133/2021. ANÁLISE JURÍDICA DO 
PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS. RESSALVAS 
E/OU RECOMENDAÇÕES. 

Trata-se de processo encaminhado a esta Procuradoria Jurídica, oriundo da 

Subcoordenadoria de Compras, para análise e parecer a respeito da possibilidade jurídica 

continuidade de processo na modalidade pregão eletrônico, por meio do Sistema de Registro 

de Preços, para "aquisição de água sanitária, que irá atender as demandas da Prefeitura 

Municipal de Candeias/DA." 

Os autos foram formalizados e encontram-se instruídos com os seguintes 

documentos: 

a) Capa do processo; 

b) Documento de formalização de demanda subscrito pelo Secretário Municipal 
de Gestão Inovação e Tecnologia, Sr. John Rieber Machado da Cunha; 

C) Documento de formalização de demanda, subscrito pela secretaria municipal 
de saúde Adila Morgana de Jesus Silva; 

d) Documento de formalização de demanda subscrito pelo Secretário Municipal 
de Manutenção Sr. Alan Cassio dos Santos Teixeira; 

C) justificativa técnica, subscrita pelo Secretário Municipal de Gestão Inovação e 
Tecnologia, Sr. John Nieber Machado da Cunha 

1) Estudo Técnico Preliminar assinado pela Agente de Planejamento, Sra. Liliane 
Santana dos Santos Sales, mat: 836100; 
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g) Cotação para o ETP 
h) Pesquisa ao banco de preços; 

i) Termo de Referência, subscrito pelo Secretário Municipal de Gestão Inovação e 
Tecnologia, Sr. John ICeber Machado da Cunha; 

i) Cotação para o TR; 

k) Portaria 78/2025, designando servidores para fiscalização e gerenciamento 
das atas de registros de preço provenientes do processo licitatório n. 3087/2025; 

1) Mapa comparativo global, subscrito pela Servidora Caren Ane de Jesus Borges, 
mat: 035489; 

M) Mapa comparativo SEMGIT, 

ii) Mapa comparativo SESAU; 

o) Mapa comparativo SEMAN; 

p) Decreto na 005/2025 ordenador de despesas; 

q) Oficio de bloqueio; 

r) SD Manual no valor de R$ 3.20400; 

s) SD Manual no valor de R$ 12.816,00; 

t) SD Manual no valor de R$ 0.97120; 

ti) Certidão de Remuneração subscrito pela Servidora Caren Me de Jesus Borges, 
inat: 835489; 

v) Relatório COGEM, subscrito pela Corregedora, Si-a. Fabiana Pessoa de Oliveira, 
atestando a aptidão formal do processo; 

w) Decreto nÊ 44/2025, nomeando agentes de contratação e membros da equipe 
de apoio; 

X) Edital, Minuta das Ata de Registro de Preços e anexos; 

Na sequência, o processo foi remetido a esta assessoria jurídica, para a análise 

prévia dos aspectos jurídicos prescritos pelo art. 53 da Lei Federal n. 14.133/21. 

Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir o Município no controle interno 

da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória do procedimento. 
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É sucinto relatório. Passa-se a apreciação. 

ANALISE JURÍDICA 

1. Finalidade e abrangência do parecer jurídico. 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade 

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53,1 e II, da Lei n 

14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC): 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o 
órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle 
prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

§ 10 Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico 
da Administração deverá: 

1 - apreciar o processo licitatórlo conforme critérios objetivos prévios de 
atribuição de prioridade; 

11 - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de 
forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis 
à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados 
em consideração na análise jurídica; 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de 

legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura 

contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de 

natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses, 

oportuno registrar o teor Enunciado BPC n9  07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da 

Advocacia-Geral da União: 

Enunciado BPC & 7 
A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de 
significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da 
necessidade de tzê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre 
temas não jurídicos, tais como os técnicos, administijativos ou de 
conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir 
opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter 
discricionário de seu acatamento. 
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De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente 

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, 

requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo 

setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor 

consecução do interesse público. 

Oportuno esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico 

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos 

administrativos, tampouco de atos já praticados. Incumbe a cada um destes observar se os 

seus atos estão dentro do seu espectro de atuação. 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem 

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessqrada a quem 

incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e 

acatar, ou não, tais ponderações, Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão 

apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes 

apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

2. Planejamento da contratação. 

A Lei n2  14.133/2021 estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório 

é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações 

anual e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, 

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação (artigo 18, caput, da lei 

14133/2021). 

O planejamento envolve: a) a elaboração dos estudos técnicos prelrinares,  cujo 

objetivo primordial é identificar, com o maior nível de precisão possível, o contexto da 

necessidade determinante da contratação e, a partir dela, identificar a solução mais 

vantajosa a ser contratada; b) o gerenciamento de riscos, atividade dirigida a identificar 

eventos futuros e incertos que, caso venham a se concretizar, ocasionem algum prejuízo ao 

procedimento de seleção ou à regular execução do contrato, c) a elaboração do termo de 

referência ou do projeto básico com base nas informações obtidas a partir dos estudos 
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técnicos preliminares e, por vezes, do gerenciamento de riscos. 

O artigo 18 da Lei n2  14.133/2021, elenca providências e documentos que 

devem instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual 
de que trata o inciso VII do caputdo art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, 
e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações 
técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 
compreendidos: 

1 - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo 
técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 

II - a definição do objeto pano atendimento da necessidade, por meio de 
termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, 
conforme o caso; 

III a definição das condições de execução e pagamento, das garantias 
exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados 
para sua formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que 
constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de 
execução de obras e serviços de engenharia, observados oJ potenciais de 
economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de 
disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses 
parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo 
o ciclo de vida do objeto; 
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1K - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como 

justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das 

parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de 

qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação 

e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por 

melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à 

participação de empresas em consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e 

a boa execução contratuall 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 

licitação, observado o art. 24 desta Lei. 

Neste mesmo dispositivo, o legislador dispôs acerca dos elementos integrantes 

do Estudo Técnico Preliminar, que deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua 

melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da 

contratação (§ 1°), quais sejam: 

- descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 

resolvido sob a perspectiva do interesse público; 

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações 

anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento como 

planejamento da Administração; 

III - requisitos da contratação; 

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que 

considerem interdependências com outras contratações, de modo a 

possibilitar economia de escala; 

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas 

possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a 

contratar: 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços 

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe 

dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração 

optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 
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relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 

VII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

VIII - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, 

materiais e financeiros disponíveis; 

IX - providências a serem adotadas pela Administração previamente à 

celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de 

empregados para fiscalização e gestão contratual; 

X - contratações correlatas e/ou interdependentes: 

XI - descrição de possíveis Impactos ambientais e respectivas medidas 

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros 

recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de 

bens e refugos, quando aplicável; 

XII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para 

o atendimento da necessidade a que se destina. 

Ainda o art. 22 do decreto municipal 021/2023: 

Art. 22. Desde que tecnicamente justificado, poderá ser elaborado Estudo 

Técnico Preliminar Simplificado - ETPS, que deverá conter, no mínimo, os 

elementos constantes dos incisos 1, IV, VI, e XIII do art. 21. 

É certo ainda que deva conter ao menos os elementos previstos nos incisos 1, IV, 

VI e XIII, acima explanado, conforme expressamente exigido pela referida norma. Quando 

não contemplar os demais elementos previstos no art. 18, §1, deverá a Administração 

apresentaras devidas justificativas. 

Verifica-se assim que o Estudo Técnico Preliminar - FTP da contratação deve 

conter, de forma fundamentada, a descrição da necessidade da contratação, com especial 

atenção à demonstração do interesse público envolvido. Também é precio que sejam 
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abordadas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 

contratação. 

Cabe a este órgão de assessoramento tão somente observar se o ETP contém as 

previsões necessárias relacionadas art. 18, da Lei nQ 14.133/ 2021, o que ocorre in casu. 

Destaque-se que, de acordo com a justificativa apresentada pela agente de planejamento (fls. 

14/18), este ETP apresentado é simplificado, "considerando a natureza comum do item a ser 

adquirido, a ampla oferta no mercado e abaixa complexidade técnica envolvida." 

Acerca da compatibilização necessária da fase preparatória do processo 

licitatório como plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da lei 

14.133, o Art 39  caput do decreto 21/2023, do município de Candeias, vincula a 

obrigatoriedade a existência do plano de contratações anual, senão vejamos: 

Art. 39  O planejamento das licitações e contratações se dará, além do 
previsto nas Leis Orçamentárias, por meio do Plano de Contratações Anual 
- PCA do Estudo Técnico Preliminar - ETP, e, a depender do objeto a ser 
contratado, do Termo de Referência - TIL do Anteprojeto, do Projeto Básico 
e/ou Executivo. 

Considerando que, no DFDs (fis. 02/07), os Secretários da pata declaram e 

justificam que o Plano de Contratações Anual (PCA) do Município ainda se encontra em fase de 

elaboração, recomenda-se que, após a conclusão e aprovação do PCA, seja verificada a 

aderência das contratações planejadas a esse instrumento, de modo a atender integralmente 

ao disposto no art 12, VII, da Lei n2  14.133/2021 e ao referido decreto municipal. 

2.1. Da análise de riscos. 

O art. 18, inciso X, da Lei re 14.133/21 estabelece que o planejamento da 

contratação deva contemplar a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da 

licitação e a boa execução contratual. 

O gerenciamento de riscos, no âmbito da nova Lei de Licitações, constitui uma 

etapa do planejamento que se situa entre o estudo técnico preliminar e o termo de 

referência/projeto básico, não constituindo uma parte ou etapa desses instrumentos, porém 

seu resultado deve ser considerado na elaboração desses. 
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Ao planejar contratações a administração pública deve definir os impactos 

possíveis das soluções levantadas, isto porque a atuação da Administração Pública deve se 

assentar na realidade. 

Daí a necessidade de, identificada a melhor solução a ser contratada, retirá-la do 

ambiente abstrato, que somente enxerga as condições ideais de execução, e identificar quais 

circunstâncias supervenientes podem prejudicar o desenvolvimento da licitação e o alcance 

dos fins pretendidos com a contratação. 

Após levantamento dos riscos, esse devem ser organizados e devidamente 

tratados em mapa de riscos' ou matriz de riscos" que reúne as circunstâncias de risco e 

identifica quais medidas devem ser adotadas com a finalidade de prevenir a ocorrência de 

riscos ou as ações de contingenciamento aos impactos que desses decorrerão. 

Com base em normas técnicas, experiência acumulada pela Adninistraçâo ou 

outros documentos hábeis a identificar riscos no segmento de mercado em que se insere a 

contratação devem ser levantados os riscos que podem ser de natureza institucional, de 

mercado, ambiente físico, econômicas, entre outras. 

Nos termos do art. 18, X, da Lei fl2  14.133/2021, a Análise de Riscos 6 etapa 

obrigatória do planejamento da contratação e deve ser apresentada como documento 

autônomo, ainda que referenciada no Estudo Técnico Preliminar (ETP), por se tratar de 

instrumento com finalidade distinta. Enquanto o ETP justifica a necessidade da contratação e 

avalia alternativas, a Análise de Riscos busca identificar previamente os eventos que possam 

comprometer a execução contratual e propor medidas de mitigação. 

Assim, recomenda-se que a Análise de Riscos seja formalmente juntada aos 

autos do processo de pregão por Sistema de Registro de Preços, garantindo o 

cumprimento da legislação e maior segurança jurídica à contratação ou apresente 

justificativa para a dispensa de apresentação deste documento nos autos. 

í 
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3. Da adequação da modalidade licitatória. 

O artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal determina que as obras, 

serviços, compras e alienações da Administração Pública serão precedidas de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, ressalvados os casos 

especificados na legislação. 

A licitação configura procedimento administrativo mediante o qual a 

Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa, caracterizando-se como ato 

administrativo forma!, praticado pelo Gestor Público, devendo ser processdo em estrita 

conformidade com os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na legislação 

infraconstitucional. 

Com vistas nisso, o legislador infraconstitucional, para dar plena 

aplicabilidade do preceito constitucional supra, positivou em nosso ordenamento pátrio a 

nova Lei de Licitações n2. 14.133/21, a qual estabelece as diretrizes gerais a serem 

observadas pelo administrador público quando da realização de seus procedimentos de 

contratações, bem como entabula as possíveis modalidades de licitação que poderão ser 

adotadas na busca da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

No caso dos autos, nota-se que a autoridade competente optou pela 

modalidade licitatória pregão eletrônico, a qual possui sua regulamentação legal encampada 

na Lei rig. 14.133/21. 

A lei 14133 no seu artigo 62, Inciso XLI, disciplina que o pregão é a modalidade 

destinada à aquisição de bens e serviços comuns, e o inciso XIII do mesmo normativo destaca 

que são considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e 

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 

no mercado. 

Veja que muito embora tenha se definido genericamente os casos em que a 

modalidade licitatória pregão poderá ser utilizada, os legisladores deixaram de estipular 

precisa e taxativamente o rol de bens e serviços que são considerados comuns e usuais de 

lo 
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mercado. Tal situação deu azo a inúmeros debates doutrinários e jurisprudenciais que 

buscam interpretar tal norma da forma mais que coaduna com o que se entende por cabível 

e legal. 

Neste horizonte, convém trazer à baila o entendimento insculpido nos 

precedentes do TCU, que embora tenha sido exarada sob à luz da Lei 10.520/02, tem- se que 

é compatível com a lei 14.133/21, in verbis: 

Apesar dessas considerações, é essencial destacar que o conceito de serviço 

comum não está ligado a sua complexidade. O parágrafo único do art. 12  da 

Lei n.2  10.520/2002 define serviço comum: 

'Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 

definidos pelo edital por meio de especificações usuais no mercado. 

Em nenhum momento, usaram-se os termos complexidade' ou 

simplicidade'; o conceito de comum é que possa ser definido objetivamente 

e ter padrões de desempenho e qualidade 

especificados como foram os serviços constantes deste edital. (trecho do Voto 

do Ministro Relator - Acórdão-TCU n0  1287/2008 

- Plenário). 

9. No que tange à utilização da modalidade pregão para a contratação, 

destaco que não há irregularidade na escolha efetuada pela entidade. A 

dificuldade em estabelecer se é cabível, ou não, a realizLão de pregão, 

questão que vem sendo diuturnamente enfrentada por este Tribunal, reside 

no fato de definir se o objeto licitado trata-se de serviço comum (Lei fl9 

10.520/20 02,art. 1 2). 

ia Como afirmei, a Corte vem enfrentando a questão, cabendo destacar 

o precedente citado pela unidade técnica (Acórdão n2  2.658/2007 - Plenário) 

quando ficou estabelecido que, nada obstante a complexidade do objeto, ele 

pode ser considerado como serviço comum. 

43. No que tange à escolha da modalidade em discussão para o certame, 

ressalto, inicialmente, que a definição de bens e serviços comuns insculpida 

44- 
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no parágrafo único do art. 12  da Lei 10.520/2002, um conceito jurídico 

indeterminado, admite uma zona cinzenta de incerteza, de difícil definição, 

portanto: 

Art. 12  Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a 

licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Éei. 

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos 

deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 

mercado.' (grifei). 

44. Esta Corte, reconhecendo os benefícios trazidos pela modalidade sob 

exame, tem se preocupado em conferir interpretação ampliativa à definição 

de bens e serviços comuns pertencentes à zona de incerteza anteriormente 

descrita, vedando, por óbvio, a utilização do pregão para a aquisição de bens 

e serviços alheios à conceituação transcrita. 

Vê-se, portanto, que o campo de incerteza deixado pela norma infraconstitucional 

deixa ao administrador, à luz do caso concreto, a análise sobre o que se entende como bens e 

serviços comuns e usuais de mercado. 

Com isso, é de se presumir que, antes mesmo de lançar o1 procedimento 

administrativo, a autoridade competente realizou ampla pesquisa de mercado para que 

conseguisse chegar à conclusão de que os serviços que pretende licitar se enquadra nos 

conceitos acima elencados. 

Como bem mencionado pelo TCU, não é a complexidade ou simplicidade do 

objeto que define 'absolutamente" se o bem ou serviço é ou não comum de mercado. 

No caso vertente, da análise dos autos do processo encaminhado, em especial dos 

termos constantes do Termo de Referência e justificativa, assim como Decreto na 018/2023 

deste Município e seus anexos, pressupõe-se que o objeto a ser licitado enquadra-se dentre o 

conceito de bens e serviços comuns, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade 

licitatória e o exame dos demais aspectos jurídicos relativos ao certame proposto. 

Nos termos do já mencionado ao norte, a análise aqui realizada rstringe-se aos 
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aspectos legais do procedimento e não à verificação técnica do objeto licitado. Deste modo, a 

verificação casuística dos elementos que instruem o processo de hcitaçâ?o aponta pela 

possibilidade jurídica da utilização da modalidade pregão eletrônico como pretendido. 

O critério de julgamento escolhido foi o de menor preço por lote, o que recebe 

recepção legal. 

Nos termos do já mencionado ao norte, a análise aqui realizada restringe-se 

aos aspectos legais do procedimento e não à verificação técnica do objeto licitado. Deste 

modo, a verificação casuística dos elementos que instruem o processo de licitação aponta pela 

possibilidade jurídica da utilização da modalidade Pregão como pretendido. 

4. Dos Requisitos Legais para a Realização Do Pregão. 

Uma vez superada a análise quanto à viabilidade da utilização da modalidade 

Pregão, é de suma importância proceder a uma rigorosa avaliação quanto aos rLquisitos legais 

indispensáveis a sua perfectibilização. 

Como dito anteriormente, o pregão é regido por legislação nacional, bem como 

por Decreto Municipal, sendo certo que dentre suas normas estabelece os procedimentos 

preparatórios que deverão ser observados pela Administração quando da adoção desta 

modalidade licitatória conforme dispõe o art. 18 da Lei 14.133/21. 

Importa ainda ressaltar que na forma do art. 17 da Lei n.2  14133/2021, para 

aquisição de bens e serviço comuns, na modalidade pregão, será preferencialmente utilizado o 

modo eletrônico, adequando-se, portanto, o processo em comento, 

Diante disso, passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a instrução dos 

autos, no intuito de verificar a regularidade jurídica do caso em exame, ou, se for o caso, 

apontar as providências que ainda devem ser adotadas pela Administração. 

.14 
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4.1 Da justificativa da contratação 

É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes preconiza que os 

atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todas 

os efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos inativos 

apresentados. Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem 

ser claros, precisos e corresponder à real demanda da Municipalidade, sendo inadmissíveis 

especificações que não agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às 

necessidades do Município, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou 

metodologicamente. 

4.2 Do Termo de Referência e da definição do objeto. 

O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais e deve conter todos os 

elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, 

o orçamento estimativo de custos e o cronagrama físico-financeiro da execução. 

A Lei Federal 14.133/2021 em seu inciso XXIII do art.62: 

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação 

de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos 

descritivos: 

aj definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, aprazo 

do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogaço; 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos 

estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível 

divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações 

sigilosas; 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida 

do objeto; 

d) requisitos da contratação; 
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e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o 

contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o 

seu encerramento; 

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do 

objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

g) critérios de medição e de pagamento; 

h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços 

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 

suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os 

respectivos cálculos, que devem constar de documei4to separado e 

classificado; 

j) adequação orçamentária; 

Vê-se que o Termo de Referência deve propiciar a avaliação do custo pela 

Administração, a definição dos métodos, as estratégias e o prazo de execução contratual. 

Infere-se da lei de regência que tal documento deve deixar clara a definição do 

objeto do certame pela autoridade competente. Nos autos, percebe-se a consonância entre o 

objeto detalhado pela área requisitante e aquele definido pela autoridade competente, 

constante da minuta de Edital. 

Para a licitude da competição impende também que a definição do objeto, 

refletida no Termo de Referência, corresponda às reais necessidades do Município, evitando-

se detalhes excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes de conduzirlà limitação da 

competitividade do certame, Registre-se que não incumbe à Assessoria Jurídica avaliar as 

especificações utilizadas, dado o seu caráter eminentemente técnico, recomendando-se à 

Administração que verifique o cumprimento deste requisito. 

43 Da pesquisa de preços e do orçamento estimado. 

A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os elementos que 

o caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem empregados, critérios 

ambientais etc.), possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta pelo nosso 
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ordenamento jurídico. 

A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir; efetivamente, 

a realidade do mercado e observar o que determina o decreto 29/2024 deste município. 

Consigne-se que a pesquisa dejirecos auresentada Dura a definicão do valor 

de referência deve ser realizada sobre responsabilidade de um servidor designadq 

para tal desiderato. Parte-se do princípio, então, de que a forma escolhida para o 

balizamento foi a mais eficiente para encontrar o preço balizado, não cabendo a este 

departamento realizar análise de mérito quanto ao preço fixado para referência, mas, tão 

somente, orientar o responsável para que se atenha aos preceitos legais quando da realização 

das cotações. 

Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para 

aquilatar o orçamento da contratação, sendo imprescindível para verificar a existência de 

recursos suficientes para custeá-la. 

Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação indevida da 

participação no certame, uma vez que o valor contratual estimado é determinante para definir 

se a licitação deve ser destinada exclusivamente às microempresas, empresas de pequeno 

porte e sociedades cooperativas. 

Da análise dos autos, notadamente do mapa comparativo (fis. 51/53), verifica-se 

que a pesquisa de preços foi realizada através de consulta a banco de preços (fis. 20/26 e 

41/47), em atendimento ao art. 23, § 12  da Lei 14.133/21. 

Nesse ponto, recomenda-se que a Secretaria Solicitante confira se todas as 

folhas atinentes à pesquisa ao banco de preços foram rubricadas pelo servidor 

responsável por realizá-las. 

Compulsando os autos, verifica-se que a Secretaria Solicitante trouxe no FTP (fis. 

14/18) e na justificativa de técnica da contratação (fis, 09/12) a estimativa das quantidades, 

as unidades que serão atendidas com a contratação, trazendo histórico de contratação do 
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Município, cópia do respetivo contrato, decorrente do Pregão flQ  156/2023. Nesse sentido, 

recomenda-se à Secretária solicitante, consoante art. 18, § 1°, IV da Lei 14. 133/21, que 

acoste aos autos documentos hábeis a comprovar a adequação da estimativa de 

quantidades às necessidades do Município, a título exemplificatívo: cópia da ata de 

registro de preços proveniente do referido pregão, sua publicação no Diário Oficial, 

etc. 

Consigne-se que, esta recomendação configura requisito essencial ao 

prosseguimento da contratação, pois é aconselhável consolidar formalmente as informações 

obtidas para a pesquisa de preços, através dos parâmetros acima citados, apresentando de 

forma estruturada e transparente os fundamentos que embasam o valor estimado da 

contratação, o que também se recomenda. 

4.4 Das Exigências de Habilitação. 

Além dos documentos de registro, inscrição e atos constitutivos, a Lei n 

14.133/21 determina, em suma, que a habilitação far-se-á com a verificação de que o licitante 

está em situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso, 

com a comprovação de que atende às exigências do edital quanto à habilitação jurídica e 

qualificações técnica e econômico-financeira. 

Além disso, exige o edital a prova da regularidade trabalhista, o cumprimento do 

disposto no inciso XXXIII do art. 72  da Constituição Federal, bem assim da ausência de 

registros impeditivos de contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas/CGU. 

Destarte imprescindível a comprovação da qualificação econômico-financeira 

mínima para garantir a execução do objeto contratado. 

Também no tocante à comprovação da aptidão técnica, cumpre destacar que a 

Administração pode impor exigências relativas ao licitante, quanto ao seu pessoal técnico, 

solicitando a comprovação por meio de certidões ou atestados de serviços similares, de 
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complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

No entanto, não se pode deixar de observar o que determina o art. 9 2  da Lei n 

14.133/21, de que é vedado à inclusão de condições que comprometam, restrinjam ou 

frustrem o caráter competitivo do processo licitatório, inclusive nos casos de participação de 

sociedades cooperativas. 

4.5 Da previsão de existência de recursos orçamentários. 

A Lei Federal n2  14.133/21 estabelece que a realização de licitação depende da 

previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes 

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o 

respectivo cronograma. 

Sob outro enfoque, de igual modo por demais importante, atii1ente ao valor 

previsto na "Solicitação de Despesa' salienta-se que deverá ser corresDondente ao valor 

Informado como bloaueado e suficiente para atender ao objeto pretendido 

No tocante à previsão de recursos orçamentários, deve-se atentar para o disposto 

na Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar na 101/2000: 

Art. 16 A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete 

aumento da despesa será acompanhado de: 

- estimativa do Imnacto orcamentário-flnanceiro no exercício em aue devir 

entrar em vigor e nos dois subseaüentes 

/1 - declararão do ordenador da deçpesa de que o aumento tem adequqção 

orçamentária e financeira com  lei orramentá ria anual e compatibilidade rum o 

plano plurianual e com a lei de diretrizes orcamentárias" 

[Grifos aditados, sublinhados, destacados e acrescidos ao texto original] 

MM 45. Observado o disposto no § Sa do art. 5; a lei orçamentára e as de créditos 

adicionais só incluirão ~os projetas após adequadamente atendidos os em andamento 

e contempladas as despesas de conservação do patrimônio público, nos termos em que 

dispuser a lei de diretrizes orçamentárias,  
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É imperioso a advertência de que é vedada a realização de despesa sem prévio 

empenho, pelo artigo 35 da Lei estadual & 2322/66, que espelha o artigo 60 da Lei federal & 

4320/64. Conforme leciona J. TEIXEIRA MACHADO JR E HERALDO DA COSTA REIS': 

"O empenho não cria a obrigação e, sim, ratifica a garantia de pagamento 
assegurada na relação contratual existente entre o Estado e seus fornecedores e 
prestadores de serviço. Administrativamente poderíamos definir o empenho da 
seguinte forma: ato de autoridade competente que determina a dedução do valor 
da despesa a ser realizada da dotação consignada no orçamento para atender a 
essa despesa. 

Os preclaros doutrinadores arrematam, ainda, que o empenho de despesa é o 

ato emanado de autoridade competente que vincula dotação de créditos orçamentários 

para pagamento de obrigação decorrente de lei, contrato, acordo ou ajuste, obedecidas as 

condições estabelecidas.". 

De mais a mais, a Lei Federal n2  4.320/64, estatui no artigo 60, que o conceito de 

empenho pressupõe anterioridade. 

No mesmo norte a falta de suporte orçamentário afronta o artigo 23 do Decreto 

n2  93.872/86, sobretudo artigo 60 da Lei nQ 9.473/97, este dispondo, in verbis: 

.4rt 60. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de 
despesa no âmbito dossistemasde orçamento, programação financeira e 
contabilidade, que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e 
suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

A esse jaez, emerge hialino que o empenho é ex ante, ou seja, anterior à realizada 

da despesa, pois, pelo conceito da Lei n2  4.320, não há empenho a posterior!. 

1 MACHADO JR., J. Teixeira e REIS, Heraido da Costa. A te! 4,320 Comentada. Rio de Janeiro: Instituto 
Brasileiro de Administração Municipal, 1991, p. 101. 
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Oportuno acrescentar que a Lei Complementar & 101/00 - LRF, ao estabelecer 

normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, no §lo do art. 

151  determina que a "responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e 

transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das 

contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a 

obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com 

pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, 

inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar". 

4.6 Autorização para a abertura da licitação. 

Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a definição 

do objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se possível ao gestor avaliar 

a oportunidade e a conveniência de se realizar a contratação. Caso conclua por deflagrar a 

licitação pretendida, deve emitir a autorização para a abertura da licitação, o que se 

recomenda. 

4.7 Designação do Agente de Contratação e Equipe de Apoio. 

Para a realização da licitação, a autoridade competente deve designar um agente 

de contratação, dentre os servidores desta Municipalidade, cujas atribuições incluem o 

recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem 

como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor. Anote-se aue 

o servidor designado deve ter realizado capacitacão específica nara exercer a 

atribuição 

Também deve ser designada, pela mesma autoridade, uma equipe para apoiar o 

agente de contratação em suas atividades, integrada em sua maioria por servidores 

ocupantes de cargo efetivo ou emprego da administração, preferencialmente pertencentes ao 

quadro permanente da Prefeitura Municipal de Candeias-BA. 

Aqui cabe lembrar um dos princípios norteadores do processo licitatório, qual 

seja, a segregação de funções. 
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Importa salientar que o princípio da segregação de funções deve ser observado nas 

designações de agentes públicos para o desempenho de funções de acompanhamento, 

execução, fiscalização e controle de processos licitatórios. 

Nesse sentido, recomenda-se que a Solicitante verifique a legitimidade e 

competência dos servidores que assinaram a Solicitação Manual de Despesa, em consonância 

comas disposições contidas no Decreto ng 05/2025. 

4.8 Da minuta do edital e seus anexos 

Segundo o art. 18, incisos V da Lei 14.133/21 o processo licitatório deve ser 

instruído com a minuta de edital e seus anexos, dentre os quais a minuta da Ata de Registro 

de Preços - o que foi atendido. 

Sobre os elementos que integram o edital o art. 25 da lei 14.133/2021: 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à 
convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da 
licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às 
condições de pagamento. 

Passando a minuta de contrato a lei 14.133 no seu art.92 determina: 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estaieleçam: 

- o objeto e seus elementos característicos; 

El - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao 

ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta: 

1H - a legislação aplicável à execução do contrato, Inclusive quanto aos casos 

omissos; 

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

'/ - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a 

periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização 

monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 

pagamento; 

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo 

para liquidação e para pagamento; 

2 
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VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, 

observação e recebimento definitivo, quando for o caso; 

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 

funcional programática e da categoria econômica; 

IX - a matriz de risco, quando for o caso; 

X- o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o 

caso; 

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro, quando foro caso; 

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 

exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de 

antecipação de valores a título de pagamento; 

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos 

estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de 

manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e 

os valores das multas e suas bases de cálculo; 

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, 

quando foro caso; 

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 

condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 

contratação direta; 

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos 

prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em 

regulamento; 

XIX - os casos de extinção. 

Quanto a estes pontos, precipuamente a minuta do edital encontra-se em sintonia 

com o preconizado pela legislação vigente. 

Segundo a legislação ao planejar a contratação a administração deve adotar 

providências previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à apacitação de 

servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual. 
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Recomenda-se a inclusão, no Termo de Referência que acompinha a minuta 

do edital e da ata de registro de preços, a indicação dos servidores que serão 

responsáveis pelo gerenciamento das Atas de Registro de Preço e pela fiscalizarão da 

execução do contrato. 

Quanto à Ata de Registro de preços, recomenda-se que ela contenha cláusula 

expressa de reajuste utilizado para recompor a perda do poder aquisitivo da moeda, 

com indicação do índice de correção aplicável, consoante art. 82, VI, art. 84 da Lei 

14-133/21 e art. 25 do Decreto Federal n2  11.462/2023. A omissão dessa cláusula, 

quando o objeto envolver fornecimentos futuros ou vigência prolongada, pode acarretar 

violação ao equilíbrio económico-financeiro e fragilizar a legalidade da contratação 

decorrente da ata. 

S. Do Sistema de Registro de Preços 

O sistema de registro de preços é um conjunto de procedimentos para 

realização de registro formal de preços relativos à prestação de serviços, a obras e a aquisição 

e locação de bens para contratações futuras, servindo como um procedimento auxiliar nas 

licitações e contratações. 

O Art. 40 da lei 14133/2021 inclui no planejamento de compras a 

consideração acerca da expectativa do consumo anual e o processamento por meio do 

registro de preços quando pertinente. 

A lei 14133/2021 no seu art 82 determina que conste no edital para registro 

de preços: 

- as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a quantidade 

máxima de cada item que poderá ser adquirida 

li - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso 

de serviços, de unidades de medida; 

III - a possibilidade de prever preços diferentes: 

a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes; 

b) em razão da forma e do local de acondicionamento; 

c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote; 

jjg 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS/BA 
REGIÃO METROPOLITANA 
PROCURADORIA JURÍDICA 

 

 

d) por outros motivos justificados no processo; 

IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-se nos limites 

dela; 

V -  o critério de julgamento da licitação, que será o de menor preço ou 

o de maior desconto sobre tabela de preços praticada no mercado; 

VI - as condições para alteração de preços registrados; 

Vil - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, 

desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, 

assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de 

classificação; 

VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais de urna 

ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela 

de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado 

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital; 

IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e suas 

consequências. 

Recomenda à Solicitantes a inclusão de todos os itens acima elencados no 

edital no processo em liça, a fim de que ele esteja em consonância com o objeto contratado. 

O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá 

ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

6 Das Disposições Gerais. 

No formado parágrafo único do art 53 da Lei n2. 14.133/21, citado alhures, 

compete a esta Procuradoria Jurídica, tão-somente, o exame prévio quantb aos aspectos 

jurídico-formais do procedimento, bem como da respectiva minuta do edital e contrato 

administrativo a ser celebrado. 

Assim, no desempenho da função de assessoramento deste órgão jurídico, 

cumpre-nos alertar à autoridade Administrativa sobre a importância da devida motivação de 

seus atos, na medida em que recairá sobre esta a responsabilidade acerca da oportunidade e 

conveniência na escolha do objeto edo seu planejamento quantitativo. Destarte, parte-se da 
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premissa de que o Secretário solicitante se municiou dos conhecimentos específicos 

imprescindíveis para a adequação do objeto às necessidades da Administração Pública, 

observando os requisitas legalmente impostos. 

Em consequência disso, presume-se que as especificações técnicas contidas no 

presente certame, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas 

características, requisitas e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente 

determinadas pela secretaria competente, com base em parâmetros técnicos objetivos, para 

melhor consecução do interesse público. 

Nesse sentido, importante mencionar e aplicar analogicamente o contido no 

artigo 176, § 32 do Regimento Interno do TCE-MT (aprovado pela Resolução Normativa n 

10/2017 - TI'), que preceitua: 

§ 3. Será emitido parecer prévio, favorável ou contrário à aprovação das 
contas anuais, explicitando os elementos e fundamentos de convicção e 
ressalvando o fato de que a manifestação se baseou, exclusivamente, no 
exame de documentos de veracidade ideológica presumida. (Grifo nosso) 

Registre-se oportunamente, que em atendimento ao art. 22 da lei n2  9.784/99, do 

estatuto licitatório, o processo deverá ter todas suas páginas numeradas 

sequencialmente, assinadas e rubricadas. Recomenda a assinatura em todas as páginas do 

termo de referência do servidor responsável por sua confecção e dos Secretários das pastas 

solicitantes. 

É importante consignar, por fim, que quando da realização dÂ fase externa, 

devem os agentes de contratação ater-se ao disposto pela lei 14.133/21, o qual norteará na 

adoção de todos os pontos a serem realizados, dentre os quais, a observância de que, entre a 

publicação do Edital e o recebimento das propostas deverá haver prazo mínimo previsto no 

artigo 55 da Lei 14.133/21. 

Recomenda-se a publicação do processo nos meios legais e seu lançamento 

no SIGA e e-TCM. 
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6. Conclusão 

Ante o exposto, restrito aos aspectos jurídico-formais da matéria, abalizado nos 

elementos que acompanham a Solicitação apresentada pelo Consulente, desde que observadas 

e cumpridas as exigências e recomendações elencadas neste parecer, notadamente 

procedendo a verificação escorreita e acurada dos aspectos de legalidade esmiunçados opino 

pela POSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO deste processo, desde que seguidas as 

recomendações aqui apontadas. 

Registre-se, por derradeiro, que a análise consignada neste parecer se ateve às 

questões jurídicas observadas na instrução processual. No se incluem no âmbito de análise os 

elementos técnicos pertinentes ao presente processo, como aqueles de ordem financeira ou 

orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade 

competente da municipalidade. 

É o parecer. s.mj. 

Candeias- BA, 29 de agosto de 2025. 

Procuradora A.junta do Município de Candelas-BA. 
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REPUBLICAÇÃO POR INCOItRECÃO 

DECRETO N.° 04412025 
DE 09 DE JULHO DE 2025 

Nomeia servidores para atuarem como 
Agentes de Contratação e membros da 
Equipe de Apoio, do acordo com a Lei 
Federal n° 14.133/21 e do Decreto 
Municipal n°2012023. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuiçôes legais, com fundamento no o disposto nos artigos 60,  L e LX, r, 80  da Lei Federal 
n°  14.133/21 e do Decreto Municipal no  20/2023, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam nomeados como Agentes de contratação da Prefeitura Municipal de Candeias, 
os servidores abaixo relacionados: 

a) Reboca Mayara Marques da Silva, cad 835005; 
b) Gilmara Conceição Ribeiro Lisboa, cad 835004; 
c) Jean Mercas de Araújo, eM 8351223; 
d) Rafael Menezes Mendes, cad 835124; 
e) Gabriel Costa Porteira, cad 835125; 
f) Taciane dos Santos Santana Macedo, cad 835130; 
g) Géssica dos Santos Nascimento, cad 836098; 
h) Yves dos Santos Rozendo, cad 836547. 

§1° Na licitação na modalidade ?rego, caberá ao Secretário de Gestão, Inovação e 
Tecnologia designar formalmente o Pregoeiro dentre os servidores abaixo: 

a) Rebeca Mayaia Marques da Silva, cad 835005; 
b) Gilinara Conceição Ribeiro Lisboa, cad 835004; 
e) Jean Mercas de Araújo, cad 8351223; 
d) Taciane dos Santos Santana Macedo, cad 835130; 
e) Géssica dos Santos Nascimento, eM 836098; 

Yves dos Santos Rozendo, cad 836547. 

§20 Caberá ao Secretário de Gestão, Inovação e Tecnologia designar, dente os servidores 
abaixo relacionados, os membros da Equipe de Apoio ao Agente de Contratação nas licitaçóes 
da Prefeitura Municipal de Candeias. 

a) Rebeca Mayara Marques da Silva, cad 835005; 

Quinta-feira 
10 de Julho de 2025 
3- Ano VIII-N° 6287 

Diário Oficial do 
Candeias MLJMLØIPiO 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MKQWMZHBRJLBOIJE4NZCYNO 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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b) Gilmara Conceição Ribeiro Lisboa, cad 835004; 
o) Jean Mercês de Araújo, cad 8351223; 
d) Taciane dos Santos Santana Macedo, cad 835130; 
e) Oéssica dos Santos Nascimento, cad 836098; 
f) Yves dos Santos Rezando, cad 836547. 

Art. 2° Serão responsáveis pelos procedimentos de Contratação Direta, os servidores abaixo: 

a) Rafael Menezes Mondes, cad 835124; 
b) Gabriel Costa Peneira, cad 835125; 
e) Taciane dos Santos Santana Macedo, cad 835130; 
d) Géssica dos Santos Nascimento, cad 836098. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

GABINETE Do PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS, EM 09 DE JULEO DE 
2025. 

ZRITON DOS SANTOS RAMOS 
PREFEITO 

Quinta-fe!ra 
O de Julho de 2025 

4-Ano V1II-N62$7 Candeias 
Diário Oficial do 
MUNItIPIO 
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XII. OBSERVAÇÕES: 

OS INTERESSADOS DEVERÃO ACOMPANHAR AS MENSAGENS REFERENTES A ESTA LICITAÇÃO 
(RESPOSTAS A QUESTIONAMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS, ETC.) NO SUE DE LICITAÇÕES DO 
(WWW.UCITANET.COM.BR), SENDO EXCLUSIVOS RESPONSÁVEIS PELO ÔNUS DECORRENTE DA 
PERDA DE NEGÓCIOS DIANTE DA INOBSERVÂNCIA DE QUAISQUER MENSAGENS EMITIDAS PELO 
PORTAL. 

Páqina 1 de 43 

flAflOS 1)0 FflIT41 

1. Regência legal da Licitação: 
LE LEI FEDERAL N° 14.133/21 
LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006 E ALTERAÇÕES POSTERIORES NO QUE COUBER. 
DECRETO MUNICIPAL N.° 010/2024 
DECRETO MUNICIPAL N.° 022/2023 

II. Repartição interessada e setor: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, INOVAÇÃO E TECNOLOGIA 

III. Modalidade: IV. Numero de Ordem: 
PREGÃO ELETRÔNICO 054/2025 

PROCESSO ADM - 3709/2025 

V. Objeto da licitação: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇAO DE ÁGUA SANITÁRIA, QUE IRÁ ATENDER AS 
DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS - BAHIA. 

VI. Tipo de licitação: VII. MODO DE DISPUTA: 

Menor Preço/Lote Aberto 

VIII. Regime: IX. Prazos: 
Parcelada Vigência da Ata: 12 (doze) meses 

X. LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA INICIO DA SESSÃO PUBLICA DA LICITAÇÃO: 
Sitio Eletrônico: w.licitanet.com.br  

DATA DA SESSÃO: 

16/09/2025 às 09hrs 

O fornecedor deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e a 
abertura da proposta, atentando, também, para o início da disputa. Todas as referências de tempo 
no Edital, no Aviso e durante a sessão pública, observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília - 
DE. 

XI, Local, Horário e Responsável pelos Esclarecimentos sobre este Edital: 

Pregoeiro: Gessica Santos
Endereço: Prefeitura Municipal de Candeias, Avenida dos 

Decreto: 044 de 10/07/2025
Três Poderes, S/N, Ouro Negro, Candeias-Bahia, CEP 43.805- 
350. 

Email: Tel.: (71) 3599-0011 Horário de atendimento: 8:00 às 
lidtacao.pnicandeias@gmail.com ramal 3006 14:00 

Prefeitura Municipal de Candeias - Avenida dos Ti-és Poderes, 5/ti, Ouro Negro, Candeias/BA, Telefone: (71) 3599-0011 ramal 3006. 
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EDITAL— PREGÃO ELETRÔNICO N.° 054/2025 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da utilização de recursos de tecnologia da 

Informação - INTERNET, utilizando-se, para tanto, métodos de autenticação de acesso e recursos de 
criptografia, garantindo segurança em todas as fases do certame. 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor público designado por ato Interno, denominado 
PREGOEIRO(A), mediante a Inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
"iicitanet", constante da página eletrônica www.licitanet.com.br, coordenador do site. 

2. DO OBJETO 

Õ O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO DE ÁGUA SANITÁRIA, QUE IRÁ ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CANDEIAS - BAHIA. 

3. REGÊNCIA LEGAL 

3.1. LEI FEDERAL N° 14.133121; 

3.2. LEI COMPLEMENTAR N° 123 e alterações posteriores no que couber; 

3.3. DECRETO MUNICIPAL N° 010/2024; 

3.4. DECRETO MUNICIPAL N° 022/2023; 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a apresentação 

de procuração por instrumento público ou particular, atribuindo poderes para formular lances de preços e 
praticar todos os demais atos e operações no sistema IIc!tanet. 

4.2Para acesso ao sistema eletrônico, os Interessados em participar do Prego Eletrônico deverão dispor de 
chave de identificação, senha pessoal e intransferível, obtidas junto IJcitanet. 

4.3 Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia 
do respectivo Estatuto ou Contrato Soda], no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal Investidura. 

4.4A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer 
Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Llcitanet, 
devidamente justificado. 

4.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, no cabendo ao Licitanet a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.60 credendamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações Inerentes ao Pregão Eletrônico. 

4,7A comprovação de que trata o subiteni 5.10, quanto à condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte (ME ou EPP), será realizada quando da entrega dos documentos de habilitação, pela licitante 

detentora do melhor lance ou proposta, através de um desses documentos: 
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a) Contrato Social, registrado na Junta Comercial, constando a condição de ME ou EPP; 

b) Certidão de optante pelo SIMPLES emitido pela Receita Federal 

c) Certidão simplificada em nome da licitante, expedida pela Junta Comercial do Estado; 

d) Declaração do próprio licitante, atestando, sob as penas da lei, o seu enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 

4.8 Quaisquer informações e esclarecimentos sobre o sistema IIcitanet devem ser obtidos, exclusivamente, 

junto a plataforma. 

 

 

S. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

      

 

5.1 Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, credenciados junto ao Ucitanet, no 
prazo mínimo de 3 dias úteis antes da data de realização do Pregão Eletrônico, que atendam a todas as 
exigências contidas neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto 
licitado. 

5.2 A participação na presente licitação implica aceitação integral e irretratável dos termos e condições deste 
edital, dos seus Anexos e das normas técnicas gerais ou especiais pertinentes; 

5.3 A participação no pregão eletrônico se dará por meio de digitação de senha pessoal e intransferível do 
credenciado do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, observado data e horário limite estabelecido. Obs.: a informação dos dados para acesso 
deve ser feita na página inicial do site www.licitanet.com.br  opção "Acesso identificado". 

5.4 Como requisito para a participação no Pregão Eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do sistema eletrônico, o pleno conhedmento e atendimento às exigências de habilitação previstas no 
edital. 

5.4.1 A dedaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei. 

5.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da Inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, bem como pela sua desconexão. 

5.6 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras as propostas e lances. 

5.7 Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os interessados que se enquadrem em 
uma ou mais das situações a seguir: 

a) declarados Inidôneos por ato da Administração Pública; 

b) em processo de execução, falência, sob concurso de credores, em dissolução ou liquidação; 

c) sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) cumprindo penalidade de impedimento de licitar e contratar imposta pela Administração Municipal, nas 
hipóteses previstas no art. 155 da Lei Federal no 14.133/21; 

e) mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade contrate 
ou responsável pela licitação; 

fl enquadrados nas hipóteses previstas no art. 14 da Lei Federal n° 14.133/21. 

5.8 Não será admitida a participação de empresas em cooperativas ou consórcio tendo em vista baixa 
complexidade do objeto. 

5.9 Esta licitação não disponibiliza lotes/itens, para participação exclusiva das Micro Empresas e Empresas de 
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Pequeno Porte. 

5.10 As ME e EPP poderão se beneficiar do tratamento diferenciado e favorecido em licitações previsto 
na LC 123/ 2006, desde que no se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no parágrafo quarto 
do seu artigo terceiro. 

5.11 As empresas enquadradas na situação de ME e EPP deverão comprovar tal condição em uma das 
opções contidas no item 4.7 do edital. 

5.12 O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e 

a conformidade de sua proposta com as exigências do edital O licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação, a conformidade de sua proposta com as 
exigências do edital e a sua condição de MEPP. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

6.1. Os licitantes encaminharão exclusivamente por meio do sistema proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preco, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão Pública, quando 
então encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

O 5.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 10  
da LC n° 123, de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inserida no sistema; 

6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

6.7. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6.8. Os documentos exigidos neste edital para serem anexados via sistema, poderão ser apresentados 
em original (escaneado) ou por qualquer processo de cópia simples autenticada por tabelião de notas, ou 
por servidor da administração ou por publicação em órgão de Imprensa oficial, ou ainda extraídos da 
Internet, sujeitos a consulta e aceitação condicionada à verificação de veracidade na intemet. 

6.9. Os documentos anexados escaneados do original e que no possuam autenticação por tabelião de 
notas, poderão vir acompanhados de cópia de documento de identificação oficial da pessoa responsável pela 
sua assinatura. Nestes cas 5, tal documento será autenticado pelo servidor da administração com base no 
artigo 30  da Lei Federal 13.726/2018, que versa sobre a desburocratização. 

6.10. Havendo dúvida em relação à integridade do documento digital apresentado, será solicitado pelo 
pregoeiro a apresentação dos originais, sob pena de desclassificação quando não apresentado no prazo 
concedido. 

6.11. Orlainals ou cópias autenticadas, caso selam necessários, deverão ser encaminhados para no prazo 
máximo de até 02 (dois) dias úteis, a contar do dia seQuinte da convocação. em envelopes fechados 
lacrados, indicando na sua parte frontal: Setor de Licitacão/Prefeltura Municipal de Candeias. para o 
endereço Informado no item XI do preâmbulo do edital. 
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7. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 

7.1.1. A proposta de preços prevista no Edital deverá ser encaminhada em formulário eletrônico específico, 
mediante a opção "Acesso identificadd', na página Inicial do site www.licitanpt.com  br observados datas 
e horários limites estabelecidos no tem X do preâmbulo do edital. O licitante informará no camno 

descricão/observações do sistema eletrônico a descricâo completa do item e a marca sendo 
aceito o termo "conforme editar. 

7.1.3. No preenchimento da proposta no campo eletrônico do sistema, é vedado à identificação do 
licitante, sob pena, de desclassificação. Nos casos em que a marca ofertada for o próprio nome do licitante, 
a empresa deverá utilizar o termo "marca própria". 

7.1.4. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento a aceitação, por parte 
da licitante, das exigências e condições estabelecida neste Edital e seus Anexos. 

7.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.1.6. A proposta eletrônica deverá indicar o preço global por lote ou preço total do Item quando for o 

caso, de acordo com os praticados no mercado, em algarismo e expresso em moeda corrente nacional (k$). 

7.2 DA PROPOSTA ESCRITA: 

7.2.1 A proposta escrita, reformulada (em caso de lances eventualmente ofertados durante a disputa de 
preços), deve ser apresentada na forma do Anexo II (modelo de proposta de preços) deste Edital, redigida 
em papel timbrado da licitante, por meio mecânico ou informatizado, de forma clara e inequívoca, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações contidas neste edital, assinada a 
última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante legal da licitante, devidamente 
identificado, nela constando: 

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone, e-mail e pessoa de contato; 

b) Preço unitário e total, em moeda corrente nacional, com no máximo duas casas decimais; 

c) Prazo de Execução: Os serviços serão executados de acordo com as necessidades e conveniência da 
Contratante, podendo ser de forma contínua ou parceladamente. 

d) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado a partir da data de 
apresentação; 

e) Dados Para assinatura do contrato/ata, assim como, os dados bancários. 

7.2.1 A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer despesas 

necessárias para a execução da obra desta licitação, tais como: tributos, emolumentos, contribuições sociais, 
fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder 
rigorosamente às especificações do objeto licitado, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros 
nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade 
competente. 

7.2.2 Os preços ofertados, tanto na proposta Inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omisso ou qualquer outro pretexto. 

7.2.3 O licitante só poderá incluir em sua proposta dados de caráter exclusivamente técnicos sobre o(s) 
materjal(is) ofertados necessárias ao julgamento objetivo, conforme especificações do(s) material(is). 

7.2.4 No será aceita cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou assemelhado adicional, salvo se 
alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha expressamente a incidir sobre o 
objeto desta licitação, na forma da Lei. 

7.3 DOCUMENTOS COMPLEMENTARES A PROPOSTA 
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7.3.1 Os licitantes deverão anexar no sistema juntamente com a proposta realinhada os 
seguintes documentos 

7.3.2 Documento de identificação do responsável pela assinatura da proposta de preços e demais 
documentos apresentados. Caso as documentações estejam assinadas por procurador, deverá ser anexada 
junto com o documento de identificação a procuração concedendo os devidos poderes. 

7.3.4 As empresas deverão apresentar catálogo de todos os produtos ofertados, junto com a proposta de 

preços. 

7.3.5 O catálogo apresentado deverá ter as marcas e as especificações iguais ao da proposta financeira, que 
deverão obedecer às indicações do edital. Ocorrendo necessidade a Administração Municipal poderá solicitar 
amostra dos produtos. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital ou contenham vícios insanáveis. 

8.3 Também será desclassificada a proposta que Identifique o licitante. 

8.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

8.5 A não desclassificação da proposta não Impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

8.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 

9. FORMULAÇÃO DE LANCES E MODO DE DISPUTA 

9.1 Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado o horário fixado e as regras de aceitação 
estabelecidas no edital. 

9.2 Os lances formulados deverão indicar PREÇO TOTAL. 

9.3 O sistema não aceitará lances do mesmo valor prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar pelo sistema eletrônico. Entretanto, o licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao 
menor lance registrado, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance 
válido para o ITEM/LOTE. 

9.4 Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do 
detentor do lance. 

9.5 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 
total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

9.5 Durante a fase de lances se houver um envio de lance equivocado, isto é, com eito de 
digitação ou incongruência de valores, para que não ocorram prejuízos à Administração com a 
queda em cascata dos preços, o(a) Pregoeiro(a) poderá cancelar este lance de modo a propiciar 
ordem à disputa. 

9.6.1 Após a exclusão pelo(a) Pregoeiro(a) do lance considerado equivocado, o licitante poderá 
reapresentá-lo, caso entenda que a exclusão foi indevida. Quedando-se inerte o licitante, o(a) 
Pregoeiro(a) entenderá como aceito o cancelamento, o que não impossibilitará o licitante de 
permanecer na disputa com oferta de novos lances. 

flqina 6 de 43 
Prefeitura Municipal de candeias —Avenida dos Três Poderes, Sf1, Ouro Negro, Candelas(BA, Telefone: (71) 3599-0011 ima1 3006. 

CNP): 13.630.33610001-23 - Processo Administrativo 3709/2025 - Pregão Eletrônico n° 054/2025 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 

9.7 SE FOR ADOTADO O MODO DE DISPUTA ABERTO: a etapa de envio de lances durará 10 (dez) 
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos 2 (dois) minutos do período de duração desta etapa. 

9.7.1 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o Item 9.7, será de 2 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
Inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

9.7.2 Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens acima, a etapa será 
encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances da seguinte forma: 

a) ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 

b) ordem decrescente, quando adotado o critério de Julgamento por maior desconto. 

9.7.3 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 
de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais 
colocações. 

9.7.4 Após o reinício previsto no tem 9.7.3, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

9.7,5 Encerrada a etapa de que trata o Item 9.7.4, o sistema ordenará e divulgará os lances da seguinte 
forma: 

a) ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 

b) ordem decrescente, quando adotado o critério de Julgamento por maior desconto. 

9.8 SE FOR ADOTADO O MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO: a etapa de envio de lances terá 
duração de 15 (quinze) minutos. 

9.8.1 Encerrado o prazo previsto no item 9.8,0 sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 
lances e, transcorrido o período de até 10 (dez)minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, a 
recepção de lances será automaticamente encerrada. 

9.8.2 Após a etapa de que trata o Item 9.8.1, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo ou de maior percentuai de desconto e os autores das ofertas subsequentes com valores 

ou percentuais até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério adotado, 
possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

9.8.3 No procedimento de que trata o item 9.8.2, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

9.8.4 Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.8.2, os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo, observado o 
disposto no item 9.8.3. 

9.8.5 Encerrados os prazos estabelecidos nos Itens 9.8.2 e 9.8.4, o sistema ordenará e divulgará os lances 
da seguinte forma: 

a) ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 

b) ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
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9.9 SE FOR ADOTADO O MODO DE DISPUTA FECHADO E ABERTO: somente serão classificados 
automaticamente pelo sistema, para a etapa da disputa aberta, na forma disposta no item 9.7, com a 
apresentação de lances, o licitante que apresentou a proposta de menor preço ou maior percentual de 
desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério de 
julgamento adotado. 

99.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 9.9, poderão oferecer 
novos lances sucessivos, na forma disposta no item 9.7, os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores 
propostas, consideradas inclusive as empatadas. 

9.9.2 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício 
da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais colocações. 

9.9.3 Após o reinkio previsto no item 9.9.2, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários, podendo optar por manter o seu último lance. 

9.9.4 Encerrada a etapa de que trata o item 9.9.3, o sistema ordenará e divulgará os lances da seguinte 
forma: 

a) ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 

b) ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

9.10 Caso o licitante no apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.11 Só poderá haver empate entre propostas Iguais (no seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

9.12 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, serão utilizados os seguintes critérios 
de desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei Federal 

no 14.133/21; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme estabelecido no Decreto Federal n° 11.430/23; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de Integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

9.12.1 Em igualdade de condiçóes, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal n° 12.187109. 

9.12.2 As regras previstas no item 9.12 não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei 
Complementar n° 123/06 

9.13 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.13.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
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9.13,2 O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

9.13.3 É facultado ao(à) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.14 Ao final da fase de lances, caso a empresa arrematante tenha registrado lance inferior a 
500/o  (cinquenta por cento) do preço estimado pela administração, o(a) Pregoeiro(a) poderá 
solicitar apresentação de planilha de COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS. 

915 Para a comprovação dos preços ofertados e demais encargos (transporte, taxas, 
imposto, etc.) poderá ser solicitada a apresentação de Notas Fiscais e documentos 
equivalentes. 

9.16 Caso a referida composição de preço seja requerida pelo(a) Pregoeiro(a), a empresa arrematante do 
lote deverá apresentar a planilha no prazo máximo de 01 (um) dia útil após a solicitação. 

9.17 Após a finalização da licitação, os licitantes poderão registrar seus questionamentos para o(a) 

Pregoeiro(a) via Sistema, acessando a sequência: "Consultar lotes" acessar o LOTE desejado e "Incluir 
frlensageni". 

9.17.lEstes questionamentos serão respondidos pelo(a) Pregoeiro(a), acessando a mesma sequência. 

10. PROCEDIMENTOS 

10.1 O critério de julgamento adotado será o Menor Preco Lote conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 

10.2 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.3 Encerrada a disputa, o sistema identificará situação de empate ficto entre as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes em relação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte. 

10.4 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 

10.5 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a convocação automática para tanto. 

10.6 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou no se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5/o (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

10.7 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

10.7.1 A ne9ociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

10.8 Após negociação o pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 
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10.3.1 É facultado ao(à) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

10.8.2 O não encaminhamento dos documentos, conforme prazo estipulado no subitem 10.3 deste edital, 

caracterizará desistência para fins de aplicação das penalidades cabíveis. 

10.9 Após a negociação do preço, o Pregoeiro Iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

11.1 Encerrada a fase de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor orçado pela 
administração para a contratação. 

11.2 Na hipótese da constatação de erros de somas e/ou produtos nas planilhas apresentadas, o 
pregoeiro procederá diligência para que a licitante efetue a correção dos cálculos, adotando seus preços 
unitários e os quantitativos da planilha, passando o resultado a ser o novo preço global da Proposta de 
Preços. Caso a licitante não atenda a diligência, a mesma será DESCLASSIFICADA. 

11.3 Será desclassificada a proposta que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

e) apresentar cotação de opção de produto (proposta alternativa); 

d) apresentem cotação com quantitativos divergentes do Projeto Básico; 

e) apresentar preços inexequíveis; 

não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

g) apresentar valores unitários e global acima dos valores constantes na Planilha do Edital; 

h) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

11.4 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final após a 
negociação superior ao estimado pela administração para a contratação ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível, ou ainda que apresentar proposta final com mais de duas casas decimais. 

11.4.1 Considera-se Inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

11.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata; 

11.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

11.6.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

11.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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11.11 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "c/iaff' a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

11.12 O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

11.12.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

11.12.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

11.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante detentor da melhor proposta, observado o disposto neste Edital. 

11.14 AMOSTRA 

11.14.1 Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, poderá ser solicitado do interessado classificado 
provisoriamente em primeiro lugar, apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização 
divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a t d s os interessados, incluindo os 
demais fornecedores interessados. 

11. 14.2 As amostras serão analisadas pelo setor responsável, sendo submetida à análise de rotulagem e 
comparação entre a especificação do edital e embalagem; 

11.14.3 As amostras apresentadas deverão ter as marcas e as especificações iguais ao da proposta de 
preço, que deverão obedecer às indicações do edital; 

11.14.4 As amostras deverão ser identificadas com o número do item, do edital e nome do fornecedor; 

11.14.5 A no apresentação da amostra ou apresentação de amostra em desacordo com as exigências 
deste edital implicará na automática desclassificação do item e/ou da proposta; 

11.14.6 Nenhum produto deverá ser entregue sem rotulagem, que deverá estar conforme legislação em 
vigor, referente a cada produto em específico. 

12. DA HABILITAÇÃO 

12.1 Sendo aceitável a proposta de menor preço, será analisada em seguida a documentação de 
habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições de habilitação. 

12.2 Após a solicitação encaminhada pelo(a) Pregoeiro(a), o licitante detentor da proposta classificada em 
primeiro lugar deverá apresentar pelo Iicitanet, no prazo máximo de 02 (duas) horas e nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada neste capítulo, para fins de habilitação 

12.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no -prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena 
de inabilitação. 

12.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

12.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
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12.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

12.7 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FQTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 

12.8 No julgamento da habilitação, poderá ser sanado erros ou falhas considerados formais e ou 
materiais, com o objetivo de obtenção da proposta mais vantajosa para administração mediante despacho 
fundamentado e acessível a todos, atribuindo-lhe eficácia para fins de habilitação. 

12.9 Para habilitação nesta licitação será exigida a seguinte documentação: 

12.10 Habilitação jurídica: 

12. 10.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

12.10.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 

1210.3 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 

12.10.4 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

12.11 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

12.11.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

12.11.2 prova de inscrição no Cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual 

12.11.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 
1.751, de 02/10/2014 do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

12.11.4 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante 

12.11.5 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.11.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vil-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10  de maio de 1943; 

12.11.7 Declaração assinada pelo representante legal da licitante, devidamente Identificado, conforme 
modelo do anexo III, de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado(s) com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 
salve em condições de aprendiz, nos termos disposto no inc. XXXIII do art. 70  da Constituição Federal. 

12.11.8caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
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12.11.9A verificação pelo órgão responsável ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

12.12 Qualificação Econômico-Financeira. 

12.12.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

a) Quando não houver data de validade na certidão, será considerado o prazo de 60(sessenta) dias. 

12.13 Qualificação Técnica 

12.13.1 Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em características 

com o objeto da licitação, através da apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoa 
jurídica de direito público ou privado. 

a) O(s) atestado(s) deveró(ão) ser apresentado(s) constando as seguintes informações da emitente: 
papei timbrado, CNP), endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função de quem assina o 
documento; 
b) Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da Concorrente ou 
peia própria Concorrente e/ou emitidos por empresas, das quais participem sécios ou diretores da 
Concorrente. 

13. DAS DECLARAÇÔES 

13.1 Para fins de habilitação, fica ainda exigida a apresentação de gJeciaraco formal e expressa do 
licitante, conforme Mexo V, devidamente assinada por um de seus responsáveis, informando quej 

a) aceita as condições estipuladas neste Edital; 

b) executará as obras de acordo com as diretrizes e normas técnicas adotadas pela Prefeitura Municipal 
de Candeias; 

e) obedecerá às ordens expedidas pela Prefeitura Municipal de Candeias, durante a execução da obra; 

d) entre seus diretores, gerentes, sócios e demais profissionais não figuram servidores ou dirigentes de 
órgão ou entidade da Prefeitura Municipal de Candeias; 

e) inexistem quaisquer fatos impeditivos da sua habilitação. 

13.2 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

13.3 Será Inabilitado o licitante que no comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

13.4 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

14. DOS BENEFICIOS PARA AS EMPRESAS ENQUADRADAS COMO ME/EPP 

14.1 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 

14.1.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

14.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
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14.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subltern anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

15. DOS RECURSOS 

15.1 Qualquer licitante poderá manifestar a Intenção de recorrer, no prazo máximo de 10 (dez) 
minutos após o julgamento da proposta e no prazo máximo de 10 (dez) minutos após a declaração do 
vencedor no site http://www.licitanet.com.br. O prazo para apresentação das razões do recurso será 
concedido em fase única, após o julgamento da habilitação, em até 03 (três) dias úteis para apresentação 
das razões do recurso. Ficam os demais licitantes Intimados para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

15.1.1 A apreciação dos recursos dar-se-á em fase única. 

15.2 O não oferecimento de razões no prazo previsto no item 15.1 fará deserto o recurso. 

15.3 A falta de manifestação do licitante, no prazo descrito no item anterior, importará a decadência do 
direito de recurso e adjudicação do objeto pelo(a) Pregoeiro(a) ao vencedor. 

15.4 Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórlos ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

15.5 A Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o 
licitante pretende que sejam revistos pelo(a) Pregoeiro(a). 

15.6 O recurso contra decisão do(a) Pregoeiro(a) terá efeito suspensivo os relativos aos atos de 
habilitação, inabilitação e julgamento das propostas. 

15.7 A decisão do(a) Pregoeiro(a) sobre o recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da 
autoridade responsável pela licitação. 

15.8 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

15.9 As razões do recurso deverão ser anexadas no sistema do LIUTANET e poderão ser recebidas pelo 
endereço eletrônico copel.pmcandeias@gmail.com. 

15.10 Não serão conhecidos os recursos apresentados após os respectivos prazos legais e/ou subscritos 
por representante no habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente, nem recursos enviados via fax 

15.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.12 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor pela autoridade competente, 
após a regular decisão dos recursos apresentados. 

15.13 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

17 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

17.1 Até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da Sessão Pública, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do certame. 
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17.2 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, no LICITANET, poderão ser recebidas pelo 
endereço eletrônico Iicltacao.pmcandeIascmaiI.com  ou por petição dirigida ou protocolada no endereço 
informado no item XI do preâmbulo do edital, devendo ser acompanhada de documentos que comprovem 
os poderes de quem assinou a impugnação. 

17.3 Não serão conhecidas as impugnações interpostas depois de vencido o prazo legal. 

18. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO INTRUMENTO CONTRATUAL 

18.1. Após a homologação do resultado da licitação e adjudicação do objeto pela autoridade 
competente, será efetuado o registro dos preços mediante Ata de Registro de Preços, a serem firmados 
entre a licitante vencedora e a administração, após a convocação será concedido o prazo de 02 (dois) 
dias úteis para assinatura da Ata de Registro de Preços. 

15.2. A licitante, incluída na Ata de Registro de Preços, está obrigada a celebrar os Instrumentos 
contratuais nas condições estabelecidas no ato convocatória, nos respectivos anexos e na própria ata, 
quando convocado. 

18.3. A Ata de Registro de Preços destina-se a subsidiar o acompanhamento dos preços. 

18.4. É facultado à Administração, havendo recusa da licitante vencedora em atender a convocação no 
prazo mencionado acima, convocar o 20  colocado e assim sucessivamente, na ordem de classificação pelo 
menor preço, para assinar a Ata de registro de preços nas mesmas condições do 10  colocado ou revogar a 
licitação. Contudo, antes de tal convocação, deverão ser examinados os seus documentos habilitatórios, que 
deverão atender às exigências editalícias. 

18.5. A existência de preços registrados não obriga a Administração Municipal a firmar as contratações 
que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitações para aquisição de um ou mais Itens, 
hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos do art. 
83 da Lei Federal n°14.133/21. 

18.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, Inclusive o 
acréscimo de que trata o § 10  do art. 124 da Lei Federal n°14.133/21. 

18.7. O órgão Gerenciador convocará o promitente fornecedor para retirar a Nota de Empenho ou 
documento equivalente, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data da 
convocação. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 
proponente fornecedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo órgão 
comprador. 

18.8. A contratação de que trata o subitem 18.7, deverá ser efetuada com os fornecedores registrados 
por intermédio de Nota de Empenho, bem como pela Ordem de fornecimento ou por outro Instrumento 
hábil, em conformidade com o edital e com o art. 95 da Lei Federal n° 14.133/21. 

18.9. Para cada fornecimento será emitido uma Nota de Empenho ou documento equivalente. 

18.10. No ato da retirada da Nota de Empenho ou documento equivalente, o promitente fornecedor 
deverá apresentar documento de procuração devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu 
preposto para tanto, em nome da empresa, quando for o caso 

18.11. O instrumento contratual decorrente do SRP deve ser assinado no prazo e validade da Ata de 
Registro de preços. 

18.12. Caberá aos órgãos participantes e no participantes a emissão de nota de empenho de despesa, 
atendendo a normatização do órgão gerenciador. 

18.13. Caberá aos titulares dos órgãos participantes e não participantes, a formalização do processo 
para aquisição junto ao órgão gerendador. 
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18.14. Havendo recusa do promitente fornecedor em atender a convocação no prazo mencionado no 
subitem 18.7 é facultado ao órgão Gerenciador convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para retirar a Nota de Empenho ou documento equivalente, ou, ainda, revogar a licitação. 
Contudo, antes de tal convocação, deverão ser revalidadas as certidões de regularidade fiscal, que deverão 
atender as exigências editaifcias. 

18.15. A execução do objeto não poderá ser cedida, transferida ou subcontratada, no todo ou em parte, 
sem a prévia e expressa anuência da Contratante. 

18.16. Os instrumentos contratuais decorrentes do SRP podem ser alterados, observado o disposto no 
caput do art. 124 da Lei Federal n° 14.133/21. 

19. DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS E DO CANCELAMENTO 

19.1. Os critérios de revisão dos preços bem como, do cancelamento estão previstos na Ata de Registro 
de Preços anexo deste edital. 

20. DO RECEBIMENTO DO OS)ETO E DA FISCALIZAÇÃO 

20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência e na Ata de Registro de Preços anexos deste edital. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DO ORGÃO GERENCIADOR E DO PROMITENTE FORNECEDOR 

21.1. As obrigações das partes são as estabelecidas no Termo de Referência e na Ata de Registro de 
Preços anexos deste edital. 

22. DO PAGAMENTO 

22.1. As condições para pagamento são as estabelecidas no Termo de e na Ata de Registro de Preços 
anexos deste edital. 

23. REVOGAÇÃO - ANULAÇÃO 

23.1. A licitação poderá ser revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos dos Incisos II e III do 
art. 71 da Lei Federal no 14.133/21. 

23.2. Revogar por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a decisão e anular se constatada insanável ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de terceiros, baseado em parecer escrito e devidamente fundamentado. 

23.3. Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou anulação da presente 
licitação, ressalvadas as hipóteses legais, cabendo o ônus da prova exclusivamente ao licitante/conflatada. 

24. DAS INFRAÇÕES SANÇÔES ADMINISTRATIVAS. 

24.1. O licitante ou a contratada será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
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a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

fl no celebrar o contrato ou no entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato; 

4 i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

J) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

1) praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei Federal no 12.846/13. 

24.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste edital as seguintes 
sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de Inidoneidade para lldtar ou contratar. 

24.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

24-4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na 
alínea "a' do item 24.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

24.5. A sanção de multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no item 24.1, respeitados os seguintes parâmetros: 

a) atraso até 30 (trinta) dias: multa de 0,3/o ao dia, sobre o valor da fatura do fornecimento do produto; 
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b) atraso superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da nota de 
empenho ou documento correspondente: multa de 15% sobre o valor da fatura do fornecimento do 
produto; 

c) atraso superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de erçpenho ou 
documento correspondente: mufta de 20% sobre o valor da fatura do fornecimento do produto; 

d) no atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no contrato: multa de 20%; 

e) paralisar a entrega do objeto contratado, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: multa 
de 20%; 

fl adulterar ou alterar características físicas do objeto contratado: multa de 20%; 

g) entregar, como em bom estado ou verdadeiro, objeto contratado falsificado, furtado, deteriorado ou 
danificado e que cause danos à Administração: multa de 20% 

24.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f" e "g" do item 24.1, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do Município de Candeias, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.. 

24.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nas alíneas 'li", "1", "j",  "k" e "1" do item 24.1, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nas alíneas "b", "c", 'd', "e", "f" e "g" do item 24.1 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínima de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

24.8. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do item 24.2 poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a sanção de multa. 

24.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração à contratada, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

24.9.1. As multas previstas neste capítulo não têm caráter compensatório e seu pagamento não eximirá a 
Contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

24.10. A aplicação das sanções previstas no Item 24.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

24.11. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

24.12. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 
o licitante ou a contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

24.13. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou a contratada poderá apresentar alegações finais no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

24.14. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, Impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
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24.15. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada corri abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei Federal n° 14.133/21 ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou 
a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sandonado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia. 

24.16. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada a multa de mora, na forma 
prevista no contrato. 

24.16.1. A aplicação de multa de mora não Impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na 
legislação. 

25. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA. 

25.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante mais bem classificado. 

25.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante melhor classificado. 

25.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a 
fase competitiva. 

25.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame no assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado. 

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

25.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que no haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 

26.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

26.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

25.5 É facultado a Comissão de Licitação ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a Instrução do processo. 

26.6 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pela Comissão de Licitação sob pena de desclassificação / inabilitação. 

26.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

26.8 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre Interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
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26.9 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração no será, em nenhum caso, responsável por esses custos, Independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir se á o dia do Início e 
Incluir se á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

25.11 O desatendimento de exigências formais não essenciais no importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

26.12 As decisões referentes a este processo licitatórlo poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário 
Oficial do Município. 

26.13 Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelo (a) Pregoeiro (a) com base na legislação 
vigente. 

25.14 Fica designado o foro da Cidade de Candeias, Estado da BahIa - Brasil, para julgamento de 
quaisquer questões judiciais resultante deste edital, renunciando as partes a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

26.15 Integram este Editai, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

26.15.1 ANEXO 1- Termo de Referência 
25.15.2 ANEXO II - Modelo de proposta de preços 

26.15.3 ANEXO III - Declaração de atendimento ao Inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal. 

26.15.4 ANEXO IV - Declaração de enquadramento Microempresa ou EPP. 
26.15.5 ANEXO V-  Minuta da Ata de Registro de Preços. 

Candeias, 02 de setembro de 2025 

Gessi dos V7= Nascimento 
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ANEXO 1—TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 60, XXIII, "a" e "i" da Lei ri. 
14.133/2021). 

1.1 Registro de Preço para futura e eventual aquisição de ÁGUA SANITÁRIA para atender as demandas 
dos órgãos da Prefeitura Municipal de Candelas/BA. 

1.2 O objeto desta contratação no se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal 
n° 18, de 2023. 

1.3 A Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura, 
poderá ser prorrogado, por Igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme disposto no 

artigo 84 da Lei 14.133/2021. 

1.4 O objeto é comum e continuado. 

2.1 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 60, Inciso 
XXIII, alínea 'ti', da Lei n° 14.133/2021). 

O item descrito é de uso rotineiro, imprescindível para garantir a higiene, a salubridade dos ambientes e 
servidores e o adequado funcionamento das atividades administrativas. É um produto amplamente 
disponível, com especificação técnica simples, o que dispensa análises aprofundadas. 

Além disso, trata-se de uma contratação de baixo risco, com impacto financeiro e logístico previsível, sendo 
possível obter referências de preços e fornecedores com facilidade no mercado. 

A Prefeitura Municipal de Candeias, por meio de suas diversas secretarias e unidades administrativas, 
necessita de água sanitária para garantir a continuidade e a qualidade dos serviços prestados à população. 
Esses insumos são essenciais em atividades de rotina, especialmente em setores onde há alto fluxo de 
servidores, usuários e atendimentos diários. 

A água sanitária é um Insurno fundamental na higienlzaçâo e desinfecção de superfícies, ambientes, 
sanitários, utensílios e equipamentos, sendo amplamente utilizada na limpeza institucional, especialmente 
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ITEM DESCRITIVO 
PREÇO 

UF SEMGIT SESAU SEMAN QTD UNITÁRIO
TOTAL 

ÁGUA SANITÁRIA, 
contendo 1(um) litro, solução 
aquosa, à base de hipoclorito 
de sódio ou cálcio, 
embalagem com validade deCX 

400 280 100 780 R$ 32,04 P4 24.991,20 
6 (seis) meses, frasco plástico 
opaco, teor de cloro ativo 2% 
PP a 2,5% PP, registrado na 
ANVISA. Embalagem com 12 
(doze) unidades. 

VALOR TOTAL: R$ 24.991,20 
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em espaços com grande circulação de pessoas, como escolas, unidades de saúde, CRAS, CREAS, prédios 
públicos e demais setores. 

Além de garantir padrões mínimos de limpeza, a utilização de água sanitária colabora para a prevenção de 
surtos epidemiológicos, controle de infecções e proliferação de vetores, contribuindo diretamente para a 
saúde coletiva de servidores e usuários que adentram as repartições públicas e para o cumprimento de 
protocolos sanitários estabelecidos por órgãos de controle e vigilância. 

Ademais, a limpeza regular ajuda a prevenir a propagação de doenças Infecciosas, contribuindo para um 
ambiente de trabalho mais saudável e produtivo. 

Dada a frequência e o volume de uso, faz-se necessário estabelecer um sistema de fornecimento contínuo, 
por meio de Registro de Preços, que assegure a disponibilidade do produto de forma ágil, eficiente, com 
economicidade e observância da legalidade, conforme os princípios da administração pública. 

Portanto, a aquisição de água sanitária para as secretarias da prefeitura não apenas é justificada, mas 
também é uma medida essencial para garantir a assepsia, desinfecção das repartições públicas. 

3. FUNDAMENTO LEGAL 
O objeto deste Termo de Referência tem amparo legal, Integralmente, no Decreto Municipal n° 10/2024, Lei 
Federal n° 14.133/2021 e suas alterações Lei Complementar n° 123/2005 com as alterações introduzidas 

pela Lei Complementar n° 147/ 2014. 

4. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço por Item, observadas 
as especificações definidas neste Termo de Referência. 

S. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇAO DO PRODUTO (art. 60, inciso XXIII, alínea 'c', e art. 40, §10, inciso 1, da Lei n° 
14.13312021) 

Feitas as análises previas frente à solução pretendida Registro de Preços para aquisição,  de água 
sanitária, as quais irão atender as demandas da Prefeitura Municipal de Candeias/Ba, passamos a elucidar 
alguns aspectos que se fazem necessários à contratação e se adequa a realidade da Secretaria à luz dos 
princípios da Vantajosidade Econômica e Eficiência, pelo que passamos a discorrer: 
A solução proposta consiste na formalização de Ata de Registro de Preços visando à futura e eventual 
aquisição de água sanitária, para atender às demandas de diversas secretarias da Prefeitura Municipal de 
Candeias, de forma padronizada, eficiente e conforme a legislação vigente. 

A água sanitária é um insunio essencial no contexto da limpeza e desinfecção de ambientes públicos, sendo 
largamente utilizada em escolas, unidades de saúde, centros de referência, prédios administrativos, e 
demais instalações municipais. Seu uso está diretamente relacionado à promoção da saúde pública, à 
prevenção de doenças e ao cumprimento de normas sanitárias. 

Diante da natureza continua, recorrente e descentralizada da demanda, a adoção do sistema de registro de 
preços representa a forma mais adequada de contratação, pois possibilita: 

• A aquisição do produto conforme a necessidade real de consumo, evitando desperdícios ou 
sobrestocagem; 
• A padronização do item, cQrn especlficaçôes técnicas uniformes; 
• A redução de custos administrativos, com a realização de um único procedirrènto licitatório para atender 
múltiplas unidades e secretarias; 
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• A flexibilidade na entrega, corri fornecimento por requisição, conforme cronogrania das secretarias; 
• A prevenção de aquisições emergenciais, promovendo previsibilidade, planejamento e gestão eficiente dos 
recursos públicos. 

A contratação será regida pelas regras previstas na Lei no 14133/2021 e pelo Decreto Municipal n° 
010/2024. As entregas serão feitas de forma parcelada, nas quantidades e locais indicados pela Prefeitura, 

dentro dos prazos e condições previamente estabelecidos no Termo de Referência e na Ata de Registro de 
Preços. 

A implementação dessa solução assegurará o suprimento contínuo de um insumo de limpeza Indispensável, 
com qualidade, regularidade, conformidade técnica e legal, contribuindo diretamente para a manutenção das 
condições sanitárias e operacionais dos espaços públicos sob a responsabilidade do município. 

A solução é tecnicamente simples, economicamente vantajosa e juridicamente viável, 
contribuindo diretamente para a melhoria da gestão pública e da qualidade dos serviços oferecidos à 
população. Assim, tem-se como a melhor solução que atende aos interesses da administração pública. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 50, XXIII, alínea 'd', da Lei n° 14.133/21 
Para que o objeto da contratação seja contratado, é necessário o atendimento de acordo com as 

características do objeto, descrito no item 1 deste termo. 

6.1 DA SUBCONTRATAÇÃO: 

6.1.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

6.2 DA AMOSTRA 

6.2.1 Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, poderá ser solicitado do interessado classificado 
provisoriamente em primeiro lugar, apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização 

divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 
demais fornecedores interessados. 

5.2.2 As amostras poderão ser entregues ou enviadas para o setor de Ucitação, localizado no paço 
Municipal, Avenida dos Três poderes S/N Ouro Negro no prazo limite de 02 (dois dias) úteis, sendo que a 
empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. 

5.2.3 É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo 
interessado, antes de findo o prazo. 

5.2.4 No caso de no haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou 
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 

7. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÓES DE 
F4ANUTENÇAO E ASSISTENCIA TÉCNICA (art. 40, §10, inciso III, da Lei n° 14.133/2021) 

NEo ~rJexigênclá da garantia da contratação dos ais 96 e sega ntes da Lei n°14.133/21. 

S. MODELO DE EXECUÇÃO (arts. 60, XXIII, alínea "e" e 40, §10, inciso II, da Lei n° 
14.1331 2021). 

8.1 A entrega dos bens/materiais deverá ser realizada de forma a garantir a integridade dos mesmos; 

8.2 A empresa quando contratada se responsabilizará por perdas e danos eventualmente causados durante 
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a entrega dos bens/materiais por seus técnicos ou empregados. 

8.3 O ônus de correção de defeitos apresentados pelos materiais dos mesmos será suportado 

exclusivamente pela contratada; 

8.4 A entrega dos bens/materiais deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da formalização 
da solicitação, mediante envio da autorização de fornecimento de material no Almoxarifado Central, no 
horário das 08h00min às 12h00niin e das 13h00min às 17h00min. 

8.5 A entrega dos materiais será acompanhada e fiscalizada por representante da Contratante, com vistas à 

verificação da conformidade dos materiais/equipamentos com as especificações constantes neste termo de 
referência. 

8,6 Os bens/materiais deverão ser acondicionados de modo que a sua guarda e armazenamento não 
permitam a deterioração dos bens/materiais; 

9. MODELO DE GESTÃO DO OBJETO (art. 6°, XXIII, alínea 'r, da Lei no 14.133/21) 
9.1 A órgão Gerendador e o Proponente manterão os entendimentos necessários para a execução do 
Objeto, nos termos do artigo 117 Lei Federal n. 14.133/21, por meio do acompanhamento e fiscalização dos 
trabalhos através do Gestor da Ata, a ser constituído pela Órgão Gerenciador, 

9.2 A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada nos termos do art. 117 da Lei n°. 

14.133/2021 através do da portaria de fiscalização n° 079/2025 e o Gerenciador da Ata de Registro de 
Preços Daniela de Jesus dos Santos - Matrícula: 835086, através da Secretaria de Gestão, Inovação e 
Tecnologia - SEMGIT. 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Em observância ao art. 170, do Decreto Federal n° 11.462/2023 e art. 150  do Decreto Municipal 
001/2025, a indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a 

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
11.1 A proposta deverá estar em conformidade com as especificações técnicas e quanto à 
compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação. 

11.2 Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 

11.3 Se a proposta no for aceitável, será examinada a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, 
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

11.4 Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda todas as condIções do 
edital e seus anexos, e o seu preço seja compatível com o valor estimado para a contratação e dentro da 
realidade praticada no mercado. 

11.5 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será verificada a habilitação do licitante, 
observado o disposto no Edital. 

12. DO PAGAMENTO 
12.1 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias contado da data de protocolização da Nota Fiscal 
devidamente atestada pelo setor competente, e dos respectivos documentos comprobatórlos, mediante 
ordem bancária, creditada em conta corrente da licitante vencedora. 
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12.2 A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, a descrição completa dos objetos 
fornecidos a esta Prefeitura Municipal, além do número da conta, agência e nome do banco onde deverá ser 
feito o pagamento. 

12.3 O pagamento somente será efetuado após o "atesto' pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
e autorização de fornecimento apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de 
Débitos Previdenciários, Trabalhistas, FTGS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 

12.4 O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
12.5 Caso constatado alguma Irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas a contratada, 

para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento 
realizado após a representação das notas fiscais/faturas. 
12.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que Impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. 
12.7 Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
128 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na 
legislação vigente. 
12.9 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
12.10 O órgão Gerenciador não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura no tenha sido acordada na ata de registro de preço/contrato. 

13. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO PARA PAGAMENTO 

13.1 Os materiais/bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 

13.2 Os materiais/bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificaçdes constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

13.30 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou Instrumento de cobrança, após a verificação das secretarias referente a qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

13.40 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

13.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133. de 2021 comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

13.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
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13.7 O recebimento provisório ou definitivo no excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

13.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 30 (trinta) 
dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

13.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores no ultrapassem o limite de 
que trata o Inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133 de 2021. 

13.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
13.9.1 o prazo de validade; 
13.9.2 a data da emissão; 
13.9.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
13.9.4 o período respectivo de execução do contrato; 
13.9.5 o valor a pagar; e 
13.9.6 eventual destaque do valor de retenções tributárlas cabíveis. 
13.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaço da situação, sem ônus 
ao contratante; 
13.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no grt. 65 da lei n° 14.133. de 2021 
13.12 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
13.13 No havendo regularização ou sendo a defesa considerada Improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadirnplênda do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
13.14 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
13.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado no regularize sua situação de irregularidade 
constatada. 
13.15 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
13.17 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
13.18 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
13.19 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
13.20 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
13.20.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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13.21 O contratado regulamente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123 
de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

14. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO PROPONENTE FORNECEDOR 
14.1 Entregar os materiais em conformidade com o descritivo constante na tabela do item 1.1 do Termo de 
Referência; 
14.2 Executar as entregas com pontualidade; 
14.3 Atender com prontidão as reclamações por parte do fiscal, do referente entrega dos materiais, objeto 

da presente licitação. 
14.4 Cumprir com os prazos determinados neste Termo de Referência; 
14.5 Responsabilizar-se, integralmente, pela execução do objeto, conforme legislação vigente; 
14.6 Submeter-se à fiscalização da Prefeitura, através do setor competente, que acompanhará a prestação 
de serviços para verificação da qualidade e origem dos materiais, orientando, fiscalizando e intervindo ao 
seu exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas; 
14.7 Comunicar imediatamente e por escrito a Secretaria solicitante através da Fiscalização, qualquer 
anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 
14.8 Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, as normas da 
Prefeitura; 
14.9 As penalidades ou muitas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento das disposições 
legais que regem a execução do objeto do presente Termo de Referência serão de inteira responsabilidade 
da Contratada, devendo, se for o caso, obter licenças, providenciar pagamento de impostos, taxas e serviços 
auxiliares; 
14.10 Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários; 
14.11 Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, lote, procedência, data de fabricação e prazo de 
validade; 
14.12 Comunicar ao órgão gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
14.13 Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal N° 14.133/2021 e demais 
legislações pertinentes. 

15. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
15.1 São obrigações do órgão gerenciador; 
15.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
15.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/materiais recebidos com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
15.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
15 5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a entrega/serviço realizado, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
15.6 A Administração no responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata de Registro de Preço/Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados; 
15.7 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

a) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas na execução da 
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entrega/serviço; 

b) Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do objeto. 

16. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 60, inciso XXIII, alínea 'h', da Lei 
no 14.133/2021) DA MODALIDADE E FORMA. 

16.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA. 

16.2 Do critério de julgamento e Modo de disputa 

16.2.1 Será adotado o critério de julgamento pelo menor preço por grupo de itens (item), organizados de 
forma sistêmica e com pertinência temática, sem inversão da fase de habilitação. 

16.2.3 Modo de disputa será o Aberto. 

16.2.4 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitas de habilitação: 

16.31-1abi1itação Jurídica: 

16.3.1 Quando se tratar de Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
16.3.2 Quando se tratar de Pessoa Jurídica: No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro no qual tem sede a matriz, no caso de ser a 
participante sucursal, filial ou agência; 
16.3.3 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
16.3.4 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
País; 
16.3.5 No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente; 
16.3.6 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971. 
16.3.7 Documento de identificação dos sócios e/ou administradores. 
16.3.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
16.3.9 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
Pais; 
16.3.10 No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente; 
16.3.11 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n°5764, de 1971. 
16.3.12 Documento de identificação dos sócios e/ou administradores. 
16.3.13 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
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16.4 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
164.1 Quando se tratar de Pessoa física: apresentação do CPF 
15.4.2 Quando se tratar de Pessoa Jurídica: 
15.4.3 A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
a) Certidão Negativa de Débitos para a Fazenda: Federal (Secretaria da Receita Federal e Procuradoria da 
Fazenda Nacional e Instituto Nacional de Seguridade Social). 
b) Prova de regularidade para corp a Fazenda Pública Estadual e Municipal da sede do licitante; 

c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Produto (FGTS), mediante 
apresentação de Certificado de Regularidade da Sltuação/CRF. 

d) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão (Lei 12.440/11). 

A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes 
certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas. 

16.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA/FINANCEIRA 
16.5.1 A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
165.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
16.5.3 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigêndas da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 
2021, art. 65, §10); 

16.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
16.6.1 Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 

fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente licitação; 
16.6.2 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. Os atestados de capacidade técnica poderão ser 
apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
16.6.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual do órgão Gerenciador e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 

17 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
17.1 Ao LICITANTE que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, será aplicada a seguinte sanção, graduada 
conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções cMs e criminais, após o prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório: 
17.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei 14.133/21 seguintes 
sanções: 

- advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 
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IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

20.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

- a natureza e a gravidade da Infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

17.3 A sanção prevista no item 1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 
no inciso 1 do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando no se justificar a imposição de penalidade mais 
grave. 

17.4 A sanção prevista no item II, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 
celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no art. 155. 

17.5 A sanção prevista no item III será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos LI III IV, V. VI e VII do caput do art. 155 quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
Indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

17.6 A sanção prevista no item IV será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nos Incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, LII, IV, V, VI e VIL do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção referida no § 40  deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

17.7 A sanção estabelecida no item IV será precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras: 

- Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de 
secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de 
competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela 
Defensorla pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade 
de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso 1 deste parágrafo, na forma de 
regulamento. 

17.8 As sanções previstas nos itens 1, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no 
item II. 
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17.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

17.10 A aplicação das sanções previstas no exclui, em hipótese alguma, a obrigaço de reparação integral 
do dano causado à Administração Pública. 

18 Da participação de empresas em cooperativas e consórcios 
No será admitida a participação de empresas em cooperativas ou consórcio tendo em vista baixa 
complexidade do objeto 

19 Da utilização do SRP 
19.1 A contratação é para fins de Registro de Preços. A sua utilização se justifica haja vista que no é possível 

precisar com exatidão o quantitativo a serem utilizados ao longo do ano. 

19.2 A Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses contado a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogada por igual período com renovação de seu saldo, desde que comprovado o 
preço vantajoso. 

19.3 Na presente licitação se mostra dispensável a publicação o IRP em virtude da ausência de estrutura 

administrativa satisfatória para fins de gerenciamento das Atas de Registro de Preços, bem como pela 
necessidade de realização e condusão célere do procedimento licitatório, o que não seria possível caso 
houvesse a divulgação da IRP, pois poderia culminar na participação de outros órgãos da administração pública, 

demandando maior tempo na realização das atividades e alongamento do prazo, considerando a condição de 
órgão gerenciador. 

19.4 Será permitida a adesão a Ata de registro de preços, respeitados os limites previstos nos parágrafos 40  e 

50  do Art. 86 da Lei 14133/2021. 

19.5 O registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar o objeto em 
preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de 
dassificação; 

19.6 A ata de registro de preços poderá ser cancelada de acordo com aos requisitos previstos na Lei Federal 
14.13312021; 

20 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Municipal. 

CaSe/as, LA, 26 de junho de 2025. 

Caren Ane de Jesus Borges 
Superintendência de Planejamento, Contratação e Controle de Gestão - SPCCG 

John Kleber Machado da Cunha 

Secretário Municipal de Gestão, Inovação e Tecnologia - SEMGIT 

Páairia 31 de 43 

Prefeitura Municipal de Candeias —Avenida dos Três Poderes,S/N, Ouro Negro, Candelas/BA, Telefone: (71) 3599-0011 ramal 3006. 
CriPa: 13.830.336/0001-23 - Processo Administrativo 370912025.  Preoo Eletrônico n°054/2025 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 

ANEXO II— MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

A 

Prefeitura Municipal de Candeias 

Referente: Pregão Eletrônico - 054/2025 

Apresentamos e submetemos à apreciação, a nossa proposta de preços, tendo como objeto REGISTRO DE 
PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE AGUA SANITARIA, QUE IRA ATENDER AS DEMANDAS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS BAHIA. 

Valor total da proposta R$ 

1. Prazo de Entrega: Conforme estabelecido no Edital. 

2. O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data do recebimento das 
propostas pela Comissão Permanente de Licitação. 

3. Declaramos que concordamos e atenderemos todas as exigências do edital e seus anexos e que nos preços 
ofertados esto Inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto desta licitação, tais como: 
transporte; os custos com seus profissionais envolvidos na execução do objeto da licitação; tributos; 
emolumentos; contribuições sociais, fiscais e parafiscais; fretes para entrega de quaisquer produtos 
CIF/Candeias; seguros; encargos sociais e trabalhistas; produtos de proteção individual e demais despesas 
inerentes, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto licitado, no 
cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços 
por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

Local e Data: 

Empresa / CNPJ/MF / Assinatura 

Nome do Representante Legal 

Identidade RG / CPF/MF 
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ANEXO III - MODELO DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 70  DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

A 

Prefeitura Municipal de Candeias 

Referente: Pregão Eletrônico - 054/2025 

Declaramos, perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS, e, sob as penas da lei, sob as penas da lei, 

que atendemos a disposição prevista no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal. 

PROIBIÇÃO DE TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE A MENORES DE DEZOITO E DE 

QUALQUER TRABALHO A MENORES DE DEZESSEIS ANOS, SALVO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ, A PARTIR 

DE QUATORZE ANOS. 

Local e Data: 

Empresa / CNPJ/MF / Assinatura 

Nome do Representante Legal 

Identidade RG / CPF/MF 
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ANEXO IV - MODELO DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO MICROEMPRESA OU EPP 

A 

Prefeitura Municipal de Candeias 

Referente: Pregão Eletrônico - 05412025 

,inscrita no CNP) n° 
DECLARA, para fins de participação no Pregão Eletrônico N.° 000/2025, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob as penas da lei, que na presente data, esta empresa: 

está enquadrada como MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do art. 3° da Lei Complementar n° 123 de 
14/12/2006. Declara ainda que a empresa esteja excluída das vedaç6es constante do § 41  do art. 3° da Lei 
Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

está enquadrada como EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do art. 3° da Lei 
Complementar no 123, de 14/12/2006. Declara ainda que a empresa esteja excluída das vedações constante 
do § 40 do art. 30  da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

não está enquadrada como MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE. Declara ainda ter 
conhecimento de que por esse motivo não será aplicado a esta empresa o tratamento exclusivo ou 
diferenciado concedido pela Lei Complementar n.° 123/2006. 

Local e Data: 

Empresa / CNPJ/MF / Assinatura 

Nome do Representante Legal 

Identidade RG / CPF/MF 

OBSERVAÇÃO: 

1- assinalar com um X" a condição da empresa. 

2- esta declaração deverá ser entregue junto com o documento de credenciarnento e a não apresentação, 
implicará na inaplicabilidade do tratamento diferenciado para o licitante, não podendo o mesmo invocar esse 
tratamento diferenciado no decorrer da licitação. 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÕES 

A 

Prefeitura Municipal de Candeias 

Referente: Pregão Eletrônico - 054/2025 

e (Nome da empresa), CNPJ ou CPF no sediada (endereço completo), declara, sob as 
penas da Lei, que: 

a) aceita as condições estipuladas neste Edital; 

b) executará/entregará os serviços/materiais de acordo com as diretrizes e normas técnicas adotadas pela 
Prefeitura Municipal de Candeias; 

c) obedecerá às ordens expedidas pela Prefeitura Municipal de Candeias, durante a execução dos serviços; 
cl) entre seus diretores, gerentes, sécios e demais profissionais no figuram servidores ou dirigentes de 

órgão ou entidade da Prefeitura Municipal de Candeias; 
e) até a presente data Inexistem fatos Impeditivos; para a sua habilitação no presente processo licitatórlo, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e Data: 

e 
Empresa / CNPJ/MF / Assinatura 

Nome do Representante Legal 

Identidade RG / CPF/MF 
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ANEXO VI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.° 000/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, INOVAÇÃO E TECNOLOGIA 

PREGÃO N° 054/2025 (ELETRÔNICO) 

Aos dias do mês de do ano de , a Prefeitura Municipal de Candeias, CNPJ/MF sob o n.° 
13.830.336/0001-23, com sede no Paço Municipal Conselheiro Luiz Viana, sfn°, Bairro Ouro Negro, Candeias, 
Estado da Bahia, CEP.43.800-000, A seguir denominada simplesmente ORGAO GERENUADOR, neste ato 
representada pela Sr. Secretário Municipal de Gesto, Inovação e Tecnologia, John kleber Machado da Cunha,  
formaliza a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da  licitação  na modalidade  PREGÃO N.-
05412025 (ELETRÔNICO), oriunda do Processo Administrativo N° 3709/2025 a qual se constitui em 
documento vinculativo e obrigacional às partes, conforme o disposto nos anis. 82 a 86 da Lei Federal n° 
14.133/21, regulamentado pelo Decreto n° 010/2024, segundo as cláusulas e condições a seguir. 

1. OBJETO 

1.1 A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais PARA 
AQUISIÇÃO DE AGUA SANITÁRIA, QUE IRA ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CANDEIAS-BA, os quais irá atender as demandas da Secretaria de Gestão, Inovação e 
Tecnologia - SEMGIT. 

1.2 Os preços do PROMITENTE FORNECEDOR, elencados nesta Cláusula, ficam declarados registrados para 
fins de cumprimento deste instrumento e da (s) fritura(s) Contrataçâo(ões) que venha(m) a ser firmado(s) 
entre o PROMITENTE FORNECEDOR e o MUNICÍPIO. 

1.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública Municipal a firmar as contratações que 
deles podero advir, ficando-lhe facultado a utilização de outras licitações, sendo assegurado ao bej-iefldárlo do 
registro preferência em igualdade de condições. 

2— VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 A validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação da Ata 
de Registro de Preços na Imprensa oficial, podendo ser prorrogada por igual penado. 

3— ÓRGÃO$ PARTICIPANTES 

3.1 Os órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundaclonal, fundos 
especiais, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas pelo poder 
Executivo Municipal, que participaram dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de preços 
&encados no preâmbulo desta Ata de Registro de Preços a integrarão. 

PROMITENTE FORNECEDOR 
RAZAO 

CN P5 SOCIAL 
ENDEREÇO 
BAIRRO CIDADE ESTADO 
CEP E-MAIL TELEFONE 
REPRESENTANTE RG CPF 

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UND QNTD MARCA PREÇO UNITÁRIO (R$) VALOR  

MERCADO REGISTRADO GLOBAL 
R$ 
R$ R$ 
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3.2 Os órgãos participantes deverão: 

a) Promover consulta prévia junto ao órgão gerenclador a fim de obter a indicação do fornecedor, dos 
quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços registrados; 

b) Manifestar, formalmente, para o órgão gerenciador o interesse em celebrar o contrato. 

c) Transferir os recursos financeiros para o órgão gerenclador, referentes ao quantitativo solicitado. 

4UTILIZAÇÃO POR ÔRGÀO NÃO PARTICIPANTE 

4.1 Os órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundaclonai, fundos 
especiais, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas pelo poder 
Executivo Municipal que não participaram dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos do 
Decreto Municipal n.° 010/2024, que não Integrarão esta Ata de Registro de Preços, poderão solicitar ao órgão 
Gerenciador anuência a sua adesão. 

4.1.1 O pedido de utilização da Ata de Registro de preços deverá ser consultado ao órgão gerenciador da Ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão, devidamente formalizado por escrito pela Autoridade 
competente do órgão solicitante. 

4.2 Cabe ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 
presentes e futuras resultantes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

Art. 31. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão á ata de registro de preços de que trata 
o art. 30; 

4.3 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por Órgão ou entidade, a cinquenta por Cento 
dos quantitativos dos Itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
ou entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades participantes; e 

43.1 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
Item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerencladora e os órgãos ou as entidades 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem á ata de 
registro de preços. 

4.3.2 O total de utilização de cada item não poderá exceder ao quíntuplo do quantitativo inicialmente 
registrado, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

4.4 O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à Ata de Registro de Preços após a primeira aquisição 
ou contratação por órgão integrante da ata. 

4.5 Após a autorização do órgão gerenclador, o órgão no participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.6 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações cont-atualmente assumidas e a aplicação, observados a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

4.7 Compete ao órgão não participante a responsabilidade de adimpiemento das obrigações contratuais. 

5OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

5.1 Cabe ao órgão gerenclador a prática de todos os atos de controle e de administração do SRP, e ainda o 
seguinte: 

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços de todos os Órgãos e entidades da Administração Direta e 
indireta. 
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b) conduzir eventuais renegodações dos preços registrados; 

c) encaminhar as informações necessárias para a instrução do processo administrativo para providências 
cabíveis quando do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de preços ou das obrigações contratuais, 
em relação às suas próprias contratações. 

d) celebrar a formalização do instrumento contratual do sistema de registro de preços. 

e) comunicar a celebração aos órgãos participantes, bem como as suas eventuais alterações. 

f) Colher as assinaturas e providenciar a Imediata publicação da Ata de Registro de Preços, bem como das 
possíveis alterações na imprensa oficial. 

6OBRIGAÇÕES DO PROMITENTE FORNECEDOR 

6.1 Quando incluído na Ata de Registro de preços, está obrigado a celebrar os Instrumentos contratuais nas 
condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na própria ata, quando convocado. 

6.2 Manter durante a validade da Ata de Registro de Preços todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 

6.3 Submeter-se-á a todas as normas e condições do edital e seus anexos, que integram esta Ata de Registro de 
Preços, independente de transcrição. 

6.4 As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada à entrega do produto, é de total 
responsabilidade da CONTRATADA; 

6.5 Caso seja detectada alguma falha no fornecimento, que esteja em desconformidade com o contrato, a 
contratada deverá efetuar a troca satisfatoriamente no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, após a notificação, 
sem prejuízo das sanções previstas; 

6.6 Responsabilizar-se pela procedência, qualidade da entrega dos produtos; 

6.7 A contratada assume os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento dos produtos, necessários para 
atender a logística da entrega do objeto contratado. 

6.8 Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, propostos ou 
subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou a terceiro; 

6.9 Demais obrigações em conformidade com a Lei Federal no 14.133/21 e demais legislações pertinente. 

7ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 Toda vez que for constatado através de pesquisa de preços, que os valores registrados na Ata de Registro de 
Preços estão divergentes daqueles praticados no mercado, o órgão Gerenclador poderá revisaros itens com 
preços superiores ou inferiores aos praticados no mercado, na forma do Decreto Municipal n.° 010/2024. 

7.2 A reviso dos preços registrados na hipótese de restabeedmento do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, nos casos previstos no art. 124, Inciso II, alínea "d" da lei Federal n° 14.133/21, deverá ser realizada 
mediante comprovação oficial, fundamentada e aceita pela Administração Municipal. 

7.3 O PROMITENTE FORNECEDOR deverá demonstrar de maneira clara a composição do preço de cada item 
constante de sua proposta, através de Planilha de Custos contendo: as parcelas relativas à mão-de- obra direta, 
demais insumos, encargos em geral, lucro e participação percentual em relação ao preço final. 

7.4 A no apresentação da Planilha de Custos impossibilitará ao Órgão Gerenciador do Registro de Preços de 
proceder às futuras revisões, caso venha ao PROMITENTE FORNECEDOR solicitar equilíbrio econômico-
financeiro. 
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7.5 A cada pedido de revisão de preço deverá o PROMITENTE FORNECEDOR comprovar e justificar as 
alterações havidas na planilha apresentada à época da elaboração da proposta, demonstrando a nova 
composição do preço. 

7.6 No caso do detentor do Registro de Preços ser revendedor ou representante comercial deverá 
demonstrar de maneira clara a composição do preço constante de sua proposta, com descrição das parcelas 
relativas ao valor de aquisição do produto com Notas Fiscais de Fábrica/Indústria, encargos em geral, lucro e 
participação percentual de cada item em relação ao preço final (Planilha de Custos). 

7.7 A critério do órgão Gerendador poderá ser exigido do PROMITENTE FORNECEDOR lista de preço 
expedida pelos fabricantes, que conterão, obrigatoriamente, a data de início de sua vigência e 
numeração sequencial, para instrução de pedidos de revisão de preços. 

7.8 Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, o órgão Gerenciador adotará, para verificação dos 
preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de 
reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade ou por 
Instituto de pesquisa, utilizando-se, também, de índices setoriais ou outros adotados pelo Governo Federal, 
devendo a deliberação de deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da 
escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) 
dias. 

7.9 O percentual diferencial entre os preços de mercado vigente à época do julgamento da licitação, 
devidamente apurado, e os propostos pela Detentora do Registro de Preços, será mantido durante toda a vigência 
do registro. O percentuai no poderá ser alterado de forma a configurar reajuste econômico durante a vigência 
deste registro. 

7.10 A revisão do preço, caso deferida, somente terá validade a partir da data da publicação da deliberação na 
imprensa oficial. 

7.11 É vedado ao PROMITENTE FORNECEDOR interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do 
processo de revisão de preços, estando, neste caso sujeita às sanções; previstas neste edital. 

7.12 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativa fixados pela Ata de Registro de preços, inclusive o acréscimo 
de que trata o § 10  do art. 124 da) ei Fpderal n° 14.13312L 

8 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 O pagamento será efetuado após a liberação da Nota Fiscal/Fatura pela Fiscalização, em parcela mensal, 
correspondentes à efetiva execução do objeto. 

8.2. O pagamento Nota Fiscal/Fatura ocorrerá em até 20 (vinte) dias contados a partir da sua apresentação, 
devidamente atestada, referente à efetiva execução do objeto. 

8.3. As faturas deverão estar atestadas pela Fiscalização do órgão Gerendador. 

8.4. Para o pagamento a Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada em 02 (duas) vias, emitidas em nome da 
Prefeitura Municipal de Candeias. 

8.5 Nenhum pagamento Isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicará em aprovação 
definitiva do fornecimento efetuado, total ou parcialmente. 

8.6 Havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, O FORNECEDOR será notificado e será considerada 
como data da apresentação da fatura da aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte do órgão 
Gerenclador. 

8.7 Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA o decurso do 
prazo de pagamentos será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data em que estas forem 
cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira. 

8.8 O faturamento correspondente ao objeto contratado deverá ser apresentado pela CONTRATADA, através de 
Nota Fiscal, em duas vias, com os requisitos da lei vigente, dentro dos prazos estabelecidos na sua proposta, 
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após assinatura do contrato ou por outros instrumentos hábeis, nas formas previstas no art. 95 da Lei Federal 
n° 14.133/21 e recebimento Nota de Empenho. 

8.9 A entrega do material, por parte da CONTRATADA, para uma determinada unidade, não poderá estar 
vinculada a débitos de outras unidades, porventura existentes, sob pena de sanções previstas em lei. 

9—PRAZOS, ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

9.1 Local da Entrega; Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Candeias, situado à Rua Desembargador 
Teixeira de Freitas, 5/no - Bairro Pitanga, Candeias/BA das 8h00 até 161h00, Candeias-SÃ, CEP 43.810-271. 

9.1.1 Prazo de Entrega: A entrega do pedido deverá ser efetuada de forma parcelada a contemplar as 
necessidades da gestão, em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Autorização de Fornecimento 
ou Ordem de Fornecimento. 

9.1.2 Forma de Fornecimento: Os produtos deverão ser entregues conforme solicitação prévia da Secretaria ou 
responsável designado, ou seja, quando houver necessidade de aquisição por parte da Secretaria. 

9.1.3 Os produtos deverão vir acondicionados em embalagens adequadas para o manuseio e deslocamento dos 
mesmos. 

91.4 O fornecimento deverá ser realizado de segunda à sexta-feira, em horário comercial. 

9.1.5 Os produtos que no ato da entrega, forem apresentados em desconformidade com as exigências 
contratuais, terão devolução imediata, com notificação por escrito ao licitante, e deverão ser substituídos no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação do órgão solicitante. 

9.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante o recebimento da Nota de Empenho ou 
documento equivalente da unidade gestora da despesa. 

9,3 Não poderão ser entregues produtos fora das especificações, sem rotulagem que obedeça a legislação em 
vigor e com marca diferente da constante na Ata de Registro de Preços. 

9.4 Os produtos serão recebidos pelos responsáveis pelo recebimento e inspeção, nas seguintes condições: 

9.4.1 Provisoriamente, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a 
especificação, no prazo de até 10 (dez) dias contados do seu recebimento. Sendo constatados defeitos e 
divergências das especificações, o setor responsável recusará o recebimento, dando ciência dos motivos da 
recusa à contratada, que assumirá todas as despesas daí decorrentes, sem prejuízo das penalidades previstas 
na lei, devendo, no prazo de 10 (dez) dias contado a partir da notificação, repor o produto. Caso a verificação 
não seja procedida reputar-se-á como realizada dentro do prazo fixado. 

9.4.2 Definitivamente, após o decurso do prazo de verificação que comprove a adequação do fornecimento, ou, 
no caso em que não haja por parte da contratante, qualquer manifestação até o prazo final do recebimento 
provisório. 

9.4.3 nsiderar-se-á definitivo o recebimento do objeto caso não haja qualquer manifestação da 
CONTRATANTE, até o prazo final do recebimento provisório. 

9.4.4 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela perfeita 
execução, quanto à qualidade, correção e segurança do objeto contatado. 

9.5 Não será considerado entrega realizada para itens que tenham sido devolvidos por no atender as 
especificações e marcas definidas na Ata de Registro de Preços, ou, quantidades a menor ou a maior do que a 
solicitada. 

9.6 Correrá por conta da FORNECEDORA, toda e qualquer despesa com ensaios, testes, laudos e demais 
provas exigidas por normas técnicas oficiais, para a perfeita execução do objeto deste instrumento. 

9.7 A Nota Fiscal de fornecimento deverá ser emitida em conformidade com as unidades de fornecimento 
indicadas na Ata de Registro de Preços e na proposta da FORNECEDORA. 
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9.8 A FORNECEDORA é obrigada a corrigir, remover ou substituir, totalmente às suas expensas, os produtos 
em que se verificarem vícios ou desconformidades no total ou em parte com o objeto desta Ata de Registro de 
Preços, no prazo de 03 (três) dias úteis, contadas a partir da hora da convocação, Independente da aplicação das 
penalidades previstas neste instrumento. 

9.9 A CONTRATANTE não se responsabilizará pelos produtos no caso de descumprimento do prazo 
estabelecido no item 9.8, podendo ser adotada qualquer medida para desobstruir o almoxarifado do órgão 
solicitante, conforme cada caso, 

9.10 A entrega deverá ser realizada por preposto da PROMITENTE FORNECEDORA, devidamente 
uniformizados e identificados. 

10— INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas na Lei Federal n° 14.133/21, sujeitando-se os 
infratores às cominaçôes legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

102. Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a os critérios previstos no § 10 do art. 
156 da Lei Federal n° 14.133/21/93, conforme discriminado a seguir. 

10.3. A inexecução total ou parcial do contrato, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, 
sujeitará a FORNECEDORA a multas, que serão graduadas de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 
seguintes parâmetros: 

- muita indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato quando rescindir, sem justificativa, 
o contrato de fornecimento; 
II - muita indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado quando a FORNECEDORA: 

a) prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização capaz de prejudicar a execução dos serviços; 

b) transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem permissão do Poder Público; 

c) subcontratar a terceiros sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE, por ato de competência do 
titular da pasta da Secretaria Municipal de Serviços Público; 

d) desatender as determinações da fiscalização; 

e) cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais relativas à execução dos 
serviços, notadamente quando contiver conteúdo relativo à preservação do meio ambiente ou à saúde pública; 

f) praticar, por ação ou omisso, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha a causar danos ao contratante ou a 
terceiros, independente da obrigação da contratada em reparar os danos causados segundo a natureza dos 
serviços; 

III - além das sanções comlnatórias de caráter indenizatório previstas nos incisos 1 e II, serão aplicadas as 
seguintes muitas: 

a) atraso até 30 (trinta) dias: multa de 0,3% ao dia, sobre o valor da fatura do fornecimento do produto; 

b) atraso superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que no tenha havido o cancelamento da nota de empenho 
ou documento correspondente: multa de 15% sobre o valor da fatura do fornecimento do produto; 

c) atraso superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de empenho ou documento 
correspondente; muita de 20% sobre o valor da fatura do fornecimento do produto; 

d) no atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no contrato: multa de 20%; 

e) paralisar a entrega do objeto contratado, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: multa de 
20%; 
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fl adulterar ou alterar características físicas do objeto contratado: multa de 20%; 

g) entregar, como em bom estado ou verdadeiro, objeto contratado falsificado, furtado, deteriorado ou danificado 
e que cause danos à Administração: multa de 20%. 

10.4. As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo, respeitado o limite 
máximo estabelecido na Lei Federal n° 14.133121. 

10.5, As multas a que se refere este Item não impedem que a Administração extinga unilateralmente o contrato e 
aplique as demais sanções previstas na lei. 

10.6. A FORNECEDORA responderá pela multa, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 
pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

10.7. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
FORNECEDORA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

10.8. Nenhum pagamento isentará a FORNECEDORA das suas responsabilidades na execução do objeto, as 
quais prevalecerão até a vigência da Ata de Registro de Preços e da garantia do produto, quando for o caso 

10.9 Não será efetivado qualquer pagamento à FORNECEDORA enquanto não efetuado o pagamento da 
multa devida. 

10.10 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grau da 
infração cometida pela FORNECEDORA e dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal, não 
Impedindo que a Administração cancele esta Ata de Registro de Preços. 

10.11 O cancelamento do registro, assegurado o contraditório, é formalizado por despacho da autoridade 
competente do órgão gerenciador. 

10,12 O procedimento para aplicação de penalidade de advertência e multa relativas ao inadimplemento de 
obrigações contratuais é conduzido pela Administração, e a penalidade aplicada pela Autoridade Competente. 

11— CANCELAMENTO 

111 DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

11.1.1 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

a) Descuniprir as condições da Ata de Registro de preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou Instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado sem justificativa, na hipótese deste se tornar superior ao preço 
praticado no mercado; 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 155 da Lei Federal n° 14.133/21. 

111.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas "a", "b" e "d" deste Item será 
formalizado pela SEMGIT, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2 DO REGISTRO DE PREÇO 

11.2.1 O registro de preços poderá ser cancelado na hipótese prevista no subitem 9.1 ou, ainda, na ocorrência 
de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

a) por motivo de interesse público; 

b) a pedido do fornecedor. 
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11.2.2 O cancelamento parcial ou total de itens registrados far-se-á sempre a critério do órgão gerenciador, nas 
hipóteses previstas nesta Ata de Registro de Preços. 

12— DOCUMENTAÇÃO 

12.1 A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposiç&s contidas nos documentos a seguir 
especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes, que fazem parte deste instrumento 
independente de transcrição: 

a) Processo Administrativo no 3709/ 2025 
b) Edital de PREGÃO N.° 054/2025 (ELETRÔNICO) e anexos; 
c) Proposta do PROMITENTE FORNECEDOR apresentada em ....  1  ... . 1 

13— DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 Fica eleito o foro da Cidade de Candeias, Estado da Bahia, como o competente para dirimir questões 
decorrentes do cumprimento desta Ata de Registro de Preços, renunciando as partes a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

14— DOS FISCAIS E GERENTE DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Fiscalização da Ata de Registro de Preços: 

a) Fiscal: Daniela de Jesus dos Santos - Nat. 835085 

Candeias, de de 

MUNICIPIO DE CANDEIAS( BAHIA 
John Kieber Machado da Cunha 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO, INOVAÇÃO E TECNOLOGIA 

EMPRESA 
PROMITENTE FORNECEDOR 
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Licitações 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°054/2025 

A Prefeitura Municipal de Candeias/BA, comunica aos Interessados que Irá realizar o Pregão 
Eletrônico n° 054/2025, cujo objeto é REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇAO DE ACUA 
SANITÁRIA, QUE IRÁ ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CANDEIAS - BAHIA. Data da sessão; 16/09/2025 às oghOømin. Editai disponível no site 
httos://salJoorabr/ba/cndeias/siteJflcTtaroes httos;//vnv.Iicit1net rom brl Maiores informações 
através do e-mail: Jidtarao,omcandeiasçqmaU com. Telefone para contato: (71) 3599-0011 ramal 
3006. Candelas/BA, 02 de setembro de 2025. GessIca dos Santos Nascimento - Pregoeira. 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RTRBNDIYMORDODMOMZCZMT 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



SAI 
Sistumâ de, Mesoà Informçto IpsUtuto 

CERTIDÃO 
DE ENVIO PARA PUBLICAÇÃO NO PNCP 

CÓDIGO DE REGISTRO DE ENVIO: 143709 

Cliente: Prefeitura Municipal de Candeias 

Data e Hora do Envio; 02/09/2025 ás 11:29 

Responsável pelo envio: Tatiane Carvalho de Sou - CPF: 779.536.145-53 

IP Envio: 45.234.248.202 

última Visualização: 02109/2025 ás 11:29 

Data Impressão: 0210912025 ás 11:30 

Informações e Anexo(s): 

EDflAL.pdf 

EWO REALIZADO COM &EESSOI 

STATUS NO PNCP; PtJBUCj4DO 
a 1 

côoieo OEtONFiRMAÇAO: 4585$ 

O modelo de envio foi realizado conforme a Lei 14.I33/21 

'A - .---
ãç 

ATEIÇÃO: ESTA CERTIDÃO É APLICÁVEL SOMENTE PARA PUBLICAÇÕES 143 PJCP. OS EIW1OS PARA O 
DIÁRIO OFICLL DEVEM SER REALIZADOS EM OLÍTRA SEÇÃO 

Diego Melo 

Coordenador do FcIeo de Acosso à informação 

Ncieo de Produtos - SAI - Sistema de Acesso à informação 

iMAP - instituto Municipal do Mriinistração Pública 

Entro em coçato cai, o Wxlw de Acesso ê Itimção - Tefre (71) 303&9) -v*w.,ap.atw 

Esta dodaação atesta o ,ecebftr10 &(s) asqtto(s) ervJado(s) e descrito(s) alma 

Caso algum dos xjics seja CQTOt* dtsirnefle cj em dscadâmia wn a descrição, a equipe do aterdinwito do SAI 
enflará em cato Cano resu,sáw4 pelo engo. Caso rcssa equipe não consiga ctatâ4o até às 17:00 do da do emio, o 
doc.jmero será PLUIcadO catr  fici on,4at a se estíver curart ou não tir, não será rzdc 
Pat&ito, edqt» tempo seu e-ntl e n,antS,a ccntas atLizados. 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - Seço 3 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAEEITË 

EXIRATOS DE C0NTT0S 

!X1tTO DE CONTRATO AZMINISTW]VO  Nos  216/2025. 
Contntantat MUNICEPrO DE cArfl*BA.. CNPJ N!J 13.811A70/000l. 54 / SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINIsraAcÃaç ~PARIDO E f~0.01?): 13J11.47e/O00.54; 
Coi,tratadoaj, COISA iNFORMAliCA  LIDE, "Pi 0&B6L.515/000L.14. Modalidade: PteØ0 
Eletrânico n2.I 90055/2025, tel Federal 14.13/21, Am 2$ InCISO 1. Processo Admlnisata, 
234/2025. Objeto: Conuat.çeo de emprl eipeclaUnda na presl.çOo servIços de 
manLltenç& prewrith* e cor,sdva de M,pressora,. vISando a tontlniitdadi e suporte as 
atividades udministatins e InstudonaTs da, Secretarias Musdipab de caautê-SA, temI 
01. Pode, 02 / Órflo: 01 / Secretaria: 02. 04, 05, 06, 07, W. 00 10, 12, 12 e 13/ Projeto 
Atividade: 04122.002.200Z O4j1100L2020, 04.122.0O4..004, 02maio85, 
04122.OIL.2025, 20.122.028.2027, 18.542m4.2066, 25.457, 04112002.2085, 
10.302.010.2015, 08244013.2031 12.351.005,2013 / 0ass15

1.016.203  
1caç5o  E=S"  r./EIeniant: 

3.3.9.039.00,00, Velar global: R$: 270.370,57 dtjaentos e setenla mW frezentos e setenta 
reaIS e chiqueni. e sete centavos). Vlg4ncia: 05/03/202C. Data da asánswr.; 06/08/203. 

ECT1IÂTO DE CONW.ATO ADMINISTMJ1VO Nt.: 21t025, 
Contratantes: MUNIØPIO DE CAETTTSA., CNPJ N'.: .El1.476/000L- 54 / SECREIM:A 
MUWICIPM DE ADMPNISTPACAO PLANEJAMENTO E FINANÇAS. CNPJ; 13.811.47W0003-54 
corstratadola): CENTI SOWÇÕE LTLW OJPJ 14419$OW000I.52, Modalidade: Prego 
Eletrõnlco na.; 90045/2028. Lei Federal 24.133/21, Nt 28, Incha 1. Processo 
Mrnlnistrativo; 106/2025. Objeto: Contrataço de Praataçio de Serviços pari Locaçk 
Ucença de Uso de Software de eestso Públl, Sisten,awado em Ambiente 100% WEB, 
com P5ospedaem de Dados ei,, Internet Data Centar DC, pela atender as necessidades 
admlnlstratrv.s e operacionai, da Prera Munrelpei de Çaern aLé . M. Fundo MnhcIp de 
SeOde Fundo t*sdpaI

feitu 
 de Ass!sinda Social Fundo Mortdpil de Educaçõ e amara 

Municipal ftem: 01. Poder 01 / Órgao: 02 / Secretaria; 02. 04, OS 05, 07 08, 09, 10, 11, 
12 e 13 / UnWade D5CC000 / Projeto Albidadet 04312.002j0D2. 04.122.004.2.004. 
4.222.018.2085, 04422.011.2025. fl122.02L2021, 1L 542.0142O35, 15.452 .016,2057, 

04.122.002.2085 1D301.010.2015 08.244,012.2031. 12.361.005,2008 / Oas,1fia5o 
Eçon6mica/EFemento 3.3.9,039,00.00. Valor global: R$: 840.000,00 {oltoc.ntos e quarenta 
mli rnis. vggrucia: 20/03/2026. Data da assinatura: 20/03/2025. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 

AVISO CE HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Na 26/2025 

PROCESSO N* 927/2025 
O secewio Munidpal de Geso Inoaço a TeodogiE. no uso de 'las aulbuiçÔes 

kga OMo Pregso E!ettnhca Nt  016/2025, tend c,m o5jeto El.M0MÃO DE REG1RO 
De PREÇO 1~ ~Ã. DE PAPÉiS SLkHW, WaG, va1EE AOVOt  ml ESTE qJI 
?0tNDEM AS  DEMANDAS  AnMlNwÇÃO MUNIOPAI.  A~ DP  SECNTMLA DE GLVAO, 
NOVAÇÃO f TECNOLOGIA - SEMGrT. Ct4o C.tta're teve oxno edar • npreçadAlRO C UMA 
REPRESEN1TACAOcom ~Ideal do bt. Çt liS 5~ Data da H~.  

JOHN tLftFR MACRADO DA CUNHA 

AVISOS DE UCITAÇÃO 
PREGÕES ELITRÕNECOS Nt sljzozs 

A Prefeitura MunIdaI do Clndeia,/BA, coniunlca aos hiteressados que irá 
reall,ar o Prado Eletrônjco 054/2025, QJJO jeto REGISTRO DE PREÇOS PMA 
AQUISIÇÃO 0 ÁGUA SMIiTARIA, QUE IRA PJENDER AS DENW4DAS DA PREFEmJaA 
MUNICÍPAL DE CNIDELAS - BAJIIA. Data da sesso: 16/09/2025 às coh90mln. 

PREGÃo ELETRÔNICO N' 55/2025 

A P,.qelli. Mw,IdpaI de candelas/8A. cnursl e e,Wusadoe que kd reaflar o 
PedoStOrton'ofl'2025 aobjetoéE ODER2O1STROOEPRÇQFMAAQUÇÃO 
DEC4SUoUEFEn0DEPEiROuOGLPLlea4 31LC3MPRMTENDERASNEcEsSIOAflESDAs 
UNOAOES OtME5 DA sccRTn1A MLfllOPAL DA ED' raçA. DE cmoaea Data di test 
17/09/2023 às ~Ins EoltsIS dips no sNe hJaobr,bWcandelasrneflrdbco 
httpq/wtm.ucnetcom.br/. Majores *.maçOes taWs do e.nal: 
lk&pmcande1@wnaI1ron TMora pn cont. 71) 35»LL ramal 300t 

ndebs/8A. 2 de setembro de 2023. 
GESSICA DOS SANTOS NASCIMENTO 

Presoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

EXTRATO DI CONTRATO 

C0NC0RRNOA aETRÕrIICA N2  3/2025 
Ca'tab ns 022/2025. Processo AdjnhlllsfradvO: RI 614/2023. Concorrncta øevõfflca te  003/2023. 
Conat'rsta: Secretaria Mqinãclpai de &koçSa Conado CONSIRUSETI CONSTRUTORA LIDA, 
CNPJ LL4ILOG3/0001-7G. Objetot C0flATAÇÃO DE EMPRESA WEOALJZADA PARA  A EXECUÇAO 
DAS OBRAS DE CONSTALIÇÃQ DA ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL ZLILMJRA RIOS DE 0»EIAOZ COM 5 
SALAS DE AULA. IAJRRO JOSE MENDES, NO MUNECfP0 DE CAPIM GROSSO- 8A EM CQNFORMIDAOE 
COMTERMODECOMPROMISSON*952SIa/2014/FNDE/CMXk FERMAOrEWMUNWIOOECÁPIM 
GROSSO/aA. JUNTO À UNIÃO POR INTERMÉDIO 00 PONtO NACIDMI. DE OEWIVOLVIMEMTO 04 
EDUCACÃO, REPRESENTADA PELA CAIXA ECONÔMICA FEDEPAL Dotado: 02,04.01 / 12,352.34.006 / 
44SO,L0O/ 257C000 AMateri; 1D/OQO15 Vig&,dt 20/08/2025 a 20/08/202t Vajor: de liS 
7216445,50 (satq MIMe; oltoceetos e delessets o,!, cento e quarenta e dito reaTe e smquenta 
ceetavos), NEUMAPIA GOMES DA SILVA SgRETAWA MLJNIOPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
QIEDENCIAMENTO Nt 30)2525 

O 
docdwxtameetg na 03a25, o.o objeto é Credenckmego pan ce.,batç3od.pesooajurMk 
preferendalmenta ~~Undá E para Iocao da vtrbs com condutor, 
atendndoãnsdadeTnroea.rriasirededenodeçprmGoaçea,da do. 
oaS1z761Nln Karolin.tJes4 1"..   €031&176/000I-62 Valon R 47»1O,0O 

CapIm Grosso . IA. 3  de setembro de 2025. 
JosÉ SIVAIOO liJOS DE CARVALHO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASA NOVA 

AVISO DE UCITAÇÃO 
P&OÂO ELETRÔNICO N 47/2025 

PA N' 285/2025. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
A Prefeitura Munrdpal de Casa Nova/IA, Rflvés da Secretaria MunIcipal de 

Educaçio torna púbrlco que realizará Ilclt.o na modatdade Preeáo. to,ma IleDõníce, 
coro crltjrlo de lulganento por MENOR PREÇO POR ruM. niodb Ô disputa aberto  - 
fechado. OBJETO: Contratação de empresa, por meço de Sistema de Reslsto de Preços, 
para o fornecimento de potebook,, ,4sir,do atender às demandes das escolas e creches 
murtTclpals e da Secretaria Munldpal de Edureçio do munídpio da Casa Nova/liA 
conforme a, condrçes e exlsncIa,. Inicio de entrega das proposta,: 03 de setembro do 
2025 às 08h00. Abertura e Julgamento das proposta,: ooflOo do de IS da setembro de 
2015. DIspota dia 15 de setembro de 2025 ã fl9hoOrnin, O edital está dIsponível para 
down!oad nos cites: Id contratado PNCP; L3fl2B21000I28 000081/2025 wnv,bLor1.br 
o httprj/casanovtba.gov.b r Irtfonnaçes através do e-malI 
llclulao.pcn casanova.ba,gov.br. 

ISSN 1677.7069 Na 167, quarta-feira, 3 de setembro de 2025 

PREFEITURA MUNICIPAl. DE CIPÓ 

EXTRATO E NTM 23/2025 

Preflo Eletrônico ria 045/7024. Processe Admlr,isvativo na 218/2024. Contratant.: 
MUNICÍPIO DE cpõ. Cantratada: RECEITA ASRIC0tA LT4. pessoa Jurfdlta de direito 
privado, Insc,fta no CNPJ/MF sob o fit 4498L406/0002.14. Objeto, aqublço de uniforme. 
para fanfarra, para atender as necessidade, da Secretor]a Municipal de Educaç2o. O valor 
do contrato é de R$ 504.00000 (quinhentos e quatro mil realsj. Amparo Legal: Lei 
14.13?202L VIncit: 22/08/1025 a 32n2/1025. 0p6, 22 de agosto da 2015. José 
Marques dos ReIs - Prefeito MunIc*al. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO ALMEIDA 

EXTRATO DE CONTRATO Na 105/2025 

Eatnto do Contrato n'. 105/2025, como e,uftado do Pregào Eletrônico nt. 030/2023 
Objeto: aquEsIçSo de caminhto m carroceria basculante Em', cor branca, ano di 
fabvlcaçgo correrlt& motor a diesel, tom potêncIa bruta de 185 CV, a fim de fortalecer a 
Infriestrutura operadonel da patnjiha -pesada, municipal confo,Ttie Convênio 
510W53/MAPA Nt. 957143/2024 . TMNSFEREGOV,SR na. 0*8563/2024. Contut.da: Fcna 
DistribuIdora uda, Inscrita no CNPJ sob o no. 48.135.4991000146. VALOR; RS 462,777,00 
(quatrocentos e sessenta e dois rnT setecentos e setenta e sete reais). VICNCIA 
01109/2025 a 30/09/2026. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIROS 

A1SOS DE UCTAÇÃO 
PREGÃO ELITRÔNIO SER Nt 20/2025 

Aqulstçio de óleos ubl?lcanta pare roanu1enç5o da frota das Seaetarías. 
Abertura das propostas a 15/09/25 às 9h. 

PREGÃO ELETRÔNICO SEP Nt 1112025 

Fornecimento de gêneros ellmentidos para atender as necessidades das 
Secretarias. Abertura das 1r0p05ta5 dIa 25/09/25 às ItoOb. 

PREEÃQ ELETRÔNICo SRP RI 12/2023 

Aqutslclo de Equipamentos e ....E  para atender à necessIdade das Escolas 
no regime de Tempo integral. Abertura dos propostas: dii 26/09/25 às 9h. 

piUo ELETRÔNICO SRP Na W2025 

Faniedmento de pesas  para a frota de vetculoi oficIais do municiplo. Abertura 
das propostas: dia 26/09/25 às 2411. 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N2  24/2025 

Fomedmerto de pneus para a frota da veículo. oficiais do municÍpio. Abti'tura 
das propostast d'a 17/09/25 Is oh. 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nt 13/2025 

AqL5IçiO de material de constuçio para atender à necessidade das 
Seo,tarlas. Abevtvra das propostas:  dia  :7/09/25 às 14!,. Local; 4ww.bnecompraLcoxn, 
Editais: w,*'w.bncconipns.com e www.cordelros.b.cov.br, 

Cwdelçoa/Be, 22 de agosto de 2025. 
DEVANI PEREIRA DA SILVA 

Prefeito 

AVISOS DE CREDENCIAMENTOS 

CREDENCIAMEMEO n' 7/2025 
SeMço de procadmuentos para tntanwnto esdarosarite ligo estético unilateral 

e bilateral de varia.. dos membros Inferiores do, qnunídpes. Propostas podasse ser 
apresentadas até 32/12/15 às 17!,. 

CREDENCAMENTO 08/2025 
Serviço de mo de ara para consuiçflo e reformas das urjdades escolares do 

municiplo. Propostas poderSo ser apresentadas até 31/22/25  ãs 1711. Editais; 
www.cordeEros.b*,goybr. 1ntorma0es das SI, 5, 17h Ou eqiiaff 
se tor. Iiclt a ci o .p m c gma El. cota 

cardelro,/ba, 22 de ..de 202!. 
E.,PERERA DA SILVA 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISóPOLIS 

AVISOS DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nt 32/2023 

Decorrente do PROCESSO ADMINISTPATWO N'. 410/2023. 
O MUNICÍPIO DE CRESÓPOUS, toma pblko o edital de lcltaç5o do Preao 

eletroniro, do dpo menor preço por, lote, que tem como ob$etm Registro de preços para 
futura e eventual .quldçlo de brinquedo, ~Adote e de pétlo mito  atender as escolas 
da rede municipal de ensino de ohsdpolis e para vtla.0o nas SMços de Convivência e 
Fortalecimento de uiocoros, em ..~A.  da cFáusula 61 & 41 do termo de 
ajustamento de conduta da Secretarie de Asslsténda Social, celebrado entre MInistérIo 
pOblico do Trabalho e Munlchplo de Crlsópolls . DA, INÍCIO DE ACOLHIMENTO DAS 
PROPOSTAS; Das 09:00 horas do dIa 03 de setembro de 2025. UMiTt DE ACOLHIMENTO 
DAS PROPOSTAS: às 0900 horas do dia 13 de setembro de 2025; DATA DA srssÃo às 
00:00 horas do dii 15 de setembro dl 202S PORTAL ww.IIçitanat.com.br. lnforcna'Ses 
e edital disponível, no sido vsv.wjlcitanetcontbr e Postal Nacional de Contratações 
PbIlcas IPNEO. 

PREGÃO ELETRONICO Na 23M25 

Decorrente do PROCESSO ADMiNISTRATiVO Na. 497/2025. 
O MUNICÍPIO DE CRISÓPOLISS, tomm pObllco o adlts de LIcItaO do Preso 

eletronlco, do tipo menor preço Global, que tem como objeto; Rersiro de preços para 
Mur, e eventiai eonfrataçio de empresa especialIzada no fornecimento de material 
elétrico para Iluminaçio p0b1ka, campo de futebol e quadras esportiva. do Munlcipio de 
crisápolis.BA. NICO DE ACOLHIMENTO 045 PROPOSTAS; Das 10O horas do dia 03 de 
setembro de 2025. UMITI DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTA& às a000 horas do dia 15 de 
setembro de 2025; DATA DA SESSÃO às bico horas do dia 13 de setembro de 2025; 
PORTAL w,hw.Iicitanet.com.br. InforTnaeSes • edItal dhponivels no sItio 
iewjIcitanet.com.br  e Portai Nacional de Cof,ffataçoes Púbicas PN). 

C'lsópojl,.BA, 2 de setembro de 2025 
RENIVALDO OLNEIRA DE SOUZA 

Atente de Conüapçto 

s,o.aess I'edi $ataeam, &s,.e 4PM L1OO - MIcI. ICio 
. OtI t Eta elte na di - acesa. ut*a . ae,t& 


